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II – Projetos apensados: 1483/99 e 1589/99 
 
 
(*) Atualizado em 18/03/2013 para inclusão de apensados 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

PL-4906-A/2001 

2 

III – Na Comissão Especial: 
− Parecer do Relator 
− Substitutivo oferecido pelo Relator 
− Complementação de voto 
− Parecer da Comissão 
− Substitutivo adotado pela Comissão 

 
IV – Novas apensações: 6965/02, 7093/02, 104/11,  2367/11, 3200/12, 3607/12, 

4189/12, 4348/12 e 4509/12 
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o Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTIJLO I 
DO COMÉRCIO ELETRÔNICO EM GERAL 

Seção Única 
Disposições Preliminares 

Art. 10 Esta Lei, que regula o comércio eletrônico em todo o território nacional, 
aplica-se.a qualquer tipo de informação na forma de mensagem eletrônica usada no contexto 
de atividades comerciais. 

Art. 20 Considera-se, para os fms desta Lei: 
I - mensagem eletrônica - a informação gerada, enviada, recebida ou arquivada 

eletronicamente, por meio óptico ou por meios similares, incluindo, entre outros, 
"intercâmbio eletrônico de dados" (IED), correio eletrônico, telegrama, telex e fax; 

11 - intercâmbio eletrônico de dados (IED) -" a : transferência eletrônica, de 
computador para computador, de informações estruturadas de acordo com um padrão 
estabelecido para tal fim; . 

111 - remetente de uma mensagem eletrônica - li pessoa pela qual, ou em cujo 
nome, a mensagem eletrônica é enviada ou gerada antes de seu armazenamento, caso este se 
efetue; 

IV - destinatário de uma mensagem eletrônica - a pessoa designada pelo 
remetente para receber a mensagem eletrônica; 

V - intermediário, com respeito a uma mensagem eletrônica - a pessoa que, em 
nome de outra, envia, recebe ou armazena a m\msagem eletrônica ou presta outros serviços 
com relação a essa mensagem; 

VI - sistema de informação - é um sistema para geração, envio, recepção, 
armazenamento ou outra forma de processamento de mensagens eletrônicas. 

Art. 30 Na interpretação desta Lei, levar-se-á em consideração a necessidade de 
promover a uniformidade da aplicação de normas sobre o comércio eletrônico em nível 
internacional. 

Art. 40 Questões relativas a matérias regidas por esta Lei que nela não estejam 
expressamente disciplinadas serão solucionadas em conformidade, dentre outras, com os 
seguintes princípios gerais nos quais ela se inspira: 

I - facilitar o comércio eletrônico interno e externo; 
11 _. convalidar as operações efetuadas por meio das novas tecnologias da 

informação; 
111 - fomentar e estimular a aplicação de novas tecnologias da informação; 

IV - promover a uniformidade do direito aplicável à matéria; e 
V - apoiar as novas práticas comerciais. 
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CAPÍTULon 
DA APLICAÇÃO DE REQUISITOS LEGAIS ÀS Iv1ENSAGENS ELETRÔNICAS 

Seção I 
Do Reconhecimento Jurídico das Mensagens Eletrônicas 

3 

Art. 5° Serão reconhecidos os efeitos jurídicos, validade ou eficácia à informação 
sob a forma de mensagem eletrônica e àquela a que se faça remissão mediante a utilização 
dessa espécie de mensagem. 

Seção 11 
Da Exigência de Informação Escrita e de Assinatura 

Art. 6° Quando a lei determinar que uma informação conste por escrito, este 
requisito considerar-se-á preenchido por uma mensagem eletrônica, desde que a informação 
nela contida seja acessível para consulta posterior; 

Art. 7° No caso de a lei exigir a assinatura de uma pessoa, este requisito 
considerar-se-á preenchido por uma mensagem eletrônica, desde que seja utilizado algum 
método para identificar a pessoa e indicar sua aprovação para a informação contida na 
mensagem. 

Parágrafo único. O método utilizado deverá ser confiável e apropriado para os 
propósitos para os quais a mensagem for gerada ou comunicada, levando-se em 
consideração todas as circunstâncias do caso, inclusive qualquer acordo das partes a 
respeito. 

Seção IH 
Da Exigência da Informação na Forma Original 

Art. 8° Quando a lei estabelecer que uma informação seja apresentada ou 
conservada na sua forma original, este requisito considerar-se-á preenchido por uma 
mensagem eletrônica, desde que: 

I -haja garantia fidedigna de preservação da integridade da informação desde o 
momento da sua geração em sua forma final, como uma mensagem eletrônica ou de outra 
forma; e 

II - a informação seja acessível à pessoa à qual ela deva ser apresentada. 
Parágrafo único. Para os propósitos do inciso I: 
I - presume-se íntegra a informação que pennaneça completa e inalterada, salvo a 

adição de qualquer endosso das partes ou outra mudança que ocorra no curso normal da 
comunicação,an:nazenamento e exposição; 

II - o grau de confiabilidade requerido será determinado à luz dos fins para os 
quais a informação for gerada, assim como de todas as circunstâncias do caso. 
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Seção IV 
Da Exigência de Conservação das Mensagens Eletrônicas 

Art. 9° Se a lei determinar que certos documentos, registros ou informações 
sejam conservados, este requisito considerar-se-á preenchido mediante a conservação de 
mensagens eletrônicas, desde que: 

I - a informação que elas contenham seja acessível para consulta posterior; 
11 - as mensagens eletrônicas sejam conservadas no formato no qual tenham sido 

geradas, enviadas ou recebidas, ou num formato em que se possa demonstrar que 
representam exatamente as informações geradas, enviadas ou recebidas; e 

IH - se conserve, quando for o caso, toda informação que permita determinar a 
origem e o destino das mensagens e a data e hora em que foram enviadas ou recebidas. 

Parágrafo único. A obrigação de conservar documentos, registros ou informações 
de acordo com o disposto neste artigo não se aplica àqueles dados que tenham por única 
fmalidade facilitar o envio ou o recebimento da mensagem. 

CAPÍTULO IH 
DA COMUNICAÇÃO DE IvfENSAGENS ELETRÔNlCAS 

Seção I 
Da Alteração mediante Acordo 

Art. 10. Nas relações entre as pa:1:es que geram, enviam, recebem, armazenam 
ou, de qualquer outro modo, processam mensa,,"?ens eletrônicas, as disposições deste capítulo 
poderão ser alteradas mediante comum acordo. 

Seção 11 
Da Celebração e Validade dos Contratos 

Art. 11. Na celebração de um contrato, a oferta e sua aceitação podem ser 
expressas por mensagens eletrônicas. 

Seção IH 
Do Recollhecimento das Mensagens Eletrônicas 

Art. 12. Nas relações entre o remetente e o destinatário, se reconhecerá validade 
ou eficácia a uma declaração de vontade ou a qualquer outra declaração feita por meio de 
uma mensagem eletrônica. 
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Seção IV 
Da Proveniência das Mensagens Eletrônicas 

Art. 13. Nas relações entre o remetente e o destinatário, uma mensagçm 
eletrônica será considerada proveniente do remetente quando ela for enviada: 

I - pelo próprio remetente; 
II - por uma pessoa autorizada a agir em nome do remetente; 
III - por um sistema de informação programado pelo remetente, ou em seu nome, 

para operar automaticamente. 
§ 10 O destinatário tem, ainda, direito a considerar uma mensagem eletrônica 

como proveniente do remetente: 
I - quando aplicar corretamente um procedimento previamente aceito pelo 

remetente para veri,ficar·sua procedência; ou 
II - quapdo a mensagem recebida resultar dos atos de uma pessoa cujas relações 

com o remetente ou com seus agentes lhe tenha dado acesso ao método usado pelo 
remetente para identificar as mensagens eletrônicas dele procedentes. 

§ 20 O disposto no § 10 não se aplicará: 
I - a partir do momento em que o destinatário for informado pelo remetente de 

que a mensagem eletrônica não é de sua emissão; ou 
II - nos casos previstos no inciso II do § 10, desde o momento em que o 

destinatário saiba ou devesse saber, se agisse com a devida diligência, que a mensagem 
eletrônica não procede do remetente. 

Art. 14. Presume-se que a mensagem eletrônica recebida corresponde àquela que 
o remetente pretendeu enviar, salvo quando o destinatário saiba ou devesse saber, se agisse 
com a devida diligência ou empregasse o procedimento pactuado, que a transmissão causou 
algum erro na mensagem. 

Art. 15. Presume-se que cada mensagem eletrônica recebida é uma mensagem 
distinta, salvo quando ela duplica uma outra e o destinatário saiba ou devesse saber, caso 
agisse com a devida diligência ou empregasse o procedimento pactuado, que se trata de 
duplicidade. 

Seção V 
Do Aviso de Recebimento 

Art. 16. Os arts. 17, 18 e 19 aplicam-se quando, antes ou durante o envio de uma 
mensagem eletrônica, ou por meio dessa mensagem, o remetente solicite ou pactue com o 
destinatário que este informe o seu recebimento. 

Art. 17. Se o remetente não pactuar com o destinatário que este informe o 
recebimento .de uma mensagem de uma forma ou por um método particular, poderá ser 
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infonnado o seu recebimento mediante qualquer comunicação ou ato do destinatário que 
baste para esse propósito. 

Art. 18. Quando o remetente declarar que os efeitos da mensagem eletrônica 
estão condicionados à recepção de um aviso de recebimento, a mensagem eletrônica 
considerar-se-á como não tendo sido enviada enquanto este não for recebido. 

Art. 19. No caso de o remetente não declarar que os efeitos da: mensagem 
eletrônica estão condicionados à recepção de um aviso de recebimento e tal aviso não for 
recebido pelo remetente dentro do prazo estabelecido ou pactuado, ou, inexistindo este, o 
remetente poderá, em um prazo razoável: 

I - notificar o destinatário declarando que nenhum aviso de recebimento foi 
recebido e estipulando um prazo adequado à efetivação dessa providência; 

II - caso o aviso de recebimento não seja recebido dentro do prazo a que se refere 
o inciso I, o remetente poderá, notificando o destinatário, tratar a mensagem como se ela 
nunca tivesse sido enviada. 

Art. 20. A recepção, pelo remetente, do aviso de recebimento enviado pelo 
destinatário gera a presunção de que aquele tenha recebido a mensagem eletrônica 
pertinente. 

Parágrafo único. A presunção a que se refere o caput não implica que a 
mensagem eletrônica corresponda à mensagem recebida. 

Art. 21. Quando o aviso de recebimento o declarar, presume-se que a mensagem 
eletrônica cumpre os requisitos técnicos pactuados, ou previstos nas normas técnicas 
aplicáveis. 

Seção VI 
Do Tempo e Lugar de Despacho e Recebimento das Mensagens Eletrônicas 

Art. 22. O envio de uma mensagem eletrônica ocorre quando esta entra em um 
sistema de infonnação alheio ao controle do remetente ou da pessoa que a envia em seu 
nome. 

Art. 23. O momento de recepção de uma mensagem eletrônica é detenninado: 
I - quando o destinatário designar um sistema de informação para o propósito de 

recebimento das mensagens eletrônicas: 
a) pelo momento em que a mensagem eletrônica entrar no sistema de infonnação 

designado; ou 
b) pelo momento em que a mensagem eletrônica for recuperada pelo destinatário, 

no caso de ela ser enviada para um sistema de infonnação do destinatário que não seja o 
sistema de infonnação designado; 

II - quando o destinatário não designar um sistema de informação, pelo momento 
em que a mensagem eletrônica entrar no sistema de informação do destinatário. 
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ainda que o sistema de 
informação esteja situado num lugar distinto daquele em que a mensagem eletrônica se 
considere recebida, de acordo com o disposto no art. 24. 

Art. 24. Uma mensagem eletrônica se considera expedida e recebida nos locais 
onde o remetente e o destinatário têm seus estabelecimentos, respectivamente. 

Parágrafo único. Para os fms do disposto neste artigo: 
I - se o remetente ou o destinatário tem mais de um estabelecimento, considera-se 

aquele que guarda relação mais estreita com a transação subjacente ou, inexistindo esta, o 
seu estabelecimento principal; 

II - se o remetente ou o destinatário não possui estabelecimento, considera-se, 
para os fins deste artigo, o local de sua residência habitual. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 26. As disposições do Código Civil relativas à matéria objeto desta Lei 

aplicam-se subsidiariamente, no que não contrariarem o que aqui se estatui. 

Senado Federal, em ~ / de junho de 2001 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA' 
COORl)ENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLA TIVOS ~ CED} 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................... 

TÍTULOrv 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................................................................................... 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

Subseção In 
Das Leis 

..................................................................................................................................................................................... 0 .............................. .. 

Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, 
em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a 
Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. 

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora . 
........................................................................... " ............................... 4 ................................................................................................................. .. 

........................................................................................................................................ " ......... . 
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SF PlS 00612/1999 13/ / 

Autor 

Ementa 

Indexação 

Localização atual 

Última Ação 

Relatores 

Tramitações 

SENADOR - Lúcio Alcãntara 

Dispõe sobre o comércio eletrônico. 

NORMAS. TRANSAÇÃO. COMERaO, PROCESSO ELETRONICO, DESNECESSIDADE, AUTORIZAÇÃO, 
OFERTA, CONTRATAÇÃO, SERVIÇO, BENS, REDE ELETRONICA, INCLUSÃO, NOME, (CGC), ARQUIVO, 
CONTRATO, SEGURANÇA, DADOS, INFORMAÇÃO SIGILOSA, ADQUIRENTE, INEXISTENCIA, 
RESPONSABIUDADE, INTERMEDIARIO, TRANSMISSOR, COMERCIO ARMAZENADOR, FISCAUZAÇÃO, 
CONTEUDO, INFORMAÇÕES, RESPONSABIUDADE CIVIL, PERDAS E DANOS, CONHECIMENTO, CRIME, 
CONTRAVENÇÃO PENAL, AUSENCIA, INTERRUPÇÃO, ACESSO, DESTINATARIO, APUCAÇÃO, PROTEÇÃO, 
DEFESA DO CONSUMIDOR, CERTIFICADO, ARQUIVO PUBUCO, ARQUIVO PRIVADO, REVOGAÇÃO, 
PEDIDO, TITULAR, EX Orna0, JUDICIARIO, CARTORIO DE TITUlOS E DOCUMENTOS, TRANSCRIÇÃO, 
REGISTRO, NOTARIADO, VAUDAÇÃO, EXPEDIÇÃO, ESTRANGEIRO. COMPETENCIA, JUDICIARIO, (MCT), 
AUTORIZAÇÃO, TABEUÃO, ATIVIDADE, PROCESSO ElETRONICO, FISCAUZAÇÃO, PENAUDADE, 
EMISSÃO, PARECER, CERTIFICADO, CHAVE, ASSINATURA, ElETRONlCA, IMPRESSÃO DIGITAL, 
INFRAÇÃO, PENAUDADE ADMINISTRATIVA, NOTARIADO, CRIME DE CARACTERIZAÇÃO, DOCUMENTO 
ORIGINAL, ASSINATURA, ElETRONICA, AUTOR, SISTEMA, MATERIAL CRIPTOGRAFICO. IMPRESSÃO 
DIGITAL. COPIA AUTENTICADA, CERTIDÃO, AUTORIDADE. ENTIDADE CERTIFICADORA, VAUDADE, 
TABEUÃO. AUTENTICAÇÃO, CHAVE, FALSIDADE, DOCUMENTAÇÃO, 

SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 

SI" PLS 00672/1999 
Data: 19/06/.2001' 
Local: ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação: APROVADA A MATÉRIA (DEaSÃO TERMINATIVA) 
Texto: A Presidência comunica ao Plenário o término do prazo, sem interposição de recurso no sentido da 
apreciação, pero Plenário, da matéria, tendo sido aprovada terminativamente pela Comissão de 
Constituituic;ão, JuStiça e Cidadania, vai à Câmara dos Deputados. À SSEXP. para as devidas 
providências. 

CE JoSÉ! Fogaça 

CCJ José Fogaça 

t~er orden~ d~tramitacões (Data ascendente) 

SI" PlS 0061211999 

20/06/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
Recebido neste órgão às 18hOO. Encaminhados expedientes à SGM para 
colher assinaturas. 

20/06/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO lEGISLATIVA DO SENADO 
Procedida a revisão dos autógrafos de fls. 46 a 51. À Subsecretaria de 
Expediente. 

20/06/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
À SSCLSF para revisão dos autógrafOS (fls. 46/51). 

20/06/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO lEGISLATIVA DO SENADO 
Procedida a revisão do Texto Final (fls. 38 a 44). À SSEXP. 

20106/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
À SSCLSF para revisão do texto final. 

19/06/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
Recebido neste órgão às 17: 59 hs. 

19/06/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação: APROVADA A MATÉRIA (DEaSÃO TERMINATIVA) 
A Presidência comunica ao Plenário o término do prazo, sem interposic;ão 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, da matéria, tendo sido 
aprovada terminativa mente pela Comissão de Constituituição, Justiça e 
Cidadania, vai à Câmara dos Deputados. À SSEXP, para as devidas 
providências. 

18/06/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO lEGISLATIVA DO SENADO 
Encaminhado ao Plenário para comunicação do término do prazo de 
apresentação de recurso. 

07/06/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Situação: AGUARDANDO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

/ 
I !' ':1, ", 

",','1"'/" I",' 
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f'razo para mrerposlçao oe recurso: U~ <li .I.::>.uo .• WU.I.. 

06/06/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação: AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM 00 DIA 
Leitura dos Pareceres nOs 496/2001 - CE (ReI. Seno José Fogaça), favorável· 
à matéria com apresentação das Emendas nOs 1 a 5 - CE e 497/2001 - ta 
(Rei. Seno José Fogaça), favorável à matéria com apresen~ção das . 
Emendas nOs 6 a 8 - CO. Leitura doOfído nO 3712001, do Presidente da 
CO, comunicando a aprovaÇão da matéria. Abertura do prazo de 5 dias 
úteis, por um décimo da composição da casa, para que o projeto, seja 
apreciado pelo Plenário. À SSCLSF. . . . . 

Publicação em 07/06/2001 no DSF páginas: 12368 ~ 12377 ~ Ver diârio i 
Publicação em 07/06/2001·no DSFpáginas: 12379 ( Y4ll~ c:tiário) . 

31/05/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA 00 SENADO 
Situação: AGUARDANDO LEITURA PARECER (ES)· . 
Aguardando leitura de pareceres. Anexada legislac;ãocitada· nos pareceres 
da CE e CO, de fls. nO 36. . i 

23/05/2001 CO - ComiSsãod~ Coristittiií;ão, JustiÇá e Cidadania 
Situação: APROVADO PARECER NA COMISSÃO 
Em Reunião Ordinária, a Comissão aprova o Projeto e as Emendas nOs. 1, 2 
e 3, que passam a denominar-se Emendas nOs 6-C0, 7-CO e S-CO, 
respectivamente. Anexei às fls. 17 a 23, o Relatório do Senador José 
Fogaça, que passa a constituir Parecer da CO, favorável ao Projeto, com 
as Emendas nOs 1 a 3, que apresentou. Anexei (fls. 26 a 34) Texto Final do 
Projeto, na CO. Anexei às fls. 35, o Ofído nO 37/2001-PRESIDÊNCIA/ CO, 
ao Presidente do Senado Federal, em cumprimento ao disposto no art. 91, 
§ 20, do Regimento Interno do SF. À SSCLSF. 

16/05/2001 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação: PRONTO PARA A PAUTA NA COMISSÃO 
Devolvido pelo Senador José Eduardo Dutra, sem voto em separado. 

09/05/2001 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação: PEDIDO DE VISTA CONCEDIDO 
Reunida.a Comissão, após leitura do relatório pelo Senador José Fogaça, a 

·Presidência concede vista ao Senador José Eduardo Outra, nos termos 
regimentais. Ao Gabinete do Senador José Eduardo Dutra. 

02/05/2001 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação: PRONTO PARA A PAUTA NA COMISSÃO 
Matéria lida e discutida. Adiada a votação por falta de quorum. 

20/06/2000 CO • Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação: PRONTO PARA A PAUTA NA COMISSÃO 
Recebido o relatório do Seno José Fogaça, com voto pela aprovação da 
matéria com as Emendas nOs 1 à 3R que apresenta . Matéria pronta para a 
Pauta na Comissão. 

03/05/2000 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação; MATÉRIA COM A RELATORIA . 
Matena distribuida ao Senador José Fogaça. Ao Gabinete do Senador José 
Fogaça para emitir relatório. 

26/04/2000 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação: AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR 
Matéria aguardando distribuição. 

26/04/2000 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para as devidas 
providências. 

25/04/2000 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Situação: APROVADO PARECER NA COMISSÃO 
A Comissão, reunida no dia de hoje, aprova o parecer favorável de autoria 
do Senador José Fogaça. O Proje- to será encaminhado a CO para 
deliberação em caráter terminativo. 

13/04/2000 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Situação: PRONTO PARA A PAUTA NA COMISSÃO 
Devolvido pelo relator, Senador José Fogaça, c.om relatório devidamente 
assinado, estando em condições de ser induído em pauta. 

,", ' 
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24/02/2000 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. 
Distribuído ao Senador José Fogaça pam relatar. 

21/02/2000 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Não fomm oferecidas emendas no pmzo regimental. Aguardando 
distribuição. . .... 

13/12/1999 CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Recebido nesta Comissão em 13 dI!! dezembro de 1999. Aguardando 
emendas. '. . . 

13/12/1999 ATA-PLEN - SUBSECRETARlA'DEATA - PLENÁRIO . . 
Leii:Um. Às Comissões de Educação,.e de Constii:Uição, Justiça e Cidadania, 
onde poderá receber emel'\das pelo prazo de cinco dias úteis, pemnte a 
à última, a decisão terminativa. Ao. PLEG çom destino à CE, e 

"posteriormente à ca, para decisão terminativa. . 

Publicação em 14/12/1999nq DSF páginas:, 34666- 3466~ 
13/1211999 PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO 
Este processo contém 10 (dez) folhasl:u-lmeiC!das e rubricad~~. À !)SCQM.,. 

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa 

Dúvidas, reclamações e informações: SSINF - Subsecretaria delnforrnacões 

Oficio nO:;' g O (SF) Brasília, em.21 de junho de 2001. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a' fim de ser submetido à revisão 
da Câmara dos Deputados, nos termos do art. 65. da Constituição Federal, o Projeto de 
Lei do Senado nO 672, de 1999, constante dos autógrafos em anexo, que "dispõe sobre 
o comércio eletrônico". 

Atenciosamente, 

, 
A .Sua Excelência o Senhor 

Senador Mozarildo Cavalcanti 
Quarto 'Secretário. no eJremiclo 

dlll PrimHII,~ 

Deputado Severino Cavalcanti 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
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1 
(Do Sr. D~. Hélio) 

1_,: 

Institui a fatura eletrônica e a assinatura digital nas transações de "comércio" ~Jetrônico. 

(CONSTITUA-SE COMISSÃO ESPECIAL, NOS TERMOS DO ART. 34, li, DO<RICD, PARA 
APRECIAR O PROJETO DE LEI N° 1.483. DE 1999, A SER INTEGRADA PELA 
SEGUINTES COMISSÕES: DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E 
MINORIAS; DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA. 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO) 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica :..instituída a fatura eletrônica assim como a 
assinatura digital. nas transaçôes>comerciais eletrônicas realizadas em todo o 
território nacional. 

Art. 2° A assinatura digital terá sua autenticação e 
reconhecimento certificado por órgão público que será regulamentado para este 
fim. 

Parágrafo Único. Toda documentação eletrônica. bem como o 
cadastro de assinaturas digitais, deverão estar com seus registros disponíveis 
para avaliação e fiscalização dos órgãos federais responsáveis. 

JUS TI I CA ç Ã O 

o avanço das tecnologias de informação caracterizado pelo 

"comercio eletrônico", introduziu um novo paradigma nas transações comerciais 

globais e na vida do cidadão comum. 

Estima-se que as transações eletrônicas entre empresas, 

entre cidadãos e empresas. incorporam. as transferências financeiras. os novos 
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processos de te!eeducação, de te!emedicina. 2S certificacões dioitais. entre outros 
" ~ '"=' 

serviços. 

Abre-se para os países detentores de tecnologia da 

informação um grande campo para a capacitação técnica. abertura de mercado. 

criação de novos empregos por valores agregados locais, e incremento de renda, 

desde que possua lei e normatização capaz de disciplinar o mercado brasileiro. 

Sala das Sessões. ___ de ________ de 1.999. 

1 

. .. .. .. /7ll(vl/~~ 

~ ... ILJf 
I~ ~ /J . 

D7EPI1.fiADO. D. r. HÉLIO . 
. POT/SP 

PROJETO DE LEI 
N° 1 .. 589, DE 1999 

(Do Sr. Luciano Pizzatto e outros) 

Dispõe sobre o comércio eletrônico, a validade jurídica do 
documento eletrônico e a assinatura digital, e dá outras 
providências . 

. (APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NQ 1.483, DE 1999.) 
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o Congresso Nacional decreta: 

TiTULO I - DEFINiÇÕES GERAIS 

Capitulo I ~ Do âmbito de aplicação 

Art. 10 
- A presente lei regula o comércio eletrônico. a validade e o 

valor probante dos documentos eletrônicos. bem como a assinatura digital. 

Capitulo 11 - Dos princípios gerais 

Art. 2° - A interpretação da presente lei deve considerar o contexto in­
ternacional do comércio eletrônico. o dinâmico progresso dCIB' instrumentos 
tecnoiógicos. e a boa-fé das relações comerciais. • 

Parágrafo único - As questões relativas a matérias regidas pela 
presente lei. e que não estejam nela expressamente previstas. serão dirimidas de 
conformídade com os princípios gerais que dela decorrem. 

TÍTULO 11 - COMÉRCIO ElETRONICO 

Capitulo I - Da desnecessidade de autorização prévia 

Art. 3° - O simples fato de ser realizada por meio eletrônico não 
sujeitará a oferta de bens. serviços e informações a qualquer tipo de autorização 
prévia. 

Capítulo 11 - Das informações prévias 

Art. 4 o - A oferta de contratação eletrônica deve conter claras e inequí 
vocas informações sobre: 

a) nome do ofertante. e o número de sua inscrição no cadastro geral do Ministério 
da Fazenda. e ainda. em se tratando de serviço sujeito a regime de profissão 
regulamentada. o número de inscrição no órgão fiscalizador ou regulamentador: 

b) endereço físico do estabelecimento: 

c) identificação e endereço físico do armazenador: 

d) meio pelo qual é possivel contatar o ofertante. inclusive correio eletrônico; 

e) o arquivamento do contrato eletrônico. pelo ofertante: 

f) instruções para arquivamento do contrato eletrônico. pelo aceitante. bem como 
para sua recuperação. em caso de necessidade: e 

g) os sistemas de segurança empregados na operação. 
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Capítulo 111 - Das informações privadas do destinatário 

Art. 5° - O ofertante somente poderá solicitar do destinatário informa­
ções de caráter privado necessárias à efetivação do negócio oferecido. devendo 
mantê-Ias em sigilo. salvo se prévia e expressamente autorizado a divulgá-Ias ou 
cedê-Ias pelo respectivo titular. 

§ 1 ° - A autorização .de que trata o caput deste artigo constará em destaque, não 
podendà estar vinculada à aceitação. do negócio. . 

§ 2° - Responde por perdas e danos o ofertante que solicitar. divulgar ou ceder 
informações em violação ao disposto neste artigo. . 

CapítUlo IV- Da êontrataçãoeletrônica 

Art. 6°· A oferta pública de bens, serviços ou informações à distância 
deve ser realizada em ambiente seguro. devidamente certificado. 

Art. r - Os sistemas elétrônicos do ofertante deverão transmitir uma 
resposta eletrônica automática. transcrevendo a mensagem transmitida 
antenormente pelo destinatário. e col1firmando.seurecebimento. '" 

Art .. ~o - O envio de oferta por mensagem eletrônica. sem prévio con­
sentimento dos destinatários. deverá permitir a estes identificá-Ia como tal, sem que 
seja necessário tomarem conhecimento de seu conteúdo. 

Capítulo V - Dos intermediários 

Art. 90 
- O intermediário que forneça serviços de conexão ou de trans­

missão de informações. ao ofertante· ou ao adquirente. não será résponsável pelo 
conteúdo das informações transmitidas. 

Art. 10 - O intermediário que forneça ao ofertante serviçós de armaze­
namento de arquivos e de si~temas necessários para operacionalizar a oferta 
eletrônica' . de bens. serviços ou informações, não será responsável pelo seu 
conteúdo; salvo, em ação regressiva do ofertante, se: 

a) deixou de atualizar. ou os seus sistemas automatizados deixaram de atualizar. as 
informações objeto da oferta. tendo o ofertante tomado as medidas adequadas para 
efetivar as atualizações. conforme instruções do próprio armazenador: ou 

b) deixou de arquivar as informações. ou. tendo-as arquivado, foram elas destruídas 
ou modificadas. tendo o ofertante tomado as medidas adequadas para seu 
arquivamento. segunao parâmetros estabelecidos pelo armazenador. 

Art. 11 - O intermediário. transmissor ou armazenador. não será Obriga­
do a vigiar ou fiscaiizar o conteúdo das informações transmitidas ou armazenadas. 

Parágrafo único - Responde civilmente por perdas e danos. e 
penalmente por co-autoria do delito praticado. o armazenador de informações que, 
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tendo conhecimento inequivoco de que a oferta de bens. serviços ou informações 
constitui crime ou contravenção penal. deixar de promover sua imediata suspensão, 
ou interrupção de acesso por destinatários. competindo-lhe notificar. 
eletronicamente ou não, o ofertante. da medida adotada. 

Art. 12 - O intermediário deverá guardar sigilo sobre as informações 
transmitidas, bem como sobre as armazenadas, que não se destinem ao 
conhecimento público. 

Parágrafo unrco - Somente mediante ordem judicial poderá o 
intermediário dar acesso às informações acima referidas. sendo que as mesmas 
deverão ser mantidas. pelo respectivo juízo. em segredo de justiça. 

Capítulo VI - Das normas de proteção e de defesa do consumidor 

Art. 13 - Aplicam-se ao comércio eletrônico as normas de defesa e 
proteção do consumidor. 

§ 10 
- Os adquirentes de bens. de serviços e informações mediante 

contrato eletrônico poderão se utilizar da mesma via de comunicação adotada na 
contratação .. para efetivar nottticaçées. e ir'timaçães extrajudiciais. a fim de 
exercerem direito consagrado nas normas de defesa do consumídor. 

§ 2° - Deverão os ofertantes, no próprio espaço que serviu para 
oferecimento de bens. serviços e informações. disponibilizar área especifica para 
fins do parágrafo anterior. de fácil identificação pelos. consumidores. e que permrta . 

-seã d'IIia:z::eIiCffiietiÍÔ. 'e'Om~~ blillslliissão. ~1í'rIs ~1ctufã~. 

§ 30 
- O prazo para atendimento de notificação ou intimação de Que, 

trata o parágrafo primeiro começa a fluir da data em. que a respectiva mensagem 
esteja disponível para acesso pelo fornecedor. 

§ 4 0 
- Os sistemas eletrônicos do ofertante deverão expedir uma 

resposta eletrônica automática. incluindo a mensagem do remetente. confirmando o 
recebimento de quaisquer intimações, notificações. ou correios eletrônicos dos 
consum ídores. 

TITULO 111 - DOCUMENTOS ELETRÔNICOS 

Capitulo I - Da eficácia jurídica dos documentos eletrônicos 

Art. 14 - Considera-se original o documento eletrônico assinado pelo 
seu autor mediante sistema criptográfico de chave pública. 

§ 1 o - Considera-se cópia o documento eletrônico resultante da digitali­
zação de documento físico. bem como a materialização física de documento 
eletrónicd original. . 

§ 2° - Presumem-se conformes ao original as cópias mencionadas no 
parágrafo anterior. quando autenticadas pelO escrivão na forma dos arts. ~3 ... e 34 
desta lei.· . , ... ., ,',' . . 

,", ' 

':,' . '; ~. , ' .' . 
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,", ' 

':,' . '; ~. , ' .' . 

17



§ 3" - A copia não autenticada terá o mesmo valor probante do 
original. se a parte contra quem foi produzida não negar sua conformidade. 

Art. 1 5 - As declaraçães constantes do documento eletrônico, digital­
mente assinado. presumem-se verdadeiras em relação ao signatário, desde que a 
assinatura digital: 

a) seja única e exclusiva para o documento assinado; 

b) seja passível de verificação; 

c) seja gerada sob o exclusivo controle do signatário; 

d) esteja de tal modo ligada ao documento eletrônico que, em caso de posterior 
alteração deste, a assinatura seja invalidada; e 

e) não tenha sido gerada posteriormente à expiração. revogação ou suspensão das 
chaves. 

Art. 16 - A certificação da chave pública. feita pelO tabelião na forma 
do Capitulo 11 do Titulo IV desta lei. faz presumir sua autenticidade. 

Art. 17 - A certificação de chave pública. feita por particular, prevista no 
Caoitulo I do Titulo IV desta lei. é considerada uma declaração deste de que a 
chave pública certificada pertence ao titular indicado e não gera presunção de 
autenticidade perante terceiros. 

Parágrafo único - Caso a chave pública certificada não seja autêntica. 
o particular. que não exerça a função de certificação de chaves como atividade 
econômica principal. ou de modo relacionado à sua atividade principal, somente 
responderá perante terceiros pelOS danos causados quando agir com dolo ou 
fraude. 

Art. 18 - A autenticidade da chave pública poderá ser provada por 
todos os meios de direito. vedada a prova exclusivamente testemunhal. 

Art. 19 - Presume-se verdadeira. entre os signatários. a data do docu­
mento eletrônico. sendo lícito. porém. a qualquer deles. provar o contrário por todos 
os meios de direito. 

§ 1" - Após expirada ou revogada a chave de algum dos signatários. 
compete à parte a quem o documento beneficiar a prova de que a assinatura foi 
gerada anteriormente à expiração ou revogação. 

§ 2° - Entre os signatários. para os fins do parágrafo anterior. ou em 
relação a terceiros. considerar-se-á datado o documento particular na data: 

I - em que foi registrado; 

11 - da sua apresentação em repartição pública ou em juízo: 
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111 - do ato ou fato que estabeleça. de modo certo. a anterioridade formação do 
documento e respectivas assinaturas. 

Art. 20 - Aplicam-se ao documento eletrônico as demais disposiçóes 
legais relativas à prova documental. que não'cotidam com as normas deste Título. 

Capitulo 11 - Da falsidade 

Art. 21 - Considera-se falso o documento eletrônico quando assinado 
com chaves fraudulentamente geradas em nome de outrem. 

Art. 22 - O juiz apreciará livremente a fé que deva merecer o documen­
to eletrônico. quando demonstrado ser possível alterá-lo sem invalidar a assinatura, 

gerar uma assinatura eletrônica idêntica à do titular da chave privada, derivar a 
chave privada a partir da chave pública, ou pairar razoável dúvida sobre a 
segurança do sistema criptográfico utilizado para gerar a assinatura. 

Art. 23 - Havendo impugnação do documento eletrônico, incumbe o 
ônus da prova: . 
I - à parte que produziu o documento. quanto à autenticidade dá chave pública e 
quanto à segurança do sistema criptográfico utilizado: 

11 - à parte contrária à que produziu o documento, quando alegar apropriação e uso 
da chave privada por terceiro. ou revogação ou suspensão das cháves. 

Parágrafo único - Não sendo alegada questão técnica relevante, a ser 
dirimida por meio de perícia. poderá o juiz. ao apreciar a segurança do sistema 
criptográfico utilizado. valer-se de conhecimentos próprios. da experiência comum, 
ou de fatos notórios. 

TíTULO IV- CERTIFICADOS ELETRÔNICOS 

Capítulo I - Dos certificados eletrônicos privados 

Art. 24 - Os serviços prestados por entidades certificadoras privadas 
são de caráter comercial. essencialmente privados e não se confundem em seus 
efeitos com a atividaoe de certificação eletrônica por tabelião, prevista no Capitulo 11 
deste Titulo. 

Capitulo 11 - Dos certificados eletrônicos públicos 

Seção I - Das certificações ""O"",\I'IP,", tabelião 

Art. 25 - O tabelião certificará a autenticidade de chaves públicas en­
tregues pessoalmente pelo seu titular. devidamente identificado: o pedido de 
cemficação será efetuado pelo requerente em ficha própna, em papei, por ele 
subscnta, onde constarão dados suficientes para identificação da chave pública. a 
sér arquivada em cartório. 
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§ 1'" - O tabelião deverá entregar ao solicitante informações adequadas 
sobre o funcionamento das chaves pública e privada. sua validade e limitações, bem 
como sobre os procedimentos adequados para preservar a segurança das mesmas. 

§ 2'" - É defeso ao tabelião receber em depósito a chave privada. bem 
como solicitar informações pessoais do requerente. além das necessárias para 
desempenho de suas funções. devendo utilizá-Ias apenas para os propósitos da 
certificação. 

Art. 26 - O certificado de autenticidade das chaves públiC;8S deverá 
conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação e assinatura digital do tabelião: 

11 - data de emissão do certificado; 

111 -identificação da chave pública e do seu titular, caso o certificado não' seja 
diretamente apensado àq' leia.: 

IV - elementos que permitam identificar o sistema criptografado utilizado; 

V - nome do titular e poder de representação de quem solicitou a certificação. no 
caso de o titular ser pessoa jurídica. 

Parágrafo único - Na falta de informação sobre o prazo de validade do 
certificado, este será de 2 (dois) anos, contados da data de emissão. 

Seção 11- Da revogação de certificados eletrônicos 

Art. 27 - O tabelião deverá revogar um certificado eletrônico: 

a) a cedido do titular da chave de assinatura ou de seu representante; 

b) de ofício ou por determinação do Poder Judiciário. caso se verifique que o 
certrticado foi expedido baseado em informações falsas; e 

c) se tiver encerrado suas atividades, sem que tenha sido sucedido por 
outro tabelião. 

§ 1" - A revogação deve indicar a data a partir da qual será aplicada. 

§ 2° - Não se admite revogação retroativa. salvo nas hipóteses dos 
parágrafOS 3° e 4 g do art. 28. 

Art. 28 - O titular das chaves é obrigado a adotar as medidas 
necessárias para manter a confidencialidade da chave privada. devendo revogá-Ia 
de pronto. em caso de comprometimento de sua segurança. 

§ 1" - A revogação da chave pública certificada deverá ser feita perante 
o tabelião que emitiu o certificadO; se a chave revogada contiver certificados de 
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autenticidade de vários oficiais. a revogação poderá ser feita perante qualquer deles. 
ao qual competirá informar os demais. de imediato. 

§ - A revogação da chave pública somente poderá ser solicitada pelo 
seu titular ou por procurador expressamente autorizado. 

§ 3" - Pairando dúvida sobre a legitimidade do requerente. ou não ha­
vendo meios de demonstrá-Ia em tempo hábil. o tabelião suspenderá 
provisoriamente, por até trinta dias. a eficácia da chave pública. notificando 
imediatamente o seu titular, podendo. para tanto. utilizar-se de mensagem eletrônica; 
revogada a chave dentro deste prazo. os efeitos oa revogação retroaglrão à data da 
suspensão. ' 

§ 4" - Havendo mera dúvida quanto à segurahça da chave privada. é 
lícito ao titular pedir a suspensão dos certificados por até trinta dias. aplicando-se o 
disposto na parte final do parágrafo anterior. 

Art. 29 - O tabelião deverá manter serviço de informação. em tempo 
real e mediante acesso eletrônico remoto. sobre as chaves por ele certificadas. 
tomando-as acessíveis ao público, fazendo-se menção às que tenham sido 
revogadas. 

Art. 30 - O tabelião somente poderá certificar chaves geradas por sis­
tema ou programa de computador que tenha recebido parecer técnico favorável a 
respeito de sua segurança e confiabilidade. emitido pelo Ministério da CiênCIa e 
Tecnologia. 

Seção 111 - Do encerramento das atividades de certificação 

Art. 31 - Caso encerre as atividades de certificação eletrônica. o tabeli­
ão deverá assegurar que os certificados emitidos sejam transferidos para outro 
tabelião. ou sejam bloqueados. 

Art. 32 - O tabelião deverá transferir as documentações referidas nos 
arts. 25 e 40 desta lei. ao tabelião que lhe suceder. ou. caso não haja sucessão. ao 
Poder Judiciário. 

Seção IV- Da autenticação eletrônica 

Art. 33 - A assinatura digital do tabelião. lançada em cópia eletrônica 
de documento físico onginal. tem o valor de autenticação. 

Art. 34 - A autenticação de cópia física de documento eletrônico origi-
nal conterá: 

a) o nome dos que nele apuseram assinatura digital; 

b) os identificadores das chaves públicas utilizadas para conferência das 
assinaturas e respectivas certificações que contiverem; 
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c) a data das assinaturas; 

d) a declaração de que a cópia impressa confere com o original eletrônico e de que 
as assinaturas digitais foram conferidas pelo escrivão com o uso das chaves 
públicas acima indicadas; 

e) data e assinatura do escrivão. 

Seção V m Da responsabilidade dos tabeliães 

Art. 35 - O tabelião é responsável civilmente pelos danos diretos e indi­
retos sofridos pelos titulares dos certificados e quaisquer terceiros. em 
conseqüêna~ dO descumprimento. por si próprios. seus prepostos ou substitLrtos 
que indicarem. das obrigações· .dectJmmtes do pmsente ~ e . sua 
~amentação. 

Seção VI- Dos Registros Eletrônicos 

Art. 36 - O Registro de Titulo e Documentos tícaautorizado.a proceder 
à transcrição e ao registro de documentos eletrônicos particulares. para os fins 
previstos na lei n° 6.015. de 31 de dezembro de 1973. 

Parágrafo único - Poderá o Poder Judiciário autorizar o uso de 
documentos eletrônicos em atividades notariais e de registro não previstas ex­
pressamente na presente lei, adotando a regulamentação adequada. considerando 
inclusive as questões de segurança envolvidas. 

TíTULO V - AUTORIDADES COMPETENTES 

Capitulá 1- Do Poder Judiciário 

Arf. 37 - Compete ao Poder Judiciário: 

a) autorizar os tabeli~es a exercerem atividade de certificação eletrônica; 

b) regulamentar o exercício das atividades de certificação. obedecidas as 
disposições desta lei; 

c) fiscalizar o cumprimento. pelos tabeliães. do disposto nesta lei e nas normas por 
ele adotadas. quanto ao exercício de suas funções: e 

d) impor as penalidades administrativas cabíveis: obedecido o processo legal. e 
independente das responsabilidades civis e penais dos tabeliães e seus oficiais. 

Parágrafo única. Não será deferida autorização ao exercício da ativida­
de de certificação eletrônica a tabelião que não apresentar parecer técnico favorável 
emitido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Capitulo '11 - Do Ministério da Ciência e Tecnologia 

Art. 38 - Compete ao Ministério de Ciência e T acnologia: 
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a) regulamentar os aspectos técnicos do exercício de atividade de Certificação 
eletrônica pelos tabeliães, dispondo inclusive sobre os elementos que devam ser 
observados em seus planos de segurança; 

b) emitir parecer técnico sobre solicitaçãb dê tabelião para o· exercício de ativrdade 
de certificação eletrônico; e 

c) emitir os certificados para chaves de assinatura a serem utilizadas pelos tabeliães 
para firmarem certificados. devendo man1er CD1lS1antemente acessíveis ao pÚbljco 
os certificados que tenha emitido. através de conexão por instrumentos de 
telecomunicações. 

§ 1° - O Ministério da Ciência e Tecnologia revisará a cada 2 (dois) 
anos o regulamento técnrco da certificação eletrônica. previsto na alínea a deste 
artigo, de forma a mantê-Io atualizaco ce acordo com os avanços da tecnologia. 

§ 2° - Não será emitido parecer técnico favorável ao solicitante que: 

a) não apresentar conhecimento ou as condições técnicas necessárias para o 
exercício de suas atividades; 

b) não apresentar plano de segurança. ou, apresentando-o, for ele indeferido, ou 
ainda. caso seja constatado que o plano por ele proposto não está adequadamente 
implantado em suas dependências e sistemas. 

Art. 39 - Deverá o Ministério da Ciência e Tecnologia promover 
fiscalização em periodicidade adequada, quanto ao cumprimento. pelos tabeliães. 
das normas técnicas por ele adotadas. 

Parágrafo único - Apurando a fiscalização de que· trata este artigo qual­
quer irregularidade no cumprimento das normas técnicas, deverá notificar o tabelião 
para apresentar defesa no prazo máximo de 5 (cinco) dias. bem como emitir, a 
propósito da defesa apresentada, manifestação fundamentada. em igual prazo. 
encaminhando os autos para o Poder Judiciário decidir. 

Art. 40 - O tabelião deverá: 

a) documentar os sistemas que emprega na certificação. e as medidas constantes 
de seu plano de segurança. permitindo acesso a essa documentação pela 
fiscalização do Ministério de Ciência e Tecnologia: e 

b) documentar os certificados expedidos, vigentes, esgotados e revogados. 
permitindo acesso a essa documentação pela fiscalização do POder Judiciário. . 

TíTULO V1 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art . 41 - As infrações ás normas estabelecidas nos Título$ IV e V dé~ta 
lei. independente dassançóes de natureza penal, e reparação de danos que 
causarem. sujeitam os tabeliães ás seguintes penalidades: . 

1- multa. de RS 10.000.00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000.00 (um mifhão de reais); 
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11 ro suspensão de certificado; 

111 - cancelamento de certificado; 

'fi! - suspensão da autorização para exercício de atividade.de certificação e1eliõnica; 

V - cassação da autorização para exercício de atividade de certificação eletrônica: 

V - cassação de licença de funcionamento. 

Art. 42 - As sanções estabelecidas no artigo anterior serão aplicadas 
pelo Poder Judiciário. considerando-se a gravidade da infração. vantagem auferida. 
capacidade econômica. e eventual reincidênCIa. 

Parágrafo único - As penas previstas nos incisos \I e IV poderão ser 
impostas por medida cautelar antecedente ou incidente de procedimento 
administrativo. 

TÍTULO VII - SANÇÕES PENAIS 

Art 43 - EqUipara-se ao crime de falsificação de papéis públicos. sujei­
tando-se às penas do art. 293 do Código Penal. a falsificação. com fabricação ou 
alteração. de certificado eletrônico público. 

Parágrafo único - Incorre na mesma pena de crime de falsificação de 
papéis públicos quem utilizar certificado eletrônico publico falsificado. 

Art. 44 - Equipara·se ao crime de falsificação de documento público. 
sujeitando-se às penas previstas no art. 297 do Código Penal. a falsificação. no 
todo ou em parte. de documento eletrônico público. ou alteração de documento 
eletrônico público verdadeiro. 

Parágrafo único - Se o agente é funcionário- público. e comete o crime 
prevalecendo-se do cargo. aplica-se o disposto no § 10 do art. 297 do Código Penal. 

Art. 45 - Equipara-se ao crime de falsidade de documento particular. 
sujeitando-se às penas do art. 298 do Código Penal. a falsificação. no todo ou em 
parte. de documento eletrônico particular. ou alteração de documento eletrônico 
particular verdadeiro. 

Art. 46 - Equipara-se ao ç:rime de falsidade ideológica. sujeitando-se 
às penas do art. 299 do Código Penal. a omissão. em documento eletrônico público 
ou particular, de declaração que dele devia constar, ou a inserção ou fazer com que 
se efetue inserção, de declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita. com o 
fim de prejudicar direito. criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
Juridicamente relevante 

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime 
prevalecendo -se do cargo, aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 299 do 
Código Penal. 
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Art. 47 - Equipara-se ao crime de falso reconhecimento de firma, sujei­
tando-se às penas do art. 300 do Código Penal, o reconhecimento, como 
verdadeiro, no exercício de função pública, de assinatura eletrônica, que não o seja. 

Art. 48 - Equipara-se ao crime de supressão de documento. 
sujeitando-se às penas do art. 305 do Código Penal. a destruição. supressão ou 
ocultação. em beneficio próprio ou de outrem. de documento eletrônico público ou 
particular verdadeiro. de que não se poderia dispor. 

Art. 49 - Equipara-se ao crime de extravio. sonegação ou inutilização 
de documento. sujeitando-se às penas previstas no art. 314 do Código Penal, o 
extravIo de qualcuer documento eletrônico. de que se tem a guarda em razão do 
cargo: ou sua sonegação ou inutilização. total ou parcial. 

TíTULO VIII - DISPOSIÇÓES GERAIS 

Art. 50 - As certificações estrangeiras de assinaturas digitais terão o 
mesmo valor jurídico das expedidas no país. desde que entidade certmcadora esteja 
sediada e seja devidamente reconhecida. em país signatário de acordos 
internacionais dos quais seja parte o Brasil, relativos ao reconhecimento jurídico 
daqueles certmcados. 

Parágrafo único - O Ministério da Ciência e Tecnologia fará publicar os 
nomes das entidades certificadoras estrangeiras que atendam aos requisitos 
determinados neste artigo. 

Art. 51 - Para a solução de litígios de matérias objeto desta lei poderá 
ser empregado sistema de arbitragem, obedecidos os parâmetros da Lei n° 9.037. 
de 23 de setembro de 1996, dispensada a obrigação decretada no § 2" de seu art. 
4", devendo. entretanto. efetivar-se destacadamente a contratação eletrônica da 
cláusula compromissória. . 

TíTULO IX- DISPOSiÇÕES FINAIS 

Art. 52 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 
dias, após o qual deverão o Ministério da Ciência e Tecnologia e o Poder Judiciário. 
no prazo de 60 dias. baixar as normas necessárias para o exercicio das atribuições 
conferidas pela presente lei. 

JUSTIFICAÇÃO 

1. Os avanços tecnológicos têm causado forte impacto sobre as mais 
diversas áreas do conhecimento e das relações humanas. O comércio eletrônico 
representa um dos exemplos mais significativos dessa verdadeira revolução social. 

2. O direito. por sua vez. tem por uma de suas principais caracteristicas o 
. hiato temporal existente entre o conhecimento das mudanças sodais. sua 
WII.p._"S§G. ~ telitativas iiliciais 1:Ie 'tratá-Ias à luz de conceitos tradicionais e, 
finalmente, a adoção de principios próprios para regular as relações que delas 
resultam. 
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Essa característica. que tem o grande mérito de assegurar a segurança 
jurídica mesmo nas grandes revoluções sociais, encontra. porém. na velocidade 
com que a tecnologia as têm causado. também seu impacto. requerendo seja menor 
o tempo necessário para adoção de disciplina para as novas relações sociais. 

3. Diversos países já adotaram leis especiais tratando das transacões 
eletrônicas. especialmente no que se refere à questão do documento eletrônico e da 
assinatura digital. 

4. A primeira lei disponao sobre essas questões foi promulgada pelo Estado 
de Utah. denominada Digital Signature Act. ou Lei da Assinatura Digital. Hoje. a 
maioria dos Estados norte-americanos já dispõe de leis tratando. com maior ou 
menor abrangência. dessa matéria. sendo hoje a grande preocupação harmonizar 
em nível federal essas legislações. 

5. Na Europa. também. diversos países já adotaram leis específicas dispondo 
sobre essas questões: Itália, Alemanha. e mais recentemente Portugal. já 
promulgaram leis próprias. E já há. também. no âmbito da Comunidade Européia, a 
preocupação de definir parâmetros a serem adotados por todos os países que a 
compõe. de forma a permitir harmonização entre essas diferentes leis nacionais. 

6. Na América Latina já existem igualmente leis dispondo sobre documentos 
eletrônicos e assinatura digitai. 

A Argentina. por exemplo. teve no Decreto n° 427. de 16 de abril de 1998. o 
marco inicial na regulamentação da assinatura digital. embora restrita ao âmbito da 
administração pública. Tem a Argentina, atualmente, anteprojeto de lei apresentado 
pela Comissão Redatora nomeada pelo Ministério da Justiça. 

o Uruguai, o marco para validade do documento eletrônico foi a promulgação 
da Lei n° 16.002, de 25 de novembro de 1988. posteriormente alterada pela Lei n° 
16.736, de 5 de janeiro de 1996. unrversalizando a origem e o destino do documento 
eletrônico, para fins de reconhecimento legal. que antes tinha seu reconhecimento 
limitado às correspondências entre órgãos governamentais. 

7. Ao lado da preocupação em assegurar validade jurídica ao documento 
eletrônico e à assinatura digital. surgiu, em meados desta década. outra 
preocupação: a de disciplinar o próprio comércio eletrônico. 

8. Em 1996. a UNCITRAL adotou Lei Modelo sobre Comércio Eletrônico. 
propondO as principais normas a serem adotadas nas legislações nacionais, visando 
a criar ambiente internacional para o desenvolvimento dessa nova modalidade de 
negócios. 

Em 10 de julho de 1997, o Presidente dos Estados Unidos, BiII Clinton, 
~~~~~ iliêSEias-a seleili adotadas -petos países. quer no âmbito 

C!lI!II'i'IOQ00I11G10BOI'JOOOGIIIOaOeeaaIiJOIJJOQGIDIiIIIIQOOOOOoOOOet\lI!lIllOt\lI!lOI!lIlla000001111!10111001!l1ll1!l0G00I!1GIIIGGI!lIIt"1!I001!1001llI!lOOOOOOI!lO$00AGIIGOI!lIilOOOG0000l!lClt00000 

No mesmo períOdo ocorreu a "Global Information Networks: Realizing the 
Potencial", em Bona. que resultou em recomendações sobre o Comércio eletrônico 
no âmbito da Comunidade Européia e da cooperação internacional. 
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Desses movimemos nasceu, no final daquele ano. a declaração conjunta 
sobre comércio ele~rônicqó firmada pelos presidentes dos Estados Unidos e da 
Comunidade Européia. 

9. Ainda no âmbito da Comunidade Européia. encontra-se em final de 
tramitacão proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho. visando a 
definir um quadro, de ªssin,at\Jraseletrónicas. 

Verificou-se que aslegislaçães nacionais. e mesmo as estaduais. nO caso 
dos EstadqsUnidos. co,otemplamsolução única para ambos ,os problemas: a 
adoção da criptografia assimétrica que. significando enorme avanço em relação à 
criptografia tradicional. simétrica. é composta por duas chaves. uma privada. de 
conhecimentoexclusiv(j) de seu titular. e uma pública. de conhecimento pÚblico. 

, I'·), ,', "'';,' 

17; ,O emprego, dessa técnica 'deve considerar. a existência de uma terceira 
parte: 'a autoridade certificadora"" ou entidade certificante, a quem compete certificar 
a ,titularidade da chave pública. dando credibilidade à assinatura e ao documento 
eletrônicos. 

18. Na disciplina dessas entidades, foi necessário considerar o disposto no 
art. 236 da Constituição do Brasil. ,que dispõe sobre os serviços notariais e de 
registro. exercidOs em caráter privado mas por delegação do Poder Público. e 
definidos. pelo ,art. 1-0 da Lei n° 8.935, de 18 de novembro de 1994, que 
regulamentou referido dispositivo constitucional. como aqueles destinados a garantir 
a publicidade. autenticidade. segurança e eficácia dos atos juridicos - exatamente o 
que a certificação visa em relação à assinatura e ao documento eletrônicos. 

19. Dividiu-se. assim. a atividade de certificação. em dois grupos distintos. 
com eficácias diferentes: as certidões eletrônicas por entidades privadas. de caráter 
comercial, essencialmente privado: e as certidões eletrônicas por tabeliães. de 
caráter publico. e que geram presunção de autenticidade do documento ou da 
assinatura eletrônica. 

20. Com essa disciplina distinta.' se legitima a atuação das entidades 
privadas de certificação. importantes. mas que não têm fé pública, restringida esta 
aos tabeliães. 

21. Dessa regra decorrerá toda a disciplina proposta no anteprojeto, em 
relação à validade juridica do documento digital. 

22. Destaque-se também que. em relação à atividade pública de certificação, 
realizada pelOS tabeliães, decidiu-se propor no. anteprojeto duas autoridades 
distintas, no controle daquelaativídade: 

a) o Poder Judiciário, a quem, nos termos do art. 236 da Constituição do Brasil, 
compete sua fiscalização. e 

b) o Ministério da Ciência e Tecnologia, que cumprirá papel das definições técnicas, 
inclusive quanto à segurança adequada para o uso da tecnologia de certificações. 

27



23. É também importante destacar que o anteprojeto partiu do princípio de 
que os conceitos tradicionais não devem ser pura e simplesmente afastados. mas 
sim ajustados à realidade do comércio eletrônico. dando segurança' maior às parres. 
inclusive. no que diz respeito aos futuros pronunciamentos do próprio poder 
Judiciário. 

Assim. o projeto adotou a técnica de não pretendel"conceituar os novos 
institutos. nem criar novos tipos jurídicos. preferindo inclusive manter o estilo de 
reoação dos dispositivos que já dispõem sobreàspectos' jurídicos do' documento 
eletrônico. seja no âmbito civil. seja na tipificação penal. de forma a permitir melhor 
compreensão por parte dos operadores do direito. 

24. Finalmente. destaque-se também que o· anteprojeto. levando ainda em 
consideracão que o comércio eletrônico tem. como das principais caracteristicas. a 
transnaclónalidade. propõe tenham as certificaçóesestrangeiras a mesma eficácia 
das certificações nacionais. desde que a entidade certificadora' tenha sede em· pais 
signatário de acordos internacionais dos quais seja parte o Brasil,relativos ao 
reconhecimento jurídico dos certificados eletrônicos. . _ I" "1 () 
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LEGlSLAçAo CIT AnA A.'\IEXADA PELA 
COORDE\AçAO DE ESn.:DOS LEGISLATIVOS - C cDI 

DA 

----------

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TÍTULOrx 
Das Disposições Constitucionais Gerais 

.................. ~ ...... ..... , ...... .................... " .................................................................................. "" ...................................... lO .................................................................... ,. ........... .. 

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter 
privado, por delegação do Poder Público. 

§ 10 Lei regulará as atividades. disciplinará a responsabilidade civil e 
criminal dos notários. dos oficiais de registro e de seus prepostos. e defmirá a 
fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário. 

§ 2° Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos 
relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. 

§ 3° O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso 
público de provas e titulos. não se permitindo que qualquer servenriafique vaga, 
sem aberrura de concurso de provimento ou de remoção. por mais de seis meses . 
......................................................................................................................................... 

••••••••••• G .................................................................................................................................... . 

CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI N° 2.848~ DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940. 

CÓDIGO PENAL 
............................................................................. 0 •••••••••••••••••• • ............................................................. . 

PARTE ESPECIAL 
................ -............ " ............. ~ .................. : ............................................................................. -..... ~ .. .. 

UTULOX 
Dos Crimes CO.n~nl a'Fé Púbhca 

• , o ,. ............ • • • .. ... • _ •• e ~ o. ~ • " ••• , ...... n • ~ 
~ ......... ~ .... ~ -:o ~ ..... ". ..... ~ .. ". .. ", ....... lo ............... , ...... ~ ..... ~ ~ • ~ .. ~ .. lO ~ ..... A •• 
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CAPÍ11JLO II 
Da Falsidade de Titulos e Outros Papéis Públicos 

- Falsificação de papéis públicos 

Art. 293. Falsificar, fabricando-os ou alterando-os: 

I - selo postal. estampilha papel selado ou qualquer papel de emissão 
legal, destinado à arrecadação de imposto ou tax~ 

II - papel de crédito público que não seja moeda de curso legal: 

IH - vale postal: 

rv - cautela de penhor, caderneta de depósito de caixa econômica ou de 
outro estabelecimento mantido por entidade de direito público: 

V - talão. recibo, guia alvará ou qualquer outro documento relativo ti 
arrecadação de rendas públicas ou a depósito ou caução por que o poder público seja 
responsável: 

VI - bilhete, passe ou conhecimento de empresa de transporte administrada 
pela União, por Estado ou por Município: 

Pena - reclusão. de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

§ 10 Incorre na mesma pena quem usa qualquer dos papéis falsificados a 
que se refere este artigo. 

§ 20 Suprimir, em qualquer desses papéis. qUando legitimos, com o fUii'ãe 
tomá-los novamente utilizáveis. carimbo ou sinal indicativo de sua inutilização: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa 

. § 3° Incorre na mesma pena quem usa depois de alterado, qualquer dos 
papéis a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 4° Quem usa ou restimi à circulação. embora recebido de boa-fé. 
qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem este artigo e o seu § 
2. depois de conhecer a falsidade ou alteração. incorre na pena de detenção. de 6 
(seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa 
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CAPÍTULO In 

Da Falsidade Documental 
••• " .. " ~ ................ Q ........................................ o" ............................................................................. oi .. D ........................................................ D" ........................................ . 

- Falsificação de documento público 

- Art. 297. Falsificar. no todo ou em parte. documento público. ou alterar 
documento público verdadeiro: 

Pena - reclusão, de 1. (dois) a 6 (seis) anos, e multa 

§ 10 Se o agente é fimcionário público, e comete o crime prevalecendo-se 
do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte. 

§ 20 Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado 
de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmissível por endosso, as ações 
de sociedade cÓmercial. os livros mercantis e o testamento partÍcular. 

- Falsificação de documento particular 

.~. 298. Falsificar, no todo ou em parte, documento particular 04 alterar 
documento particular verdadeiro: 

Pena - reclusão. de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

- Falsidade ideológica 

Art. 299. Omitir. em documento público ou particular. declaração que dele 
devia constar. ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que 
devia ser escrita com o fim de prejudicar direito. criar obrigação ou alterar a 
verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos. e multa se o documento é 
público. e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. e multa se o documento é particular. 

Parágrafo único. Se o agente é funcionário público. e comete o crime 
prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de 
registro civiL aumenta-se a pena de sexta parte . 

.. .. ............ .... .. .. .... .. .. ........ .... .... .. " ........... " .... e ......... " ." ............ ~ ................................. " .............. "" ............................................................................................................ . 

- Falso reconhecimento de firma ou letra 

.-\n. 300. Reconhecer, como verdadeira no exercício de função pública 
fuma ou letra que o não seja:~--' 
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Pena ~ reclusão. de 1 (um) a 5 (cinco) anos. e multa se o documento é 
público: e de 1 (um) a.3 (três) anos, e multa se o documento é particular . 

•• ~e.~.~ ••• ~ ••• o .. ~o~o ..... ~~eo.G~ •••••• O •• 48~O ...... ~O ....... ~~ .. O .. ~ ...... ~.,"~ .. "e .... ~O~~~Q" .. 4.~~.~ •• G,,~ ...... ~qOO •• G •• ~.8 .... ~~ .... ~~ ....... G.8G~ ... ~ ....... 

~ Supressão de documento 

Art. 305. Destruir, suprimir ou ocultar, em beneficio próprio ou de outrem, 
ou em prejuízo alheio. documento público ou panicular verdadeiro, de que não 
podia dispor: 

Pena - reclusão, de 2 (dois)a 6 (seis) anos, e multa, se o documento é 
público. e reclusão. de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa se o documento é particular . 

••• G ....................... ~~ .. ~ •••• ~ •• * ................... " .. ~ •• ~ ................ ; ....... ~ ........ ~.~ ....... o ................. ........... " .................... w ..... . 

TÍTULO XI 
Dos Crimes Conrra a Administração Pública 

CAPÍTIJLO I 
Dos Crimes Praticados por Funcionário Público Conrra a Adminisrração em Geral 

- Extravio. sonegação ou ioutilização de livro ou documento 

Art. .3 14. Extraviar livro oficial ou qualquer documento. de que tem a 
guarda em razão do cargo: sonegá-lo ou inutilízá-lo. total ou parcialmente: 

Pena - reclusão. de I (wnl a 4 (quatro) anos. se o fato não constitui crime 
maIS grave. 

LEI N° 6.015, DE 31 DE 1973. 

DISPÕE SOBRE OS REGISTROS PÚBLICOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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TITULO r 

Das Disposições Gerais 

CAPÍTULo I 

Das Atribuições 

Art. 10 Os serviços concernentes aos Registros Públicos. estabelecidos 
pela legislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos. 
ficam sujeitos. ao regime estabelecido nesta Lei. 

§ 10 Os registros referidos neste anigo são os seguintes: 

I - o registro civil de pessoas naturais: 

11 - o registro civil de pessoas jurídicas: 

III - o registro de títulos e documentos; 

IV - o registro de imóveis. 

§ 2° Os demais registros reger-se-ão por leis próprias . 

. A..rt. 20 Os registros indicados no § lOdo artigo anterior ficam a cargo dos 
serventuários privativos nomeados de acordo com o estabelecido na Lei de 
Or12anização Administrativa e Judiciária do Distrito Federal e dos. Territórios e nas 
Resoluções sobre a Divisão e Organização Judiciária dos Estados. e serão feitos: 

I - o do item I nos oficios privativos, ou nos Cartórios de Registro de 
Nascimentos. Casamentos e Óbitos: . 

II - os dos itens rr e IR nos oficios privativos. ou nos Cartórios de Registro 
de Títulos e Documentos: 

III - os do ítem IV, nos oficios privativos, ou nos Cartórios de Registro de 
Imóveis . 

...................................................................................................................................................... 

LEI N° 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996. 

DISPÕE SOBRE A ARBITRAGEM . 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTU1..0 rI 
Da Convenção de Arbitragem e seus EfeitOs 

Art. 40 A cláusula compromissória é a convenção através da qual as panes 
em um contrato comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios que possam vir 
a surgir, relativamente a tal COntraIO. 

§ 10 A cláusula compromissória deve ser estipulada por escrito. podendo 
estar inserta no próprio cOntraIO ou em documento apartado que a ele se reflra. 

§ 2° Nos contratOs de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia 
se o aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar, 
expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em documento anexo 
ou em negrito, com a assinatura ou ViSIO especialmente para essa cláusula. 

LEI N° 8.935~ DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994. 

REGULAMENTA O ART. 236 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DISPONDO 
SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE 
REGISTRO. 

TÍTULO r 

Dos Serviços Notariais e de Registros 

CAPITULO I 

Natureza e Fins 

Art. 10 Serviços notariais e de registro são os de organização técnica e 
administrativa destinados a garannr a publicidade, autenticidade, segurança e 
eficácia dos aios jwidicos. 
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profissionais 
atividade 

e oficial de registro. ou registradoLsão 
pública a quem é delegado o exercício da 

~ ~ " ......... ~ .................. " ...................................................................................................... .. 
,,' 

....... ~ $ ................... ~ ... ~ .. " ..... ~ ..... o ~ ..... ~ ....... ~ • " ~ " ••• ~ .. ~ •••• " ••••• , A ~ ...................................................................................................................................... .. 

DESTINADA A 
PAREC ETO DE LEI, N° 1.483, DE 1999, 
DEPUTADO DR. HÉLIO, QUE "INSTITUI A FATU ELETRÔN'ICA 
A ASSINATURA DIGITAL NAS TRAN COMEh~CIO 
ELETRÔNICO", E APENSADO. 

1- RELATÓRIO 

o Projeto de Lei nQ 1.483, de 1999, de autoria do nobre 

Deputado DI'. Hélio, inicialmente a proposição principal submetida ao escrutínio 

desta Comissão, pretende instituir a fatura eletrônica e a assinatura digital nas 

transações de comércio eletrônico. O autor da matéria justifica sua iniciativa pela 

necessidade de se normatizar as relações comerciais entre empresas e entre 

cidadãos e empresas, dentro do novo paradigma que vem sendo introduzido nas 

transações comerciais com o rápido avanço da Internet em nosso País. 

À proposta foi apensado o Projeto de Lei nQ 1.589, de 1999, 

de autoria do ilustre DCiputado Luciano Pizzatto e outros, que também dispõe 

sobre o comércio elí~trônico, tratando em especial da validade jurldica do 

documento eletrônico e assinatura digital. Referido projeto pretende tratar 

desde já as novas 

eletrônico, seguindo 

Comissão 

sociais que surgiram com o advento do comércio 

observada em diversos países. 

apreciar as proposições em pauta foi constituída esta 

compete, nos termos do art. 202 do Regimento Interno, 

posicionar-se sobre a. admissibilidade e o mérito da matéria. 
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A Comissão Especial, por aprovação de seu Plenário, definiu 

uma rotina de trabalho que incluiu reuniões internas e audiências públicas com o 

intuito de aprofundar as discussões sobre o tema e colher subsídios para a 

elaboração do presente relatório. Nas audiências públicas, foram ouvidos e 

participaram dos debates os Senhores Michael Nelson, Diretor de Tecnologia e 

Estratégia de Internet da IBM Corporation, Marcos da Costa, Presidente da 

Comissão Especial de Informática Jurídica da Ordem dos Advogados de São 

Paulo, Ivan Moura Campos, Coordenador do Comitê Gestor da Internet, Henrique 

César de Conti, Diretor de Serviços aos Associados da BRISA - Sociedade para o 

Desenvolvimento da Tecnologia da Informação, Fernando Nery, Diretor da 

ASSESPRO, Rogério Vianna, Coordenador Geral de Comércio Eletrônico do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Pedro Luiz César 

Bezerra, Coordenador de Tecnologia da Receita Federal, Odécio Grégio, Diretor 

de Comércio Eletrônico do BRADESPAR, Caio Túlio Costa, Diretor-Geral do 

Universo Online, Murilo Tavares, Presidente da Submarino do Brasil, Juliana 

Behring, Diretora de Parceria do Amelia.com.br, do Grupo Pão de Açucar, Ruy 

Rosado de Aguiar Júnior, Ministro do Superior Tribunal de Justiça e Marcos 

Diegues, Coordenador do Departamento de Atendimento do IDEC - Instituto 

Brasileiro de Defesa do Consumidor. 

Várias colocações apresentadas pelos palestrantes durante 

as audiências públicas contribuíram, de forma significativa, para a formação da 

opinião deste relator sobre o assunto, razão pela qual optamos por incluí-Ias, 

neste relatório, de forma resumida. 

Para a primeira audiência pública da Comissão Especial, 

realizada em 31 de maio de 2000, foram convidados os Srs. Michael Nelson, 

Diretor de ~ecnologia e Estratégia da Internet da IBM Corporation, e Marcos da 

Costa, PresJdente da Comissão Especial de Informática Jurídica da Ordem dos 

Advogados ~o Brasil. 

O Sr. Michael Nelson, com a experiência de ex-funcionário 

do gabinete da Vice-presidência do Governo do Estados Unidos e ex-integrante do 

Subcomitê de Ciência e Tecnologia e Assuntos Especiais do Senado norte­

americano, fez sua explanação baseado na perspectiva que a IBM Corporation 

tem a respeito do comércio eletrônico e do negócio eletrônico em vários países do 

mundo onde ela atua. 
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Dizendo-se muito impressionado com a " -'" 

comércio eletrônico no Brasil, bem como com o elevado grau de COI dJt3cimento 

que os funcionários do governo brasileiro têm sobre a matéria, o palestrante 

, apresentou algumas sugestões sobre como se pode fomentar o crescimento do 

comércio eletrônico no Brasil. 

o Sr. Nelson citou que" há dois anos, nos Estados ,Unidos, a 

Casa Branca emitiu um relatório denominado "A Economia Digital Emergente", 

que documentava o grau de importância que a Intemet havia comprovado ter para 

a' economia daquele) pl:ÍíS. Nes~aànálise da revolução da Internet, o Sr. Nelson 

entende que somente 3% da mesma está conclúída, e estima que, em:cerca de 

quatro anos, os microcomputadores serão mil' vezes mais potentes'ê que, ao 

longo dos próximos cinco anos, o custo do transporte de dados ná Internet 

decrescerá 99%. 

o representante da IBM entende que é preciso ter regras 

para o mercado digital, pois 'é necessário lida/ com questões como: tributação, 

proteção ao consumidor, privacidade de dados, assinatura digital, correio 

eletrônico e contratos de transações on fine. Porém, ressalva que ainda não está 

claro se, de fato, é necessário ter-se a regulação do governo para lidar com todas 

essas questões. Talvez, argumenta. ele, seja possível em muitas situações 

trabalhar-se com soluções não regulatórias. Nesse entendimento, segundo ele, é 
preciso observar que os legisladores, bem como os líderes do setor, devem 

assegurar que não atuarão como obstáculo ou empecilho à expansão ;da Internet 

ou do comércio eletrônico. Ainda nesse sentido, entende que o governo deve 

deixar o setor privado e as organizações não governamentais encabeçarem a 

liderança do processo de auto-regulamentação no setor de comércio eletrônico. 

, " l' 
De outro modo, o Sr. Nelson destacou a necessidade de se 

pensar o comércio eletrônico em escala global, pois é nessa escala que este 

ocorre de fato. Assim, não se pode criar soluções unicamentei internas ou 

nacionaif, porql esse caminho não será adequado para regular o comércio 

eletrônict. entre f diversos países. 
, -, :' ' t ~ .' 

Também frisou a importância de não se definir na legislação 

uma única tec Jlogia. Deve-se, ao contrário, assegurar' que muitas pessoas 

possam experit ~ntar diferentes tipos de tecnologias que, por sua vez, trarão 
"1'\ 

37



-,-_.- -",------ --'- _ .. _,_._-,------,- --'--

diferentes soluções aos problemas que hoje enfrentamos para regulamentar o 
comércio eletrônico. 

Não se pode ainda, segundo o Sr. Nelson, projetar o futuro 

na questão da Internet. As oportunidades na áre,a do comércio eletrônico e na 

Internet serão ilimitadas e não convém redigir, desde já, uma legislação que tente 

prever essa ou aquela situação, uma vez que muitas opções e novas 
oportunidades certamente irão surgir. 

o Sr. Nelson concluiu textualmente: "Lembrem-se, também, 

que, muitas vezes, na área de regulação, menos significa mais. A Internet, até 
; , 

agora, vem crescendo sem muita regulação. E, na maioria dos países, ela tem 

duplicado e até mesmo triplicado a cada ano. Isso, em grande medida, devido ao 

fato de não estar sujeita à regulação. De modo que, em suma, não se regule, 
apenas se demonstre." 

Quanto à legislação sobre a assinatura digital, o palestrante 

lembrou que devem ser consideradas formas pelas quais o próprio Governo 

brasileiro possa utilizar assinaturas virtuais, de modo que ele mesmo demonstre 
as oportunidades existentes nessa área. 

Destacou, finalmente, que nos Estados Unidos foi criado um 

grupo "Projeto Internet Global", que é presidido pela IBM, e tem,entre outras, a 

atribuição de desenvolver novas soluções para problemas relacionados à Internet. 

Dentre as questões mais recentes discutidas pelo Grupo, en~ontram-s; Jnl0 d8 

domínio, a segurança no espaço cibernético e recomendações par<:i '1 os 

governos, por si próprios, façam, mediante o uso de assinaturas digital o 

aperfeiçoamento de procedimentos com o fim de promover o aumento da 

segu,rança na Internet. 
• 

o Dr. Marcos da Costa, advogado representante da OAB­

SP, iniciou sua exposição destacando que no Brasil é preciso entender o conceito 

de comércio eletrônico sob dois aspectos bem apartados: um é o comércio 

eletrônico como objeto; o outro, é o meio eletrônico como instrumento. O 

palestrante ressaltou que a legislação brasileira relativa ao comércio já é bastante 

adequada e que o Código de Defesa do Consumidor brasileiro é um dos mais 

destacados no mundo inteiro, sendo complementado satisfato,'V-:lilte pelo 

Código Civil, pelo Código Comercial e por uma série de leis (?'sparsas. 
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Porém, no tocante ao instrumento eletrônico, o Dr. Costa 

entende que ainda não há base legislativa no Brasil, diferentemente do que oCó'rrê 

em outros países onde ela é bem solidificada. No caso do Estados Unidos, há 
, , ' 

uma ,grande quantidade ,de ,Ie~islaçõesestaduais prevendo a qL\estão, da 

priv~cidad~,' no sentido de 'regu,iar 00' tratamento informatizado de dados cedido,s,~ 
, " •• ),' , )" I • 'i 

uma terceira pessoa. Na, Europa, países como Espanha' e Portugal já tratam ern 

disposições constitucion~is, 'especificamente, da proteçã~ do cidadão, em face do 
I '.. . 

tratamento automatizado ~os., seus dados pessoais. Também há uma diretiva ,da 

Co~unidade Européi~ e,um,a~érie de leis ~m)oda$ as naçÕes que a compõem.:, 
I },;' r,' • .', I . ( I I J / j," ... ~ I' i .' , ;. '/ 

': ,'A mesmacondiçãô legislativa se repete nos Estados Unidos 

e na' Comunidade Européia com relação ao' documento 'eletrônico. Na' AlemanHa, 

Itália, Portugal, Espanha e França, as legislações internas asseguram ao 

documento eletrônico a mesma eficácia do documento em papel. Na América do 

Sul, o Goyernç da "Arg~ntiml ,exp~diu 'u~ decreto que trata da questão ,do 

documento el~trônico no ,'â~bit~, da 'admi'nistração pública. Também' Urugua,i ' e 

ColÔmbia já estãoe~,proces,~9:de regula~entação da matéria.Ó Brasil ainda ,rt~o 
expediu, até o presente momento, qualquer norma tratando do ,instrumento 

eletrônico. 

Como regular a 'Internet, nulliconceito de com:ércio global, 

indaga o PL Costa, quando se lida com uma tecnologia que se moderniza a cada 
I , " ". 

dia? Segundo ele, existem parâmetros, normas de caráter, transnacional ,pu 

supranacional, que devem ser vistas como fonte base de inspiração por parte dos 

legisladores nacionais. 

Segundo o Dr. 'Costa, existem fundamentalmente duas 

fontes principais de legislação que devem ser criteriosamente observadas: uma: é 
a lei modelo da Comissão das Nações Unidas para O Direito Comercial 

Internacional - UNCITRAL, ea outra, são as propostas em discussão de diretivas 

do Parlamento Europeu, que tratam de assuntos como assinatura digità,'ou 

comércio eletrônico. 

Quanto à privacidade, oUro Costa observou que no mundo 

já existem muitas leis específicas tratando, do tema, enfatizando a privacidade/do 

cidadão em face do tratamento automatizado de seus dados. Entende o depoente 
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que,.8;.,preo,cupação em relação aes,se assunto deve dizer respeito ao tipo de 

trat8;,r;nento automatizado que se dá aos dados dealguérn,por parte de terceiros. 

Coril relação' aO comportamento dos provedores com 'a 
• • , • ) " .' _' ' : " • I ~ \ ., " ,.' , ' 

privacidade de seus clientes, há que se criar' o' conceito' de responsabilidade num' 

ambiente em que se saiba que eles:prdvedor~s; ~ãÓ't'e~ã6 ,dondições de conhecer' , 

todà.s·'as informações quetraJegam'na rede por seu' intermédio. 'Neste aspecto, <> ' 

Dr. 'Costa também sugere que 'sejam' adotados modelos de legislações já 
existentes em outros paíse~, a exemplO da Françé:' O princípio a'se'r seguido em' ' 

relação aos provedo~es,segund~ 'Or. Costa; é' oq~e"cohsidera"qLÍe'~les'não'têin ' 

respql)sabilidades sOQre ,os,dadqs, qu~ ~r~fegam'P9rse.u,.inte.rrnédio, mas, a partir 

do momento em que têmconheçilTlento',in~ql,Jrvoco,çi~i qUe estãoservinqo para 

instrl!mentaJizar ilícitos, devem promover aimediatasuspensãp desses serviços. 

, No tocante ~o 'documenióeletrÔnlco' e à' assinatura digital, o ' 

Dr. Costa, na' qualidade de um' dos fOm1ulador~~ 'do' 'P~oj~'to,' de' 'Le'r ~Q '1.589/99, 
; , , , , '., ~ I " ,> " ,l. .' \' " , 1\" <, 1,',', .' !. , 

entende que 'a proposição adotou o que 'há de' 'mais m'oderno no direito 
comp'arado, na medrda em que oPtou'po'r~à.rantireficáê:ià júrídica' a6 documento 

eletrônico, a p'artir de sua cr'iação, pelo sistema de criptografia assimétrica. Assim, 

assinala ele, o documento eletrônico emitido por meio de criptografia assimétrica 

ou de chave p~blica passaria a ter eficácia jurídica. 
f ' , ' ' ,,' I I, 

, Alguns paíSés só trataram dá' certificação eléftônicasob o 

ângulo público; a eXémplo dá Itália, onde somente as certidões emitidas por 

órgãos públicos têm validade jurídica. Nos' Estados Unidos, cujo conceito de 

responsabilidade difere do adotado na legislação brasileira; as ' legislações 

estacj~ais reconhecem eficácia jurídica, inclusive, à certidão privada, mas com 

participação d~, uma empresa chamada Verisign, que, segundo o palestrante, 

seriél~ maior certificadora privada do mundo. D~sse'modo, nos Estados Unidos, a 

Verisign e outras entidades privadas se encarreg~m da tarefa de comprovar se a 
," , ., . 

pessoa que se ,apresenta como titular de uma chave pública é efetivamente quem ' 

se diz ser. Essa atividade exercida pelas certificadoras privadas exige a adoção de 

diferentes classes de certificação, a saber: classe 1, com um determinado nível 

de responsabilidade; classe 2, com um .níveJ de responsabilidade mais ampla; 

classe 3, com uma responsabilidade mais proxima do nível pleno. Esse último 

nível ,de responsabilidade é o que se utiliza, nos Estados Unidos, para atender à 
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base de órgãos públicos, notários, consulados e outras entidades que tenham fé 

pública, com a finalidade de assegurar plena validade à titularidade da chave 

pública que estes órgãos públicos estão certificando. 

Em 14 de junho de 2000, foram ouvidos em audiência 

pública os Senhores Ivan Moura Campos, do Comitê Gestor da Internet, e 

Henrique César de Conti, da BRISA. 

o Senhor Ivan Moura Campos iniciou sua exposição 

apresentando um vocabulário básico da Internet, abrangendo, entre outros, os 

termos provedor de acesso, backbone, provedor de informação e roteamento, com 

o objetivo de uniformizar alguns conceitos entre os presentes e facilitar a 

compreensão de sua palestra e a delimitação mais clara dos aspectos sobre os 

quais pode-se ou não legislar. 

Em seguida, apresentou duas decisões estratégicas que 

foram tomadas no passado e que, segundo sua opinião, foram imprescindíveis 

para o desenvolvimento da Internet em nosso País. Em primeiro lugar, destacou a 

decisão do governo de dispensar de outorga as atividades ligadas à Internet. A 

outra decisão, que considerou ainda mais importante, foi impedir as companhias 

telefônicas de prestarem o serviço de acesso discado à Internet. Como resultado, 

o Brasil possui hoje cerca de 450 mil hosts de Internet (computadores 

permanentemente ligados à rede), o que coloca o País em 13º lugar no mundo em 

número de hosts. 

Para o futuro, o palestrante apresentou algumas sugestões 

sobre a forma como o Brasil deve atuar no contexto internacional, altamente 

competitivo e globalizado, merecendo destaque a ênfase que deve ser dada à 

participação do País nos negócios associados à Internet. Destacou ainda a. 
I 

convergência da informática e das telecomunicações com a indústria de mídia e 

de conteúdo, que está ocorrendo em direção ao protocolo IP que, segundo ele, 

será utilizado por todas as partes interessadas. 

Com relação ao comércio eletrônico propriamente dito, o 

depoente enfatizou que o mesmo não se restringe ao chamado business-to­

business e ao business-to-consumer, abrangendo também relações destes dois 

segmentos com o governo. No caso das relações entre negociantes e 
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consumidores já existe hoje um "fluxo invertido" no qual o consumidor solicita 

serviços ou produtos na rede, sem contar as relações diretas entre consumidores. 

Quanto aos temas que deverão ser objeto de ação legislativa 

sugeriu certificação, autenticação, privacidade e segurança como sendo matérias 

sobre as quais existe uma certa unanimidade, embora existam alguns defensores 

da auto-regulamentação. Quanto ao direito autoral, considerou que se trata da 

matéria mais difícil de se tratar no âmbito da Intemet. Outra matéria que oferece 

desafios complexos para o legislador é a questão tributária, que provocará 

discussões sobre, por exemplo, a origem e o destino de uma transação. Destacou 

que, nesse caso específico, não estamos atrasados, pois este é um problema que 

ainda não se equacionou em nenhum país. 

O segundo palestrante, Henrique Conti, iniciou seu 

depoimento apresentando, de forma resumida, informações sobre a BRISA, 

instituição sem fins lucrativos que presta a seus associados serviços de 

consultoria em informática e telecomunicações. 

O depoente, em seguida, ressaltou que o comércio 

eletrônico já existia antes do aparecimento da Internet, pois as empresas fazem há 

muito tempo suas transações utilizando o padrão EDI (Electronic Data 

Interchange). Com o advento da Internet, as transações foram ampliadas e 

deixaram de envolver apenas parceiros habituais, que já se conheciam e tinham 

acordo prévio para fazer o EDI, e passaram a atingir os consumidores em geral e 

empresas que não possuíam nenhuma relação prévia. Além disso, os usuários 

simplesmente desconhecem onde fica localizada a empresa fornecedora do bem 

ou do serviço, nem se ela opera no País ou no exterior. Outro fator citado pelo 

palestrante, que aponta a necessidade de uma nova regulamentação, é a 

natureza dos bens comercializados pela Internet. 

Para regular a matéria, o representante da BRISA sugeriu, 

no entanto, uma postura cuidadosa, buscando-se a compatibilidade internacional e 

a simplificação dos procedimentos e evitando-se com isso limitar as oportunidades 

oferecidas pela Internet. 

O palestrante tratou de enfatizar, em seguida, a questão das 

fraudes no comércio realizado por meio da Internet. Para impedir comportamentos 
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que causem prejuízos tanto aos consumidores como aos vendedores ou 

prestadores de serviços, há que se tomar medidas de precaução. Em primeiro 

lugar, o depoente destacou a necessidade de se autenticar os participantes de 

uma transação, bem como de se assegurar que a transação seja válida, tanto nos 

casosqu'e envolvem consumidores, como naqueles que envolvem· apenas 

organizações, sem esquecer as transações que incluem o governo. pór 'último, 

elencou outra medida relevante: proteger a integridade da transação, deforma a 

se garantir que não houve adulteração no meio do processo. 

Segundo .0. representante da BRISA, o melhor meio 

disponível hoje para atingir as medidas citadas.é o mecanismo de chaves públicas 
e chaves privadas. Esse mecanismo, no entanto, depende de um sistema que 

garanta a autenticidade e a integridade das chaves, uma estrutura capaz de 

guardar as chaves das pessoas e das entidades que realizam transações na 

Internet e fornecer certificados que assegurem a propriedade das chaves. 

Oiscl,lte-se, em nível mundial, segundo Henrique Conti, qual 

o melhor sistema de certificação a ser adotado. Pode-se criar uma hierarquia de 

certificadoras públicas ou privadas, baseado numa certificadora-raiz que possua 

as informações de todas as outras certificadoras. Nos Estados Unidos, segundo o 

convidado, esse modelo vem sendo duramente criticado, devido a preocupações 

com privacidade. Observa-se, portanto, uma tendência no sentido de implantar 

sistemas de certificação não hierárquicos, baseados no mútuo reconhecimento e 

troca de certificados entre várias certificadoras. 

Por fim, o palestrante teceu alguns comentários sobre os 

projetos em apreciação na Comissão Especial, cabendo destacar: 1) não é usual, 

no cenário internacional, a certificação de assinaturas por órgão público; 2) a 

exigência de fé pública deveria se restringir a situações para as quais haja 

previsão legal; 3) há receio quanto à capacidade do Ministério da Ciência e 

Tecnologia certificar os programas das certificadoras; 4) deve ser dado 

tratamento diferenciado à necessidade de armazenamento de cópias eletrônicas e 

de cópias físicas; 5) a tecnologia de certificação não deve ser especificada na lei, 

mas num decreto de regulamentação. 

Da audiência seguinte, realizada em 9 de agosto de 2000, 

participaram os Srs. Fernando Nery, da ASSESPRO, Rogério Vianna, do 
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Ministérro 'do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e Pedro Luiz César 

Bezerrâ,. da Receita Federal.' 

o prim~iro palestrante, Sr. Femando Nery, iniciou sua 
I', ,\, " 

apresentação fQmecendo algunsqados sobre o comércio eletrônico no Brasil com 

o intuito,~e demonstra~ a competência do País no setor e, o grande potencial de 

seu mercado int,emo. No âmbit,o da América Latina, segundo o depoente, o Brasil 

detém hoje 88% das transações realizadas por meio da Internet, enquanto o 

México é responsável por 8% e a Argentina por apenas 2%. Em 2005, a Internet 
ocuparáem nosso País 11% do mercado publicitário e movimentará 9 bilhões em 

negóciosvoltadog.'para o consumldorfinal. ' " 
~ '., \ ,I • 

Em seguida, o representante, da ASSESPRQ passou a se 

posicionar sobre a assinatura. digital, afirmando que ela é necessária para 

aumentar a credibilidade das, transações, de comércio eletrônico e, por 

conseguinte, incrementar o número de transações e os valores negociados por 

meio da lntemet, 'colocando o Brasil em posição de destaque no cenário mundial. 

O palestrante alertou, entãb, para o risco de se assistir àréalização das compras 

em outros países, caso a: 'regulamentação não seja logo aprovada. 

,\ O depoente informou: que a Argentina já tem legislação 

sobre ,a9sinatura. ,digital e, que o Presidel1te dos Estados Unidos acabara de 

sancionar lei sob~ea ,matéria quedever,ia ser' considerada pela Comissão 

Especial. 

Des,tacou ainda outra ,questão que merece, em sua opinião, 

a atenção do Legislativo: a tributação do comércio eletrônico. Afirmou que os 

principais atores nesse negócio são simpáticos à tributação do comércio eletrônico 

em ger~1 e apre~entou ~LJa posição pessoal, como técnico, que considera mais 

fácil trib~tar esse tipo de comércio do que o tradicional. Citou outros assuntos que 

são obl~,to de prop~stas que tramitam, no momento, no Congresso Nacional, que 

vão certamente influenciar fortemente o funcionamento da Intemet no Brasil: 
, .,'", 

registro~, de sites de ,c,omércio eletrônico; crimes por computador, moeda 

eletrônica, direito autoral, propriedade industrial e patentes de modelos de 

negócios no âmbito da Internet e desregulamentação do setor de 
telecomunicações. ' 
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o palestrante concluiu sua exposição alertando que a 

aprovação de uma legislação regulando a assinatura digital levaria a um qumento 

de confiança no comércio eletrônico e evitaria que outros países, .que já 

regulamentaram o assunto tirassem o Brasil de sua posição de liderança nesse 

negócio. Ademais, a legislação de assinatura digital é muito importante para 

viabilizar as aplicações govemamentais, dando uma clara sinalização . para os 

governos estaduais sobre a relevância que está sendo atribuída à matéria. 

O Sr. Rogério Vianna, representante do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, iniciou sua exposição fazer do um 

breve histórico da atuação do ministério no tema objeto da COmissão E$pecial. 

Relatou, então, que a primeira iniciativa data de 1998, quando o Emb. B.otafogo 

Gonçalves, então Ministro da pasta, criou um grupo interno de trabalho sobre o 

comércio eletrônico, que produziu relatório que serve até hoje de guia para o 

ministério. 

A primeira conclusão que se tirou à época, segundo o 

depoente, foi a necessidade de enfocar a questão da assinatura digital. Na 

ocasião, a equipe do Ministério não identificou qualquer proposta legislativa em 

tramitação no Congresso e considerou que não era conveniente propô-Ia de 

imediato, mas sim disciplinar ouso da assinatura digital pelo governo. Na 

seqüência, o palestrante informou à Comissão que a primeira iniciativa. nessa 

direção foi tomada, no final de 1999, pela Receita Federal, que anunciou por meio 

de Instrução Normativa que disporia de serviços com base na assinatura digital. 

Em abril de 2000, o Presidente da República criou um grupo de trabalho, no 

âmbito da Casa Civil, para se debruçar sobre o tema, cabendo destacar a grande 

preocupação existente com a democratização do acesso à Intemet, fundamental 

tanto do ponto de vista do mercado e dos negócios, como mecanismo 

fundamental de reforço da cidadania. 

Segundo o palestrante, a prestação de informações aos 

cidadãos por meio da Internet depende intrinsecamente da assinatura digital, pois 

é necessário garantir que as informações estejam sendo prestadas unicamente ao 

interessado, que deve, portanto, ser devidamente identificado. Resolvido esse 

problema com o uso da assinatura digital, há que se promover o amplo uso da 

Internet por todas as camadas sociais, sob pena de prestar serviços, apenas, a 

uma pequena parcela da população. 
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Para aprofundar essas e outras questões relacionadas ao 

comércio eletrônico, o representante do MDIC informou à Comissão que, poucos 

dias antes, havia sido criado, no âmbito do governo federal, o Comitê Executivo do 

Comércio Eletrônico, composto por representantes dos Ministérios do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Ciência e Tecnologia e do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, que será o locus·· para onde deverão 

convergir todas as demandas, propostas e problemas relacionados ao assunto. 

Quanto à legislação, o convidado considerou que sua 

elaboração é absolutamente fundamental e concordou óom o palestrante anterior 

quanto à utilização da legislação federal mnericana como referêhCia· para o 

trabalho da Comissão. Sobre essa legislação, comentou· que ela possui uma 

preocupação básica: tratar os direitos do consumidor no mundo virtual, o que, nà 

sua avaliação, seria o problema mais importante a ser equacionado pela 

legislação de comércio eletrônico. Esclareceu, ainda, que referida legislação 

pretende criar um "clima" favorável, isto é, um ambiente adequado para os 

negócios, para o consulTlidor, para a sociedade e para o governo e baseia-se 

fortemente na lei Modelo da UNCITRAL. 

Neste caso, a postura adotada pelos legisladores, segundo o 

depoente, foi de minimizar a interfeq3ncia sobre as atividades privadas, 

procurando apenas dar validade ao contrato eletrônico e proteger os direitos das 

partes envolvidas. 

Concluindo, o palestrante afirmou que o mundo todo ainda 

está tateando sobre o tema e citou a existência de legislação de comércio 

eletrônico na AI.emanha e na Itália e a recente aprovação pelo Parlamento 

Europeu de diretiva da União Européia sobre o assunto. 

° último convidado da terceira audiência pública, Sr. Pedro 

Bezerra, iniciou sua exposição afirmando que a Receita Federal trabalha com 

dupla visão nessa área de tecnologia e na sua forma de atuação. Na primeira 

visão, a Receita quer ser enxergada pelo contribuinte e facilitar o cumprimento de 

sua obrigação tributária e, para isso, utiliza fortemente a Internet. 

Na seqüência, apresentou várias informações para ilustrar o 

nfvel de utilização da rede, em especial com relação à entrega da declaração de 
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Imposto de Renda, que atingiu, em 2000, a espantosa cifra de 11 milhões e 100 

mil enviadas via Internet dentro de um universo de 13 milhões de declarações. 

Esclareceu que a Receita hoje é totalmente dependente da Internet para realizar 

seu processo básico e a utiliza para prestar vários outros serviços relevantes ao 

contribuinte. 

Segundo o depoente, para poder avançar ainda mais no uso 

da Internet, a Receita Federal precisou instituir, em 1999, por meio de uma 

Instrução Normativa, os certificados digitais. Na realidade, o que se instituiu foram 

os cartões de identificação do contribuinte emitidos por meio eletrônico, utilizando 

a tecnologia de certificação digital. Antes de decidir pela publicação da Instrução 

Normativa, a equipe da Receita estudou profundamente a situação da legislação 

no Brasil e as legislações do mundo inteiro e concluiu que o órgão tinha 

competência para legislar sobre o assunto. Essa conclusão baseou-se no fato de 

que as instruções normativas da Receita fazem parte da legislação tributária e 

podem modificar, como já fizeram várias vezes no passado, a identificação do 

contribuinte e estabelecer regras na relação entre contribuinte e Fisco. 

o representante da Receita tratou, em seguida, de discutir 

alguns detalhes da Instrução Normativa. Em primeiro lugar, destacou que a 

referida instrução trata tanto da tecnologia de certificação digital como dos 

procedimentos de credenciamento de autoridades certificadoras, atribuindo à 

Receita o papel de autoridade credenciadora. Define as regras para o 

credenciamento de empresas ou instituições que se disponham a participar de um 

processo de concurso público, no qual são avaliadas tanto sua capacidade 

técnica, como características e condições como, por exemplo, capital mínimo. 

Estabelece, ainda, que a Receita fará auditorias periódicas nas autoridades 

certificadoras, às quais cabe emitir os certificados eletrônicos (e-CPF e e-CNPJ), 

por conta e custo do contribuinte, que, em contrapartida, passa a contar com 

serviços prestados via Internet que somente podiam ser prestados pessoalmente. 

o palestrante informou à Comissão que o sistema de 

certificação é baseado na emissão de um certificado raiz da Receita, que deve ser . 

colado ao certificado da certificadora credenciada. Esses dois certificados são 

anexados ao certificado do contribuinte, garantindo que ele recebeu a certificação 

de uma entidade credenciada pela Receita., Essa sistemática permitirá que o 

contribuinte obtenha a cópia de sua declaração ou que uma CPI, ou um juiz, 
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devidamente certificados, acessem o banco de dados da Receita para consultar 

as declarações de qualquer pessoa. 

A Instrução Normativa, segundo o depoente, não mexeu na 

questão das autoridades registradoras que continuam sendo intervenientes nesse 

processo. Nesse caso, num primeiro momento, a Receita optou por continuar 

trabalhando apenas com os cartórios públicos. 

Neste ponto, o convidado passou a discorrer sobre a 

segunda visão que norteia os trabalhos da Receita Federal, de que todo 

contribuinte deva ser enxergado por ela. Nesse caso, é preciso garantir que a 

tecnologia não seja usada para a fraude. É fundamental, na opinião do 

palestrante, que a legislação traga uma série de definições, relativas a fato 

gerador, origem, destino e responsabilidades fiscais, uma vez que o comércio 

eletrônico revolucionou vários princípios tributários. Concluiu destacando que cabe 

ao Legislativo legislar sobre o comércio eletrônico em geral e criar novos 

princípios do ponto de vista tributário. 

Na audiência pública seguinte, realizada em 23 de agosto de 

2000, foram convidados o Sr. Odécio Grégio, Diretor de Comércio Eletrônico da 

Bradespar, o Sr. Caio Túlio Costa, Diretor Geral da Universo On Line (provedor 

UOL), o Sr. Murilo Tavares, Presidente da empresa Submarino do Brasil, e a Sra. 

Juliana Behring, Diretora de Parceria do Grupo Pão de Açúcar. 

o Sr. Odécio Grégio, representante do grupo Bradesco, 

iniciou sua palestra dizendo que, em 1998, a Bradespar lançou sua primeira 

experiência de comércio eletrônico na Internet, sendo que o site possuía apenas 

uma carteira eletrônica, cujo sistema era seguro e utilizava criptografia de 1.024 

bits. O cliente poqia utili.zar cartão de crédito, cartão de débito e cartão de 

poupança, apenas cadastrando uma senha de, no mínimo, oito dígitos. 

Ressaltou, ainda, que o Bradesco tem evoluído 

constantemente nas ferramentas de segurança para o cliente dentro do ambiente 

do site de comércio eletrônico. Neste sentido, desenvolveram um novo sistema, no 

qual o próprio site emite um boleto bancário. Esse boleto bancário, como meio de 

pagamento, já apareC_E:3 __ n_a tela para o cliente, que poderá pagá-lo no banco de sua 
preferência ou, mesmo, por intermédio de algum Internet banking. 
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o Sr. Caio Túlío Costa, representante do provedor UOL, 

teceu alguns comentários sucintos acerca do comércio eletrônico. Iniciou sua 

exposição destacando que apenas 5% da população brasileira, ou 8,5 milhões de 

pessoas, tem acesso à Internet no País, porque existem algumas barreiras, ainda 

intransponíveis no momento, como o alto custo dos computadores e a pequena 

disponibilidade de linhas telefônicas no Brasil. 

Destacou que, em recente pesquisa feita com usuários do 

portal UOL, foi detectado que 80% dos que passam pelas páginas de comércio 

eletrônico não fazem compras via Internet. Porém, a grande maioria dos 

entrevistados, 86% desses 80%, disseram que não fazem compras por sentirem 

falta de segurança na transação. 

o palestrante entende que as proposições que tramitam no 

Congresso Nacional devem regulamentar fundamentalmente o fator segurança 

nas transações verificadas no ambiente Internet. Também acha que as 

experiências no Brasil e no exterior já têm demonstrado que se deve permitir que 

instituições públicas e privadas possam desenvolver sistemas capazes de dar 

segurança e autenticidade a uma assinatura digital. No seu entendimento, quanto 

mais empresas estiverem capacitadas e devidamente reguladas para atender a 

esse objetivo, melhor será para a população. 

Assim, conclui o depoente, a: regulamentação para as 

transações e autenticações eletrôniCas da assinatura digital não deveria criar 

reservas de mercado, mas, sim, permitir que diversas instituições possam 

desenvolver tecnologias para a execução dessa atividade de certificação. 

Em seguida, o Sr. Murilo Tavares, empresário e presidente 

do site Submarino, iniciou sua explanação, dizendo-se representante do segmento 

do comércio eletrônico no Brasil. Citou dados que indicam uma movimentação 

entre 200 a 300 milhões de reais no comércio eletrônico entre as nações na 

Internet no ano de 1999, sendo que já há estimativas, segundo ele, de que esse 

volume possa chegar, nos próximos três ou quatro anos, a mais de 8 bilhões de 

reais. 

Acredita o Sr. Tavares que o comércio eletrônico deverá 

atender a uma demanda reprimida, por meio da conveniência e facilidades que as 

pessoas terão para consumir, e permitirá suprimir dificuldades geográficas, na 
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medida em que disponibilizará produtos e mercadorias para pessoas localizadas 

nas pequenas cidades brasileiras. Também as indl!strias brasileiras estão muito 

empenhadas no crescimento do comércio eletrônico no País, porque poderão 

oferecer uma gama de produtos muito maior do que a oferecida por intermédio 

das lojas de rua. 

No seu entendimento existe uma diferença crucial na 

.. , questão da privacidade, quando esta é questionada no ambiente Internet. Assim, 
, r 

no mundo real, o consumidor pode ser um anônimo, na medida em que entra 

numa loja, olha os produtos que quer e vai embora, sem que ninguém saiba o que 

ele fez. Já no ambiente da Internet, ocorre exatamente o contrário, pois quando o 

"consumidor-internauta" entra num determinado site de compras, o administrador 

desta página saberá precisamente quais as características desse consumidor. 

Logo, surge a discussão sobre COmo o lojista da Internet deverá lidar com a 

privacidade dos dados de seu cliente que acabou de passar pela sua página. 

Entende0 Sr. Murilo Tavares que uma pessoa não pode ser exposta pelo fato de 

estar adquirindo um produto ou simplesmente navegando num determinado site. 

A segunda grande preocupação demonstrada pelo 

convidado diz respeito à clareza da transação. O comerciante na Internet tem que 

dizer exatamente o que está vendendo, quanto custa, quanto tempo demora e 

quais as condições da entrega do produto, além de alertar o consumidor sobre os 

possíveis problemas que poderão ocorrer com a entrega. Apesar dessa 

preocupação também existir no comércio praticado no mundo real, no comércio 

eletrônico há o agravante de que o consumidor não poderá voltar à loja para 

reclamar pessoalmente por ter sido mal atendido. 

Um terceiro aspecto, não menos importante na opinião do 

palestrante, é a confidencialidade dos dados do consumidor no comércio 

eletrônico. Além da veracidade e da boa-fé na transação, é necessário que se 

preserve a confidencialidade dos dados financeiros cliente numa determinada 

transação comercial no ambiente eletrônico. Na triangulação entre consumidor, 

lojista e meio de pagamento, é preciso que se tenha formas contratuais e legais de 

se assegurar, com auxílio da tecnologia da criptografia, a confidencialidade dos 

dados financeiros de um consumidor que se dispôs a declarar, por exemplo, o 

número de seu cartão de crédito. 
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A Sra. Juliana Behring, diretora da divisão de comércio 

eletrônico do Grupo Pão de Açúcar (site Amélia), destacou que o site do Pão de 

Açúcar Delivery foi, em junho de 1996, um dos pioneiros em comércio eletrônico 

no Brasil, tendo surgido a partir da larga experiência de comércio varejista 

adquirida pelo Grupo Pão de Açúcar. 

Atualmente, entende a palestrante que, com a evolução do 

comércio no ambiente virtual, é preciso que a legislação não engesse as formas 

que as empresas terão para disponibilizar mecanismos de uso facilitado para o 
i ' 

consumidor neste novo ambiente de compras que é a Intemet. O cliente, na sua 

opinião, não pode encontrar muitas barreiras para efetuar a compra no ambiente 

virtual, devendo lhe ser facultado, por exemplo, o uso de assinaturas digitais por 

meio de senhas. 

Alertou que o Grupo Pão de Açúcar vem enfrentando uma 

barreira específica quanto às formas de pagamento no comércio eletrônico, uma 

vez que o boleto bancário não tem validade jurídica e, quando se vende a prazo, o 

estabelecimento se sujeita a uma inadimplência muito grande. Segundo ela, o site 

do Grupo opera hoje com diversas formas de pagamento, a saber: cartão de 

crédito, 60%; cheque, 35%; vale-refeição eletrônico, 3%; e dinheiro, 2%. Com 

relação ao boleto bancário, somente irão utilizá-lo para vendas à vista" pois nas 

vendas a prazo a validade jurídica do boleto é questionável. Algumas empresas do 

segmento de cartão de crédito já estão se mobilizando para oferecer meios de 

pagamento mais seguros na Internet. 

Por fim, a Sra. Juliana Behring insistiu que o legislador não 

deve permitir que apenas um órgão seja autorizado a emitir a certificação digital. 

Mostrou muita preocupação também com a avaliação dos órgãos que poderão 

conceder a certificação digital, bem como com a periodicidade dessa avaliação. 

No seu entender, tal periodicidade deveria ser inferior a dois anos, porque a 

tecnologia muda muito rápido e as ferramentas oferecidas no ambiente eletrônico 

também evoluem num ritmo muito intenso. 

Na última audiência pública realizada pela Comissão 

Especial, em 22 de março de 2001, foram ouvidos S. Exa., o Dr. Ruy Rosado de 

Aguiar Júnior, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, e o Dr. Marcos Diegues, 
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Coordenador do Departamento de Atendimento do I 

Defesa do Consumidor. 

- Instituto Brasileiro de 

o Ministro Ruy Rosado destacou, inicialmente, a grande 

responsabilidade dos legisladores na tarefa de normatizarem as condutas das 

pessoas no novo ambiente da Intemet, cujas conseqüências já são significativas 

para uma parcela da sociedade brasileira. Assim, entende que a lei sobre os 

serviços da sociedade de informação é necessária para trazer segurança às 

relações decorrentes dos negócios gerados neste novo ambiente. A tarefa do 

legislador será de dar solução a algumas questões, porém evitando criar um 

instrumento de contenção, que prejudicaria o desenvolvimento do mercado. 

Assim, entende o Ministro, deve-se, como princípio básico, não dificultar e, sim, 

facilitar o exercício da atividade de informática na rede mundial de computadores. 

Como parâmetro inicial sugeriu que seja observada a Lei 

Modelo da UNCITRAL, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, que 

enuncia: "Não se negarão efeitos jurídicos, validez ou força obrigatória à 

informação pela só razão de que está em forma de mensagem de dados". Isto é, 

não ter nenhum preconceito com relação ao que consta da rede. Em segundo 

lugar, não impor sistemas prévios de fiscalização e de controle aos participantes 

dos serviços de informática. Em terceiro lugar, manter e acentuar a necessidade 

de proteção do consumidor. Finalmente, permitir a aplicação do direito existente 

para todas as situações que não exijam regulação específica. 

Os temas a serem enfrentados na tarefa de legislar sobre 

ações praticadas no ambiente Internet podem, segundo o expositor, ser assim 

elencados: 

a) decidir sobre a proteção da privacidade do titular dos 

dados pessoais inseridos na rede; 

b) definir as atividades que não podem ser veiculadas na 

Internet, como, por exemplo, programas que gerem 

danos informáticos, difusão de material pornográfico, 

apologia ao terrorismo, violações à propriedade 

intelectual, dentre outras; 
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c) dispor sobre os métodos para garantir a autoria e a 

veracidade dos documentos eletrônicos; 

d) estabelecer a responsabilidades dos agentes que atuam 

na Internet, tais como o autor da informação, o receptor 

dela, e os intermediários que prestam tanto serviços de 

conexão como serviços de busca. 

Com relação especificamente ao comércio eletrônico, 

destacou o Sr. Ministro que é preciso definir os requisitos específicos do contrato 

celebrado na rede" o lugar onde é celebrado, o tempo, a lei aplicável, a 

formalização do contrato, a sua prova, o meio e o modo de reclamação, a 

assistência que possa ser dada ao consumidor e a responsabilidade do prestador 

de serviços ou do fornecedor dos produtos comercializados. 

Na primeira análise que fez sobre o Projeto de Lei nº 

1.589/99, de autoria do Deputado Luciàno Pizzatto, o Sr. Ministro apontou que 

alguns princípios recomendáveis para o comércio eletrônico foram adotados na 

proposição, a saber: libera o fato informático de qualquer autorização prévia (art. 

3º); preserva a legislação de proteção ao consumidor (art. 13); cria um sistema de 

garantia da autenticidade e veracidade dos documentos (art. 24 e seguintes). Ao 

dispor sobre o contrato, o PL nº 1.589/99, enumera os requisitos que deve conter 

a oferta, que são genericamente os mesmos requisitos que constam do art. 5º da 

Diretiva da União Européia, com ênfase para a identificação do ofertante, a 

exigência do seu endereço geográfico e os seus dados profissionais. Entretanto, a 

proposição é omissa quanto a: objeto do contrato, esclarecimento acerca do 

preço, outras despesas da compra, tributos, enfim tudo aquilo que é de 

responsabilidade do comprador. O projeto ainda não se refere à oferta ou à 
comunicação comercial não solicitada. 

O projeto tem a clara preocupação de preservar as 

informações privadas do destinatário, quando em seu art. 5º define que tais 

informações são sigilosas, mas, em seu parágrafo, permite a transferência desses 

dados se houver cláusula com destaque no contrato. Adverte, porém, o Sr. 

Ministro, que sabidamente os contratos de adesão não são lidos com a devida 

atenção pelos consumidores. Assim, entende ele, ainda que postas em destaque 

essas cláusulas, elas passam despercebidas e a regra proposta permitirá o uso 
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indiscriminado dos dados pessoais se a referida cláusula constar do contrato. 

Essa regra, portanto, parece não ser conveniente para o cidadão, e a 

transferência dos seus dados somente poderia ser feita mediante contrato próprio 

ou sua manifestação expressa e inequívoca. 

o Ministro Rosado destaca que o Brasil precisa se 

conscientizar da importância dos bancos de dados pessoais, uma vez que seu uso 

indevido poderá servir à prática de crimes e a fins comerciais e políticos que não 

sejam de interesse do cidadão; 

Com relação à responsabilidade do provedor por intermediar 

a divulgação de. informações de conteúdo questionável, a solução apresentada no 

PL nQ 1.589/99 parece ser interessante, pois determina que o provedor, a partir do 

momento que tome conhecimento do usos indevido da rede, fica obrigado a tomar 

certas providências para impedir a continuidade da conduta irregular do usuário. 

Porém, ainda seria conveniente que o legislador previsse uma norma exigindo que 

o provedor incentive seus usuários a utilizar certas ferramentas já disponíveis pela 

tecnologia atual, para impedir que fatos irregulares aconteçam. Medidas desse 

tipo poderiam evitar, por exemplo, a prática do "spam", que é o envio indevido de 

malas.diretas a milhares de pessoas sem a sua solicitação. 

Assim, o Ministro Rosado resume a questão da 

responsabilização do provedor, dizendo que ela poderá ser total, intermédia ou 

nenhuma. No primeiro caso, existiria um controle prévio total, que seria 

desinteressante para a democracia e, talvei, contrária aos princípios 

constitucionais adotados no Brasil. A opção de exercer nenhum controle implicaria 

na liberação absoluta, causando uma ampla falta de responsabilização no 

processo. Por fim, a solução adotada pelo PL nQ 1.589/99, que seria a intermédia, 
obrigaria o provedor a tomar certas providências uma vez já acontecido o caso. A 

responsabilização do provedor poderá ser penal, administrativa ou civil. 

No Título 11 do projeto de lei, que trata do comércio 

eletrônico, poderiam ser incluídas disposições relacionadas às questões 

contratuais, abordando, por exemplo, os aspectos relacionados ao lugar e ao 

momento da celebração do contrato. Talvez seja o caso de incorporar os 

princípios e regras referentes aos contratos firmados a distância, como aceitos no 
.: 

. Código Civil Brasileiro e no Código de Defesa do Consumidor. Com relação ao 
I ") : i \ 
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lugar do contrato, faz-se necessário analisar com cautela a definição de um ou 

outro princípio, porque, em determinado momento, o Código Civil entende que a 

lei aplicável é a lei do domicílio ou da sede do fornecedor, mas o Código de 

Defesa do Consumidor já determina que o fornecedor teria que se adaptar às 

diversas legislações de todos os lugares onde estivesse o consumidor. < .. 

Destaca, pois, o Ministro·· Rosado, que parece ser 

conveniente, em princípio, adotar a lei do fornecedor, mas, quando essa i sede for 

usada como artifício para burlar a proteção do consumidor, adotar-se:-ia como 

regra a lei do consumidor. 

Com relação ao art. 51 do PL nº 1 .589/99 que permite a 

utilização do juízo arbitral, o Sr. Ministro entende que. esse incentivo da lei abriria 

um precedente perigoso para o consumidor, que se vê forçado, na maioria das 

vezes, a assinar um contrato de adesão. Na sua opinião, os conselhos e 

comissões de arbitragem que estão se organizando no Brasil junto às associações 

comerciais podem não ter a devida imparcialidade e independência necessária 

para julgar tais causas. 

Quanto à opção que o projeto de lei faz na questão da 

entidade certificadora, o Ministro Rosado alerta para o velho. hábito do .colonial 

cartorialismo. Em sua opinião, não é recomendável que a lei estabeleça o 

monopólio em favor dos notários e, portanto, seria conveniente examinar os 

termos do Decreto-lei nº 290/99, de Portugal, que permite a qualquer entidade 

credenciada a função de certificar a autenticidade do documento virtual. Pergunta, 

então o Sr. Ministro, por que, por exemplo, os tribunais, bancos, repartições 
públicas, OAB, Correios não podem autenticar seus documentos? Bastaria que a 

administração pública selecionasse os certificadores e os fiscalizasse, na busca 

de um serviço confiável e eficiente, sem o ranço do cartorialismo monopolist~. 
:. 

Constatou o palestrante, ainda, que o PL hQ 1.589/99, ao 

dispor sobre as infrações criminais praticadas no âmbito da Internet, apenas as 

equipara a certas figuras e delitos que podem ser cometidos pelas pessoas·:sem o 

uso da rede, e que já estão previstos na legislação comum. Porém, dsstaca o 

Ministro Rosado que esses delitos descritos no projeto de lei não são os 'Únicos 

específicos da informática e que seria oportuno que o legislador fizesse a previsão 
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de outros delitos não previstos na legislação comum, a exemplo da invasão hostil 

do ambiente informático de outrem. 

o Dr. Marcos Diegues, representante .do IDEC, começou sua 

exposição dizendo que, do ponto de vista do IDEC, ou mais especificamente do 

ponto de vista do consumidor, não há necessidade de nova legislação para regular 

o comércio eletrônico no Brasil. O IDEC entende que o Código de Defesa do 

Consumidor, quer pela sua modem idade, quer pela qualidade de sua elaboração, 

é absolutamente aplicável e satisfatório para regular o comércio eletrônico entre o 

fornecedor e o consumidor. 

Mesmo com a importância para o consumidor de se legislar 

sobre a assinatura eletrônica e a certificação digital, faz-se necessário chamar a 

atenção para o art. 48, do Código de Defesa do Consumidor, que diz claramente 

que qualquer manifestação de vontade do fornecedor é considerada um 

documento válido e passível de execução. 

O IDEC também entende que o direito à informação é um 

direito fundamental do consumidor e esta preocupação consta do art. 4º, alíneas 

"a" e "di do PL nº 1.589/99, no momento em que se refere à oferta de contratação 

eletrônica exigindo informações claras e inequívocas. A questão dos sistemas de 

segurança também está prevista no projeto de lei, que exige que esses sistemas 

sejam informados ao consumidor. A exigência de que essa informação seja dada 

ao consumidor é fundamental e permitirá que ele se sinta mais seguro no 

relacionamento com qualquer fomecedor que aja dessa maneira. 

Com relação às informações derivadas de bancos de dados, 

o Dr. Diegues entende que é importante que haja uma legislação tratando, de 

forma mais detalhada, a pqssibilidade de transferência, cessão ou venda de dados 

particulares do consumidor que são fornecidos quando este transaciona no 

ambiente Internet. Porém, o Código de Defesa do Consumidor (COC) trata a 

questão dos bancos de dados de forma generalizada, com informações relativas a 

consumo, mas não é específico no tocante à privacidade de dados do consumidor. 

De outro modo, o COC exige, com relação ao banco de dados, que o consumidor 

seja sempre comunicado, por escrito, de que está sendo aberto um banco de 

dados com informações a seu respeito ou que um registro em seu nome está 

sendo modificado. Assim, entende o Dr. Diegues que se essa exigência legal do 
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CDC for cumprida, a partir desse momento, o consumidor poderá dirigir-se à 

empresa que o incluiu indevidamente e exigir que simplesmente se retire o seu 

registro do banco de dados. 

o art. 82 do projeto de lei traz uma disposição que obriga a 

que a mensagem de caráter publicitário ou a oferta de negócios possa ser 

identificada pelo destinatário como tal. Destacou o palestrante que a disposição é 

válida e absolutamente pertinente, apesar do CDC conter uma regra semelhante. 

o representante do IDEC ainda chamou a atenção para os 

termos do art. 10 do projeto de lei, no qual há uma ressalva quanto à 

responsabilidade do intermediário que fornece ou oferece serviço de 

armazenamento de arquivos ou de sistemas necessários para operacionalização 

da oferta eletrônica. No PL nQ 1 .589/99 só existem duas únicas condições em que 

o intermediário seria responsabilizado, por meio de ação regressiva. Porém, o 

CDC já estabelece a responsabilidade solidária para todos os casos, sendo mais 

amplo no tocante à proteção dos direitos do consumidor. 

Finalmente, o Dr. Marcos Diegues elogiou o art. 13, do PL nQ 

1.589/99, que diz: "Aplicam-se ao comércio eletrônico as normas de defesa e 

proteção do consumidor'. 

Ainda com o propósito de enriquecer os conhecimentos 

sobre a matéria, este relator realizou reuniões em São Paulo com a participação 

de parlamentares desta Comissão Especial, tendo recebido valiosas contribuições 

e sugestões adicionais de diversos participantes, em especial da BRISA, da CNI, 

da ABRANET, da ASSESPRO/ABES, da Câmara Americana de Comércio e de 

outras entidades representativas do setor. 

Como resultado desse amplo conjunto de discussões, 

apresentamos um primeiro relatório na reunião do dia 20 de junho de 2001, 

propondo Substitutivo à matéria. Porém, em vista do posterior recebimento do 

Projeto de Lei nº 4.906, de 2001 (PLS nº 672, de 1999), oriundo do Senado 

Federal, que passou a constituir-se na proposição principal nos termos 

regimentais, cabe-nos complementar o relatório, examinando o texto recebido 
daquela Casa. 
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o Projeto de lei nº 4.906, de 2001, trata do comércio 

eletrônico em geral, do reconhecimento jurídico das mensagens eletrônicas e dos 

proced!mentos a serem seguidos para a caracterização da origem e do 

recebimento de mensagens eletrônicas. Baseia-se, conforme destacado na 

justificativa à proposta por seu autor, nobre Senador lÚCIO ALCÂNTARA, nas 

recomendações da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial 

Internacional - UNCITRAL. 

No período, recebemos ainda diversas sugestões dos 

ilustres membros desta Comissão, o que nos permitiu realizar alguns ajustes 

redacionais, com vista a aperfeiçoar o Substitutivo. 

11- VOTO DO RELATOR 

Graças à popularização do computador pessoal e da 

Internet, os hábitos de consumo e as formas de relacionamento entre as pessoas 

sofreram, na última década, importantes transformações. O uso da mensagem 

eletrônica e de documentos eletrônicos que expressam compromisso vêm 

crescendo rapidamente. A mensagem eletrônica já substitui com sucesso a antiga 

carta e, em muitos casos, o contato telefônico entre pessoas e firmas. 

Torna-se necessário. portanto. dispor sobre a validade a ser 

dada a esses novos instrumentos que a tecnologia colocou à disposição do 

cidadão e que, pela sua praticidade. vêm sendo adotados entusiasticamente. 

Hoje, apenas no Brasil, a Internet. certamente o principal canal de comunicação 

eletrônica. já conta com cerca de nove milhões de usuários, a maior parte deles 

trocando mensagens eletrônicas e navegando em páginas de fornecedores de 

bens e serviços. 
No entanto, em decorrência de uma percepção de falta de 

segurança operacional e de fundamentação jurídica para as operações realizadas 

por meio eletrônico, o número de pessoas físicas que efetivamente realiza 

transações comerciais via Internet no Brasil ainda é ínfimo, realidade bem 

diferente da constatada no mercado norte-americano e em outros países em que 
melhorou a confiança do usuário no comércio eletrônico, graças ao melhor 

conhecimento técnico e à existência de uma legislação específica que proteja os 

seus atos comerciais. 

O comércio eletrônico, em suma, vem-se expandindo em 

nível mundial. No Brasil, porém, ainda não há garantias suficientes, seja ao 
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agente, seja ao consumidor, existindo, portanto, uma demanda por regulação da 

matéria. 
A legislação de outros países já reconhece essas demandas, 

dispondo sobre a validade do documento eletrônico, sobre a assinatura digital e 

sua certificação e sobre· as normas aplicáveis ao comércio eletrônico. A tabela 1, 

apresentada a segúitjresüme alguns dOs aspéctos tratados com maior freqüência 
, ! 

por esses textos legais .. 

Tabela 1 - Análise comparativa da legislação adotada em outros países e por 

organismos internacionaIs 

Pais ' Portugal I República Tcheca ! Irlanda Peru 

Instrum~nto legal : Decreto-Lei nq : Ato nq 227, de 29/6/2000 I Electronlc Ley n2 47269 
i 290-0/99 i (The Electronic Signature I Commerce Act, 

I Act) 12000 

A legislação inclui i SIM SIM SIM NÃO (Remete 
definições dos para o 
principais termos 

" 

, regulamento) 
: usados 

Trata' da validade do i SIM SIM (mensagem ISIM NÂO 
documento eletrônico i eletrônica) 

, Trata da assinatura iSIM SIM ISIM SIM 
, eletrônica I 

É neutra I NÃO (criptografia SIM SIM NÃO (criptografia 
: tecnologicamente ! assimétrica) assimétrica) 

1 Trata da certificação SIM SIM ISIM SIM 

I Admite o SIM (voluntário) SIM (voluntário) SIM (voluntário) SIM (voluntário) 
credenciamento da (Administração pública (compulsório o 
entidade certificadora só aceita documento registro) 

eletrônico certificado por 
entidade credenciada 

! Trata de SIM SIM NÃO SIM 
• certificadoras de 

I 'outro país I 
Trata da proteção à I SIM (somente de NÃO 

I 

NÃO SIM (somente de 
privacidade informações informações 

prestadas às prestadas às 
entidades entidades 
certificadoras) certificadoras) 

Trata da proteção ao NÃO SIM (remete à legislação SIM NÃO 
consumidor específica) 

Trata dos deveres e NÃO NÃO NÃO NÃO 
responsabilidades 
dos intermediários 
(provedores) 

Inclui disposições NÃO NÃO NÃO NÃO 
tributárias 

, 

I 

i 

i 
i 

I 
I 
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Tabela 1 - Análise comparativa da legislação adotada em outros países e por 

organismos internacionais (cont.) 

País / Colômbia i Espanha : Alemanha Hong-Kong 

Instrumento legal Ley 527 de 1999 . Real Decreto-Iey Law Governing Electronic 
, 14/1999 . Framework Transactions 
i 

\ Conditions for Ordinance i i i t Electronic Signatures , I 

: A legislação inclui SIM SIM ISIM SIM 
~ definições dos i 
: principais termos I 
!usados I 

I I 
, 

: Trata da validade do SIM (mensagem 'NÃO ,NÃO SIM 
I documento eletrônico ! eletrônica) I I 
I Trata da assinatura :SIM 

ISIM ISIM SIM 
I 

I . eletrônica I 

É neutra I NÃO (criptografia ISIM I NÃO (criptografia NÃO. , 

tecnologicamente I assimétrica) assimétrica) (criptografia 

i I assimétrica) 

Trata da certificação SIM SIM SIM SIM 

Admite o SIM (compulsória) SIM (voluntária) I SIM (voluntária) SIM 
credenciamento da 

I 
(voluntária) 

entidade certificadora 

Trata de certificadoras SIM SIM ISIM SIM 
de outro país ! 

I 

Trata da proteção à 'NÃO NÃO SIM (somente de SIM (somente 
privacidade it:\formações de 

prestadas às informações 
entidades prestadas às 
certificadoras) entidades 

certificadoras) 

Trata da proteção ao NÃO NÃO NÃO NÃO 
consumidor 

Trata dos deveres e NÃO NÃO NÃO NÃO 
responsabilidades dos 
intermediários 
(provedores) 

Inclui disposições NÃO NÃO NÃO NÃO 
tributárias 

! 
! 

I 

I 
I 

i 
I 
I 

1 

! 

I 
i 
i 

I 
! 
I 

! 
, 

I 
i 

I 
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I 

Tabela 1 - Análise comparativa da legislação adotada em outros países e por 

organismos internacionais (cont.) 

Pais : Cingapura Estados Unidos i Comunidade UNCITAAL 
I Européia I 

I 

i Diretiva 99/93-CE Lei Mo'delo Instrumento legal Electronlc I Electronic 
Transactions Act ' Signatures in 

Global and 
National 
Commmerce Act I 

A legislação inclui SIM NÃO SIM SIM 
I definições dos 
: principais termos 

i 
I , 

i usados 

I Trata da validade do ISIM SIM ( mensagem ISIM SIM (mensagem 
documento eletrônico eletrônica) eletrônica) 

I 

Trata da assinatura SIM SIM SIM SIM 
eletrônica 

É neutra NÃO (criptografia SIM SIM SIM 
tecnologicamente assimétrica) 

Trata da certificação SIM NÃO SIM NÃO 

, Admite o SIM (voluntário) NÃO SIM (voluntário) NÃO 
credenciamento da 
entidade certificadora 

Trata de certificadoras SIM NÃO SIM NÃO 
de outro país I 
Trata da proteção à NÃO NÃO Remete a outra NÃO 
privacidade diretiva (95/46 -

CE) 

Trata da proteção ao NÃO SIM ( preserva NÃO NÃO 
consumidor direitos de outras 

legislações) 

Trata dos deveres e SIM NÃO NÃO NÃO 
responsabilidades dos 
intermediários 
(provedores) 

Inclui disposições NÃO NÃO NÃO NÃO 
tributárias 

I 

I 
, 

i 
I 
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Considerando a experiência de outros países e as valiosas 

contribuições recebidas durante as audiências públicas e reuniões de que 

participamos, bem como sugestões apresentadas por diversos membros desta 

Comissão e por especialistas ligados à área, optamos por apresentar um 
i· ~, 

Substitutivo que consolida as propostas em exame e agrega alguns 

apetieiçoamentos às mesmas. 

Primeiramente, optamos por acompanhar a técnica 

legislativa do PL nº 4.906, de 2001, do~el1ado Federal, incluindo um glossário, 

objeto do art. 2º do Substitutivo, de mocjo a estabelecer uma nomenclatura 

compatível com a já reconhecida na legislação de outros países. 

Além disso, subdividimos o texto em grandes blocos, que 

tratam, . respectivamente, do documento· eletrônico e da assinatura digital, da 

certific~ção digital, das entidades certificadoras, do comércio eletrônico e das 

sanções aplicáveis. Procuramos, em cada um, disciplinar os principais aspectos, 

deixando à regulamentação o detalhamento mais pormenorizado de questões de 

natureza operacional. 

Ao tratar dos efeitos jurídicos do documento eletrônico, 

optamos por acompanhar, uma vez mais, a proposição principal, Projeto de Lei nº 

4.906, de 2001, aplicando as recomendações da UNCITRAL, entidade que vem 

contribuindo com importantes estudos para a harmonização e unificação da 

legislação de co~ércio. Acatamos, ainda, a concepção de documento eletrônico 

original e de cópia, constantes do Projeto de Lei nº 1.589, de 1999, do Deputado 

Luciano Pizzatto. 

Em . relação à assinatura digital, também seguimos a 

proposta do Deputado· Luciano Pizzatto, adotando sistema baseado em 

criptografia assimétrica, embora seja feita a ressalva de que os dispositivos serão 

estendidos a outros processos que venham a satisfazer os requisitos de 

segurança e operacionalidade exigidos, a exemplo da legislação de vários países. 

Quanto à certificação, estabelecemos sistema no qual 

poderão atuar entidades certificadoras públicas e privadas, que não dependerão 

de autorização do Estado para exercerem essa atividade. Determinamos, apenas, 

61 

62



que as empresas comuniquem ao Poder Público sua intenção de exercer a 

atividade de certificação e declarem atender às condições estabelecidas em lei. 

Por outro lado. facultamos às entidades certificadoras solicitar seu credenciamento 

junto ao Poder Público. que designará uma autoridade credenciadora para 

desempenhar essa função. 

À autoridade credenciadora compete, ainda, aplicar sanções 

administrativas nos casos em que seja comprovada infração aos dispositivos da lei 

pelas entidades certificadoras, sem prejuízo das sanções penais e de reparação 

de danos que causarem. 

Com relação ao comércio eletrônico, procuramos manter um 

título específico no Substitutivo para tratar da matéria, em razão da importância do 

disciplinamento jurídico das transações comerciais firmadas por meio eletrônico. 

Assim, no capítulo inicial, tratamos da contratação eletrônica. 

Primeiramente dispomos sobre a desnecessidade de autorização prévia para a 

oferta de bens, serviços e informações realizadas por meio eletrônico. Em 

seguida, abordamos o aspecto fundamental da manifestação de vontade das 

partes contratantes nos contratos celebrados nesse meio. Diferentemente dos 

contratos firmados em papel, cujo disciplinamento jurídico já é amplamente 

consqgrado no Código Civil, tivemos que adotar uma nova conceituação para 

determinar a troca de documentos eletrônicos que irão comprovar a intenção de 

cada parte envolvida na transação. 

Nesse sentido, adotamos o entendimento de que o 

documento eletrônico considera-se enviado pelo remetente e recebido pelo 

destinatário se for transmitido para o endereço eletrônico definido por acordo das 

partes e neste for recebido. Tal conceituação complementa a definição de que a 

manifestação de vontade entre as partes no comércio eletrônico dar-seGá 

mediante a troca de documentos eletrônicos. 

Outro aspecto advindo da nova concepção de comércio 

eletrônico, não menos importante, diz respeito à normatização da fatura e da 

duplicata emitidas por meio eletrônico. A preocupação, já esposada no Projeto de 

Lei nº 1.483/99, de autoria do ilustre Deputado Dr. Hélio, mereceu nosso cuidado 
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na forma de um artigo que diz expressamente: "Para fins do comércío eletrônico, a 

fatura. a duplicata e documentos comerciais. quando emitidos eletronicamente, 

obedecerão ao disposto na legislação comercial vigente". 

Com essa redação, equiparamos os requisitos e os 

pressupostos jurídicos da fatura. da duplicata e de documentos comerciais 

emitidos por meio eletrônico àqueles já consagrados pelo Código Comercial 

Brasileiro e pela legislação esparsa que trata das duplicatas mercantis e de 

prestação de serviços, sem incorrermos no risco de criar alguma nova 

conceituação jurídica, que poderia ser extemporânea e imprópria. 

No capítulo seguinte, seguimos a orientação de alguns 

juristas e, especialmente, do Excelentíssimo Ministro do ST J, Dr. Ruy Rosado de 

Aguiar, quando incorporamos ao texto do Substitutivo a preocupação com a 

proteção e defesa do consumidor no âmbito do comércio eletrônico. 

Com a precisão dos ensinamentos do Ministro Ruy Rosado, 

procuramos manter no texto os princípios já adotados pelo Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), buscando 

adaptá-lo à nova realidade do comércio eletrônico. Desse modo, foram inseridas 

algumas regras específicas relacionadas ao ambiente eletrônico, aplicando-se 

ainda ao comércio eletrônico todas as normas de defesa e proteção do 

consumidor já vigentes no Brasil. 

Com a adoção desses princípios em nosso Substitutivo, 

acreditamos que o consumidor que. contratar no âmbito do comércio eletrônico 

estará plenamente respaldado pela segurança e eficácia do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor, além de fixarmos na lei um dispositivo que contemplará a 

validade jurídica das transações realizadas em ambiente eletrônico, para que as 

partes contratantes tenham a necessária tranqüilidade para negociar por meio 

eletrônico. 

Especialmente o art. 49, do Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor, continuará a ser invocado para fins do exercício do direito de 

arrependimento por parte do consumidor, dentro do prazo de sete dias, quando a 

compra for realizada no ambiente eletrônico. Atualmente, o Poder Judiciário já 
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demonstra esse entendimento. na medida em que estabelece a equiparação da 

compra realizada no ambiente eletrônico àquela feita fora do estabelecimento 

comercial. seja por telefone ou em domicílio. mas doravante. de acordo com o 

texto proposto no Substitutivo. o consumidor do comércio eletrônico contará com 

uma normatização clara a respeito de$se direito de arrependimento. 

Ainda com relação ao comércio eletrônico, julgamos ser 

muito importante tratar da privacidade das informações relacionadas ao 

consumidor, disciplinando o comportamento dos estabelecimentos comerciais no 

tocante ao domínio destas informações. 

Consideramos que o ofertante, caracterizado aqui como o 

estabelecimento comercial ou o próprio comerciante, somente poderá solicitar do 

consumidor informações de caráter privado necessárias à efetivação do negócio 

que lhe é oferecido. Assim, o ofertante fica obrigado a manter sigilo dessas 

informações, salvo quando, prévia e expressamente, for autorizado pelo 

consumidor a divulgá-Ias ou cedê-Ias a terceiros. Desse modo, o Substitutivo 

adota como princípio a preservação do sigilo de informações do consumidor por 

parte do comerciante, tomando-se exceção a divulgação desses dados. 

Acatamos, ainda, as disposições constantes da proposição 

de autoria do Deputado Luciano Pizzatto, no tratamento dos intermediários das 

transações de comércio eletrônico, quais sejam os provedores de serviços de 

acesso, de conexão e transmissão de informações e de tratamento de dados, 

disciplinando suas obrigações e as isenções de responsabilidade sobre o 

conteúdo veiculado, decorrentes da natureza de sua atividade. 

Finalmente, no tratamento das sanções penais 

acompanhamos mais uma vez o Projeto de Lei nº 1.589, de 1999, equiparando os 

tipos penais aplicáveis ao documento eletrônico àqueles já conceituados na 

legislação vigente, evitando assim definir novos institutos ou criar novos tipos. 

Diante do exposto, o nosso VOTO é pela constitucionalidade, 

juridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação dos Projetos de 
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lei nº 4,906, de 2001, nº 1.483, de 1999, e nº 1.589, de 1999, na forma do 

Substitutivo que ora apresentamos. 

Sala da Comissão, em 8 de agosto de 2001. 

- . 

emeghini 

Relator 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 4.906, DE 2001 

(PLS N° 672, DE 1999) 

(APENSADOS OS PROJETOS DE LEI Nº 1.483, DE 1999 E Nº 1.589, 
DE 1999) 

Dispõe sobre a validade jurídica e o 
valor probante do documento eletrônico e da 
assinatura digital. regula a certificação digital, 
institui normas para as transações de comércio 
eletrônico e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

TíTULO I 

DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 º Esta lei dispõe sobre a validade jurídica e o valor 

probante do documento eletrônico e da assinatura digital, regula a certificação 

digital, institui normas para as transações de comércio eletrônico e estabelece 

sanções administrativas e penais aplicáveis. 

Art.2º Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I - documento eletrônico: a informação gerada, enviada, 

recebida, armazenada ou comunicada por meios eletrônicos, ópticos, opto­

eletrônicos ou similares; 
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11 - assinatura digital: resultado. de um processamento 

eletrônico de dados. baseado em sistema criptográfico assimétrico,: que 

permite comprovar a autoria e integridade de um documento eletrônico cifrado 

pelo autor com o uso da chave privada; 

111 - criptografia assimétrica: modalidade de cifragem que 

utiliza um par de chaves distintas e interdependentes, denominadas .chaves 

pública e privada, de modo que a mensagem codificada por uma das chaves 

só possa ser decodificada com o uso da outra chave do mesmo par; 

IV - entidade certificadora: pessoa jurídica que esteja apta a 

expedir certificado digital e oferecer ou facilitar serviços de registro e datação 

da transmissão e da recepção de documentos eletrônicos; 

V - certificado digital: documento eletrônico expedido por 

entidade certificadora que atesta a titularidade de uma chave pública; 

VI - autoridade credenciadora: órgão responsável pelo 

credenciamento voluntário de entidades certificadoras. 

Parágrafo único. O Poder Público determinará a aplicação 

das disposições constantes desta lei para a assinatura digital a outros 

processos que satisfaçam os requisitos operacionais e de segurança daquela. 

TíTULO 11 

DO DOCUMENTO ELETRÔNICO E DA ASSINATURA 

DIGITAL 

Capítulo I - Dos efeitos jurídicos do documento 

eletrônico e da assinatura digital 

Art. 32 Não serão negados efeitos jurídicos, validJde e 

eficácia ao documento eletrônico, pelo simples fato de apresentar-se em forma 

eletrônica. 

§ 1 º Considera-se original o' documento eletrônico 

digitalmente assinado por seu autor. 
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§ 29 Considera-se cópia o documento' eletrônico resultante 
da digitalização de documento físico. bem como a materialização de 
documento eletrônico original em forma impressa, microfilmada ou registrada 
em outra mídia que permita a sua leitura em caráter permanente. 

Art. 49 As declarações constantes de documento 
eletrônico original presumem-se verdadeiras em relação ao signatário, desde 
que a assinatura digital: 

I - seja única e exclusiva para o documento assinado; 

II - seja passível de verificação pública; 

III - seja gerada com chave privada pertencente ao 
signatário e mantida sob o seu exclusivo controle; 

IV - esteja ligada ao documento eletrônico de tal modo que 
se o conteúdo deste se alterar, a assinatura digital estará 
invalidada; 

V - não tenha sido gerada posteriormente à expiração, 
revogação ou suspensão das chaves. 

Art. 59 A titularidade da chave pública poderá ser 
provada por todos os meios de direito, vedada a prova exclusivamente 
testemunhal. 

Parágrafo único. Não será negado valor probante ao 
documento eletrônico e sua assinatura digital, pelo'simples fato de esta não se 
basear em chaves certificadas por' uma entidade certificadora credenciada. 

Art. 6º Presume-se verdadeira, entre os signatários,. a 
data do documento eletrônico, sendo lícito, porém, a qualquer deles, provar o 
contrário por todos os meios de direito. 

§ 1 º Após expirada ou revogada a chave de algum dos 
signatários, compete à parte a quem o documento beneficiar a prova de que a 
assinatura foi gerada anteriormente à expiração ou revogação. 

§ 2º Entre os signatários. para os fins do parágrafo anterior, 
ou em relação a terceiros, considerar-se-á datado o documento particular na 
data: 
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I - em que foi registrado; 

II - da sua apresentação em repartição pública ou em juízo; 

111 - do ato ou fato que e~tabeleça, de modo certo, a 

anterioridade da formação do documento e respectivas assinaturas. , , 

Art. 7º. Aplicam~se ao documento eletrônico as demais 

disposições legais relativas à prova documental que não colidam com as 

normas deste Título. 

Capítulo 11 m Da falsidade dos documentos eletrônicos 

Art. 82 o juiz apreciará livremente a fé que deva 

merecer o documento eletrônico, quando demonstrado ser possível alterá-lo 

sem invalidar a assinatura, gerar uma assinatura eletrônica idêntica à do titular 

da chave privada, derivar a chave privada a partir da chave pública, ou pairar 

razoável dúvida sobre a segurança do sistema criptográfico utilizado para gerar 

a assinatura. 

Art.9º 

incumbe o ônus da prova: 

Havendo impugnação do documento eletrônico, 

I - à parte que produziu o documento, quanto à autenticidade 

da chave pública e quanto à segurança do sistema criptográfico utilizado; 

II - à parte contrária à que produziu o documento, quando 

alegar apropriação e uso da chave privada por terceiro, Ou revogação ou 

suspensão das chaves. 

TíTULO 111 
f • 

DOS CERTIFICADOS DIGITAIS 

Cap Jlo I - Dos certificados digitais e seus efeitos 

Art. 10 Os certificados digitais produzirão, entre o ente 

certificante e a pessoa certificada, os efeitos jurídicos definidos no contr.ato por 

eles firmado. 
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Parágrafo único. Em relação a terceiros, a certificação 

produz os efeitos que o ente certificante declarar à praça, se mais benéficos a 

aqueles. 

Art. 11 Para fazer prova em relação ao titular indicado 

no certificado, é necessário que, no ato de sua expedição: 

I - o requerente seja pessoalmente identificado pela entidade 

certificadora; 

11 - o requerente reconheça ser o titular da chave privada, 

identificada com elementos suficientes para sua individualização; 

111 - sejam arquivados registros físicos comprobatórios dos 

fatos previstos nos incisos anteriores, assinados pelo requerente, a serem 

exibidos em juízo, quando necessário. 

Art. 12 Os certificados digitais deverão conter pelo 

menos as seguintes informações: 

I - identificação e assinatura digital da entidade certificadora; 

II - identificação da chave pública a que o certificado se 

refere e do seu titular, caso o certificado não seja diretamente apensado 

àquela; 

111- data de emissão e prazo de validade; 

IV - nome do titular e poder de representação de quem 

solicitou a certificação, no caso do titular ser pessoa jurídica; 

V - data de nascimento do titular, se pessoa física; 

VI - elementos que permitam identificar o sistema de 

criptografia utilizado. 

§ 1 Q Na falta de informação sobre o prazo de validade do 

certificado. este será de dois anos, contados da data de emissão. 

§ 2Q A regulamentação desta lei poderá determinar a 

inclusão de informações adicionais no certificado digital, em respeito a 

requisitos específicos conforme a finalidade do certificado. 

Art. 13 São obrigações do titular do certificado digital: 

70



70 

I - fornecer as informações solicitadas pela entidade 

certificadora, observado o inciso VII do art. 18; 

1\ - manter sigilo e controle da chave privada; 

III - solicitar a revogação dos certificados nos casos de 

quebra de confidencialidade ou comprometimento da 

segurança de sua chave privada. 

§ 1 Q O titular do certificado digital será civilmente 

responsável pela falsidade das informações fornecidas à entidade certificadora, 

sem prejuízo das sanções, penais. aplicáveis, bem como pelo descumprimento 

das obrigações previstas no caput deste artigo. 

§ 2Q Exclui-se a responsabilidade. do titular do certificado, 

decorrente do inciso 11 do caput deste artigo, quando o uso da assinatura digital 

lhe for imposto ou os meios a ele fornecidos para a criação das chaves não 

ofereçam garantias de auditabilidade e controle do risco. 

Capítulo 11 - Da suspensão e revogação de certificados digitais. 

Art. 14 A entidade certificadora suspenderá 

temporariamente o certificado digital: 

I - a pedido por escrito do titular, devidamente identificado 

para o evento, ou de seu representante legal; 

II -- quando existam fundadas razões para crer que: 

a) o certificado foi emitido com, base em informações 

errôneas ou falsas; 

b) as informações nele contidas deixaram de; ser 

condizentes com a realidade; ou 

c) a confidencial idade da chave privada foi violada. 

Parágrafo único. A suspensão do certificado digital com 

fund,amento no inciso \I deste artigo será sempre motivélda e comunicada 

prontamente ao titular, bem como imediatamente inscrita no regi$tro do 
certificado. 
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Art. 15 A entidade certificad()ra,. deverá revogar um 

certificado digital: 

~ a pedido por escrito do titular, gevidamente identificado 

para o evento, ou de seu representante legal; 

II ~ quando expirado se.u pr;af:o dEI valiçja,9.~;. ' 

111 ~ de ofício,:ou pordeterminaçãodo·Poder Judiciário, caso 

se verifique que q certificado fOi expedido com base, em informações falsas; . . . , . 

. IV - de ·ofício, 'se,: comprovadas ,as, razões que. 

fundaméntaramasuspensão prevista no inC.isoll do art. :14;,' " 

V - tratando~se' d'e 'erlfldâde' 'certifici:Í8b'rá 'credenc'ia'da; por 

detemiinação da autoridade credenciadora, na forma', do inoiso IX do art. 24 

desta lei; 

VI - se a entidade 'c;értlf'iCadé)ra:vi~r; :à éncerràr suas 

atividades sem que seja sucedida por outra'~ntidkdé n'os 'térmosdb'§ ~º'd6 art. 
20 desta lei; 

VII - por falecimento ou interdição do signatário, se pessoa 

física, ou no caso de falência ou dissÇllução de sqciedade, se pessoa jurídica. 

TíTULOIV ' """ 

DAS ENTIDADES CERTIFICADORAS 

Capítulo I - Dos princípios gerais 

Art. 16 

pelos seguintes princípios: ' 

A atividade decertif'icação digital será regida 

I - liberdade de contratação, observadas as normas de 

defesa do consumidor; 

11 ~ preservação da privaCidade do usuário; 

III'~ dispensa de autorização prévia; 

IV ~ direito do usuário a ser adequadamente informado sobre 

o funcionamento dos sistemas criptográficos utilizados e os procedimentos 

técnicos necessários para armazenar e utilizar com segurança a chave 

privada; 

7 
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v - vedação ao depósito de chaves privadas pela entidade 

certificadora. 

Art. 17 Poderão ser entidades certificadoras as pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, constituídas sob as leis brasileiras e com 

sede e foro no País. 

Parágrafo único. O funcionamento de entidade certificadora 

independe do credenciamento previsto no art. 21 desta lei, sendo obrigatória 

apenas a comunicação, ao Poder Público, do início das atividades. 

Capítulo 11 - Dos deveres e responsabilidades das entidades certificadoras 

Art. 18 As entidades certificadoras deverão: 

I - emitir certificados conforme o solicitado ou acordado com 

o signatário da assinatura digital; 

11 - implementar sistemas de segurança adequados à 

criação, emissão e arquivamento de certificados digitais; 

III - implementar sistemas de proteção adequados para 

impedir o uso indevido da informação fornecida pelo requerente de certificado 

digital: 

IV - operar sistema de suspensão e revogação de 

certificados, procedendo à imediata publicação nas hipóteses previstas nesta 

lei; 

V - tornar disponível, em tempo real e mediante acesso 

eletrônico remoto, lista de certificados emitidos; suspensos e revogados; 

VI- manter quadro técnico qualificado; 

VII - solicitar do requerente de certificado digital somente as 

informações necessárias para sua identificação e emissão do certificado; 

VIII - manter confidencial idade sobre todas as informações 

obtidas do titular que não constem do certificado; 

IX - exercer as atividades de emissão, suspensão e 

revogação de certificados dentro dos limites do território brasileiro. 
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§ 1 º Os dados pessoais não serão usados para outra 

finalidade que não a de certificação, salvo se consentido expressamente pelo 

requerente, por cláusula em destaque, que não esteja vinculada à realização 

da certificação. 

§ 2º A quebra da confidencial idade das informações de que 

trata o inciso VIII do caput deste artigo, quando determinada pelo Poder 

Judiciário, respeitará os mesmos procedimentos previstos em lei para a quebra 

do sigilo bancário. 

Art. 19 A entidade certificadora é responsável civilmente 

pelos danos sofridos pelo titular do certificado e por terceiros, decorrentes da 

falsidade dos certificados por ela emitidos ou do descumprimento das 

obrigações previstas no art. 18. 

Art. 20 O registro de certificado expedido por uma 

entidade certificadora deve ser por ela conservado até o término do prazo 

exigido pela lei que regular o negócio jurídico associado ao certificado, não 
inferior. em qualquer caso. a vinte anos. 

§ 1 Q No caso de pretender cessar voluntariamente a sua 

atividade ou tiver a falência decretada por sentença transitado em julgado, a 

entidade certificadora deverá: 

I - comunicar a intenção à autoridade credenciadora com 

antecipação mínima de três meses; 
, 

11 - comunicar aos titulares dos certificados por ela emitidos, 

com antecedência de trinta dias, a revogação dos certificados ou a sua 

transferência a outra entidade certificadora. 

§ 2º No caso de revogação dos certificados mencionados no 

inciso 11 do § 1 º, emitidos por entidade certificadora credenciada, a guarda da 

respectiva documentação será de responsabilidade da autoridade 

credenciadora. 

Capítulo !li - Do credenciamento voluntário 

Art. 21 Poderão ser credenciadas pela autoridade 

competente, mediante requerimento, as entidades certificadoras que 

preencham os seguintes requisitos, conforme a regulamentação desta lei: 
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I - cap?citação técnica para prestar os serviços de 

certificação, nos termos definidos nesta lei; 

II - recursos de segurança física e lógica compatíveis com a 

ativjdad~ de cE?ftificação; 

111 - capacidade patrimonial adequada à atividade de 

certificação, ou manutenção de contrato de seguro suficiente para cobertura 

dos danos eventualmente causados; 

IV - integridade e independência no exercício da atividade de 
. I, "" 

. . . 
certificação; 

" 'I 

V - garantia da qualidade das informações transmitidas aos 

requerentes, quanto ao uso e procedimentos de segurança dos sistemas 

utilizados. 

Art. 22 Às entidades certificadoras credenciadas será 

atribuído u;" sinal gráfico.' atestando que atendem aos requisitos prévistos no 

art. 21. 

Parágrafo único. O credenciamento permitirá à entidade 

certificadora utilizar. com exclusividade, o sinal previsto no caput deste artigo, 

bem como a designação de "entidade certificadora credenciada" . 

Art. 23 . O credenciamento será revogado, sem prejuízo 

de outras sanções aplicáveis na forma desta lei, nos casos em que: 

I - for obtido por meio de declaração falsa ou expediente 

ilícito: 

II - deixar de se verificar algum dos requisitos previstos no 

art. 21; 

111 - deixar a entidade certificadora de exercer suas 

atividades por período superior a doze meses; 

IV - ocorrerem irregularidades insanáveis na administração, 

organização ou no exercício das atividades da entidade certificadora; 

V - forem praticados atos ilícitos ou que coloquem em perigo 

a confiança do público na certificação. 
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§ 1 º A revogação compete à autoridade credenciadora, em 

decisão fundamentada, devendo a entidade certificadora ser notificada no 

prazo de s.~te dias úteis. 

§ 2º A autoridade credenciadora dará ampla publicidade à 

decisão. 

Capítulo IV - Da autoridade credenciadora 
• 

Art. 24 o Poder Público designará autoridade 

credenciadora, a quem caberá: 
,;":\'1 1", 

I -' aprecia~ 'pedido de' credenciamento apresentado por 

entidade certificadora; 

II solicitar emendas ao pedido ou informações 

complementáres e proceder, di~etamente ou por terceiros, à~ averiguações e 

inspeções n~dessária~à apreciação do pedido; 

III - estabelecer condições adicionais desde que necessárias 

para assegurar o cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis ac{'exerCício da atividade de certificação; 

IV - expedir declaração de credenciamento, estabelecendo o 

seu prazo dé\ialidade; 

V - conduzir auditorias periódicas para verificar se as 

condições do credenciamento se preservam, na forma da regulamentação; 

VI - manter e divulgar relação de entidades certificadoras 

credenciadas;: 

VII - divulgar amplamente a suspensão ou revogação de 

credenciamento; 

VIII- aplicar sanções administrativas nas hipóteses previstas 

nesta lei; 

IX - determinar a suspensão temporária ou a revogação de 

certific'ádo digital emitido por entidade certificadora por ela credenciada quando 

constatada irregularidade. 
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TíTULO V 

DO COMÉRCIO ELETRÔNICO 

Capitulo I - Da contratação no âmbito do comércio 
eletrônico 

Art. 25 A oferta de bens, serviços e informações não 

está sujeita a qualquer tipo de autorização prévia pelo simples fato de ser 

realizada por meio eletrônico. 

Art. 26 Sem prejuízo das disposições do Código Civil, a 

manifestação de vontade das partes contratantes, nos contratos- celebrados 

por meio eletrônico. dar-se-á no momento em que: 

I - o destinatário da oferta enviar documento 'eletrônico 

manifestando, de forma inequívoca, a sua aceitação das condições ofertadas; 

e 

II - o ofertante transmitir resposta eletrônica transcrevendo 

as informações enviadas pelo destinatário e confirmando seu recebir;nento. 

§ 1 º A proposta de contrato por meio eletrônico obriga o 

proponente quando enviada por ele próprio ou por sistema de informação por 

ele programado para operar automaticamente. 

§ 2º A manifestação de vontade a que se refere o caput 

deste artigo será processada mediante troca de documentos I eletrônicos, 

observado o disposto nos arts. 27 a 29 desta lei. 

Art. 27 O documento eletrônico considera-se enviado 

pelo remetente e recebido pelo destinatário se for transmitido para o endereço 

eletrônico definido por acordo das partes e neste for recebido. 

Art. 28 A expedição do documento eletrônico equivale: 

I - à remessa por via postal reQistrada, se assinado de 

acordo com os requisitos desta lei, por meio que assegure sua efetiva 

recepção; e 

II - à remªssa por via postal registrada e com aviso de 

recebimento, se a recepção for comprovada por mensagem de confirmação 

dirigida ao remetente e por este recebida. _ 
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Art. 29 Para os fins do comércio eletrônico, a fatura, a 

duplicata e demais documentos comerciais, quando emitidos eletronicamente, 

obedecer,~o ao disposto na legislação comercial vigente. 

CapitulQ Jk ~ Da proteção e defesa do consumidor no âmbito do comércio 
, '. eletrônico 

Art. 30 Aplicam-se ao comércio eletrônico as normas de 

defesa e ,proteção do consumidor vigentes no País, naquilo' que não conflitar 
com esta ,Lei. 

Art. 31 A oferta de bens, serViços ou informações por 

meio eletrônico deve ser realizada em ambiente seguro, devidamente 

certificado, e deve conter claras e inequívocas informações sobre: 

I - nome ou razão social do ofertante; 

" -número de inscrição do ofertante no respectivo cadastro 

geral do Ministério da Fazenda e, em se tratando de serviço sujeito a regime 

de profissão regulamentada, o número de inscrição no órgão fiscalizador ou 

regulamentador; 

111- domicílio ou sede do ofertante; , 

IV ..;. identificação e sede do" provedor de serviços de 

armazenamento de dados; 

V - número de telefone e endereço eletrônico para contato 

com o ofertante; 

VI -. tratamento e armazenamento, pelo ofertante, do 
" 

contrato ou das informações fornecidas pelo destinatário da oferta; 

VII - instruções para arquivamento do contrato eletrônico 

pelo aceitante, bem como para sua recuperação em caso de necessidade; e 

VIII - sistemas de segurança empregados na operação. 

Art. 32 Para o cumprimento dos procedimentos e prazos 

previstos na legislação de proteção e defesa do consumidor, os adquirentes de 

bens, serviços e informações por meio eletrônico poderão se utilizar da mesma 
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via de comunicação adotada na contratação para efetivar notificações e 

intimações extra~judiciais. 

§ 12 Para os fins do disposto no caput deste artigo, os 

ofertantes deverão, no próprio espaço que serviu para o oferecimento de bens, 

serviços e informações, colocar à disposição dos consumid9res área 

específica, de fácil identificação, que permita o armazenamento das 

notificações ou intimações, com a respectiva data de envio, para eventual 

comprovação. 

§ 2º O ofertante deverá transmitir uma resposta automática . 

aos pedidos, mensagens, notificações e intimações que lhe forem ·enviados 

eletronicamente, comprovando o recebimento. 

Capítulo 111 - Da solicitação e uso das informações privadas 

Art. 33 O ofertante somente poderá solicitar do 

consumidor informações de caráter privado necessárias à efetivação do 

negócio oferecido, devendo mantê-Ias em sigilo, salvo se prévia e 

expressamente autorizado pelo respectivo titular a divulgá-Ias ou cedê-Ias. 

§ 1 Q A autorização de que trata o caput deste artigo 

constará em destaque, não podendo estar vinculada à aceitação do negócio. 

§ 2Q Sem prejuízo de sanção penal, responde por perdas e 

danos o ofertante que solicitar, divulgar ou ceder informações em violação ao 

disposto neste artigo. 

Capitulo IV - Das obrigações e responsabilidades dos 
provedores 

Art. 34 Os provedores de acesso que assegurem a troca 
de documentos eletrônicos não podem tomar conhecimento de seu conteúdo, 

nem duplicá-los por qualquer meio ou ceder a terceiros qualquer informação, 

ainda que resumida ou por extrato, sobre a existência ou sobre o conteúdo 

desses documentos, salvo por indicação expressa do seu remetente. 

§ 1 º Igual sigilo recai sobre as informações que não s~ 

destinem ao conhecimento público armazenadas no provedor de serviços de 
armazenamento de dados. 
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§ Somente mediante ordem do Poder Judiciário poderá o 

provedor dar acesso às informações acima referidas, sendo que as mesmas 

deverão ser mantidas, pelo respectivo juízo, em segredo de justiça. 

Art. 35 , '., J 
'~ , ~" I ( 

o provedor que fomeça serviços de conexão ou 
,'. 

de transmi~são de informações, ao ofertante ou ao adquirente, não será 
, \." 1 , 

responsável pelo conteúdo das informações transmitidas. 
, 'fl.<'i " 

, 
',' Art,,, 36 o provedor que forneça ao ofertante serviço de 

armazenamento de arquivos e sistemas necessários para operacionalizar a 

oferta ele~}r;9pica de bens, serviços ou informações não será responsável pelo 

seu conte~do, salvo, em ação regressiva do.ofertante, se: 
, ' 

I - deixou de atualizar as informações objeto da oferta, tendo 

o ofertante tomado as medidas adequadas para efetivar as atualizações, 

conforme t~!struções do próprio provedor; ou 

11 ..:. deixou de arquivar as informações ou, tendo-as 

arquivado,'fóram elas destruídas ou modificadas, tendo o ofertante tomado as 

medidas ',adequadas para seu arquivamento, segundo parâmetros 
.'1. . 

estabelecidos pelo provedor. 

Art. 37 o provedor que forneça serviços de conexão ou 

de transmissão de informações, ao ofertante ou ao adquirente, não será 

obrigado a vigiar ou fiscalizar o conteúdo das informações transmitidas. 

Art. 38 Responde civilmente por perdas e danos, e 

penalmente por co-autoria do delito praticado, d provedor de serviço de 

. armazenamento de arquivos que, tendo conhecimento inequívoco de que a 

oferta de bens, serviços ou informações constitui crime ou contravenção penal, 

deixar de promover sua imediata suspensão ou interrupção de acesso por 

destinatários,. competindo-lhe notificar, eletronicamente ou não, o ofertante, da 

medida adotada. 

TíTULO VI 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 39 . As infr~ções às normas estabelecidas nos Títulos 

11, 111 e IV desta lei, independente das sanções de natureza penal e reparação 
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de danos que causarem, sujeitam a entidade infratora à penalidade de multa 

de dez mil reais a um milhão de reais cominada, no caso de.entidade 

credenciada, à suspensão de credenciamento ou à sua revogação. 

§ 1 Q As sanções estabelecidas neste artigo serão aplicadas 

pela autoridade credenciadora, considerando~se a gravidade da infração, 

vantagem auferida, capacidade econômica, e eventual reincidência. .... 

§ 2Q A pena de suspensão poderá ser imposta por medida 

cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

TiTULO VII 

DAS SANÇÕES PENAIS 

Art. 40 A quebra de sigilo das informações de que trata o 

inciso VIIII do art. 18 e os arts. 33 e 34 desta lei constitui crime e sujeita os 

responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos. 

Art. 41 Equipara~se ao crime de falsificação de papéis 

públicos, sujeitando~se às penas do art. 293 do Código Penal, a falsificação, 

com fabricação ou alteração, de certificado digital de ente público. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena de crime de 

falsificação de papéis públicos quem utilizar certificado digital público 

falsificado. 

Art. 42 Equipara-se ao crime de falsificação de 

documento público, sujeitando-se às penas previstas no art. 297 do Código 

Penal, a falsificação, no todo ou em parte, de documento eletrônico público, ou 

a alteração de documento eletrônico público verdadeiro. 

Parágrafo único. Se o agente é funcionário público, e comete 

o crime prevalecendo-se do cargo, aplica-se o disposto no § 1 º do art. 297 do 

Código Penal. 

Art. 43 Equipara-se ao crime de falsidade de documento 

particular, sujeitando-se às penas do art. 298 do Código Penal, a falsificação, 

no todo ou em parte, de certificado ou documento eletrônico particular, ou 

alteração de certificado ou documento eletrônico particular verdadeiro. 
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Art. 44 Equipara-se ao crime falsidade ideológica, 

sujeitando~se às penas do art. 299 do Código Penal, a omissão, em documento 

ou certificado eletrônico público ou particular, de declaração que dele devia 

constar, ou a inserção ou com que se efetue inserção, de declaração 

falsa ou' diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 

obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Parágrafo único. Se o agente é funcionário público, e comete 

o crime prevalecendo~se do cargo, aplica-se o disposto no parágrafo único do 

art. 299 do Código Penal. 

Art. 45 Equipara-se ao crime de supressão de 

documento, sujeitando~sé às penas do art. 305 do Código Penal, a destruição, 

supressão ou ocultação, em benéfício próprio ou de outrem, de documento 

eletrônico público ou particular verdadeiro, de que não se poderia dispor. 

Art. 46 Equipara-se ao crime de extravio, sonegação ou 

inutilização de documento, sujeitando-se às penas previstas no art. 314 do 

Código Penal, o extravio de qualquer documento eletrônico, de que se tem a 

guarda em razão do cargo, ou sua ou inutilização, total ou parcial. 

TiTULO VIII 

DAS 

Art. 47 As certificações estrangeiras de assinaturas 

digitais terão o mesmo valor jurídico das expedidas no País, desde que a 

entidade certificadora esteja sediada e seja devidamente reconhecida em 

país signatário de acordos internacionais relativo~:; ao reconhecimento .jurídico 

daqueles certificados, dos quais seja parte o Brasil. 

Art. 48 Para a solução de litígios de matérias objeto 

desta lei poderá ser empregado sistema de arbitragem, obedecidos os 

parâmetros da Lei n° 9.037, de 23 de setembro de 1996, dispensada a 

obrigação decretada no § 2° de seu 4 o, devendo, entretanto, efetivar-se 

destacadamente a contratação eletrônica da cláusula compromissória. 
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Art. 49 

no prazo de noventa dias. 

TíTULO 

o Poder Executivo regulamentará a presente lei 

Art. 50 Esta lei entra em vigor em cento e vinte dias, 

contados da data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 8 de agosto de 2001. 

Deputado ~N~l 
Relator 

PROJETO DE LEI N° 4.906, 2001 
(PLS N° ,D 1999) 

(APENSADOS OS PROJETOS DE LEI N° 1.483, DE 1999 N° 
1.589, DE 1999) 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO DO R~LATOR 

Durante reunião da Comissão Especial, convocada para 

discussão e votação do nosso parecer, atendendo sugestões dadas por colegas 

da Comissão, procedemos aos seguintes ajustes em relação ao texto oferecido na 

reunião de 8 de agosto de 2001 : 

1. Foi incluída, nos arts. 2Q e 24, a previsão de designação de 

uma autoridade certificadora raiz. 

2. Foram excluídos os §§ 1 Q e 2Q do art. 3Q
• 
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3. Foram modificados os textos dos arts. 4º e 5º, de forma a 

estabelecer distinção entre a validade jurídica de documento 

eletrônico certificado por autoridade certificadora credenciada 

e de documento submetido a outros procedimentos de 

verificação de autenticidade. 

4. No art. 12, foram incluídas como informações obrigatórias do 

certificado o número de série e o prazo de validade .. Foi, 

ainda, retirada a previsão de inclusão da data de nascimento 

do titular, por não ser exigida em todos os tipos de certificado 

emitidos para pessoa física. Nos casos em que seja 

necessária, será exigida na regulamentação, na forma do 

parágrafo único. 

5. Foi incluído um inciso III no art. 13, exigindo que o titular 

tenha manifestado sua concordância com os dados 

constantes do certificado, por ocasião de sua emissão. 

6. Foi modificado o art. 21, de modo a estabelecer a sujeição da 

autoridade certificadora credenciada à autoridade raiz, e 

permitir o credenciamento provisório, enquanto a autoridade 

certificadora raiz não assegurar a inserção do seu certificado 

raiz nos programas de computador, máquinas e 

equipamentos de acesso à Internet, de modo a preservar a 

interoperabilidade dos certíficado's emitidos pelas autoridades 

certificadoras credenciadas. 

7. No caput do art. 24, adotou-se a expressão "Lei disporá 

sobre a criação de autoridade credenciadora", evitando-se 

vício de iniciativa e abrindo oportunidade para absorção da 

Medida Provisória editada pelo Poder Executivo tratando da 

matéria, no caso desta vir a ser aprovada pelo Congresso 
Nacional. 

8. No art. 30, foi retirada a expressão "no que não conflitar com 

esta lei", assegurando a plena vigência do Código de Defesa 

do Consumidor. 
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9. Foram feitos os seguintes ajustes de redação: 

a) Na ementa e no art. 12 , foi retirada a expressão "validade 

jurídica", para simplificar a referência à lei. 

b) Foi adotada a expressão "autoridade certificadora" em lugar 

de "entidade certificadora", para compatibilizar o texto com as 

recomendações, normas e acordos internacionais. 
c) No art. 22 , inciso 111, a palavra "cifragem" foi substituída pela 

palavra "criptografia", para melhorar a qualidade do texto. 

d) No art. 22 , inciso IV, foi retirada a expressão "e oferecer ou 

facilitar serviços de registro e datação da transmissão e da 

recepção de documentos eletrônicos", por não ser esta uma 

atividade compulsória da autoridade certificadora. 

e) Foi adi~ionada ao parágrafo único do art. 22 a expressão 

"acompanhará a evolução tecnológica". 

f) No art. 92, inciso I, substituiu-se a palavra "produziu" por 

"impugnou". 

g) No art. 10 substituíram-se as expressões "ente certificante" 

por "autoridade certificadora" e "pessoa certificada" por 

"titular do certificado". 

h) No art. 11, incisos I a 111, foi feita correção da conjugação dos 

verbos e foi suprimida, no inciso 111, a expressão lia serem 

exibidos em juízo, quando necessário", sendo esta 

transferida ao caput. 

i) No art. 12, foi retirada a expressão "caso o certificado não 

seja diretamente apensado àquela" no inciso li (renumerado 

como inciso 111). 

j) No art. 13, a redação foi ajustada, incluindo-se no inciso 11 a 

expressão "e fazer uso exclusivo" e no inciso 111 a expressão 

"ou suspeita de quebra". 

k) No art. 15 a palavra "signatário" foi substituída por "titular" e 

foi retirado o inciso 11, pois a expiração do prazo de "àlidade 

invalida o certificado, não demandando a sua revogação. 
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I) No art. 16, inciso V, foi adicionada a expressão "exigência 

de depósito", admitindo-se, portanto, o depósito da chave 

privada apenas por iniciativa do titular. 

m) No art. 18, inciso I, a expressão "signatário da assinatura 

digital" foi substituída por "titular das chaves". 

n) No art. 20, §§ 1 Q e 2º, a redação foi simplificada. 

o) No art. 26, consolidou-se o caput com o inciso I e suprimiu­

se o inciso 11, por estar a medida já prevista no art. 28, inciso 

11. 

p) No art. -31, inciso V, foi adicionada a expressão "bem como 

instruções precisas para o exercício do direito de 

arrependimento" . 

q) No art. 32, mudou-se a expressão "para eventual 

comprovação" pela expressão "para efeito de comprovação". 

No mais, preserva-se o restante do texto de nossa autoria, 

apresentado na reunião de 8 de agosto de 2001. 

Sala da Comissão, em 26 de setembro de 2001. 

Deputad~INI ' 

Relator 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Especial destinada a proferir parecer ao 
Projeto de Lei nº 1.483, de 1999, que "institui a fatura eletrônica e a 
assin~tura digital nas transações de comércio eletrônico" e apensados, 
em rE?cunião ordinária realizada hoje, opinou, unanimemente, pela 
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constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação dos Projetos de Lei nºs 4.906, de '2001, 1.483, de 1999 
e 1.589, de 1999 , com substitutivo, nos termos do parecer do Relator, 
que apresentou complementação de voto. 

Participaram da votação os Deputados Alex Canziani, 
Arolde de Oliveira, Corauci Sobrinho, Dr. Hélio, Emerson Kapaz, 
Gerson Gabriel/i, Jorge Bittar, Julio Semeghini, Luiz Piauhylino, Marçal 
Filho, Marcos Cintra, Professor Luizinho, Rodrigo Maiél',' Salvador 
Zimbaldi, Walfrido Mares Guia, Iris Simões, José Carlos'Fonseca Jr., 
Márcio Fortes, Nelson Marquezelli, Paulo Kobayashi, PaufdMarinho e 
Romeu Queiroz. 

01 

PROJETO DE LEI N° 4.906, D 2001 

(PLS N° 672, DE 1999) , 

(APENSADOS OS PROJETOS DE LEI Nº 1.483, DE 1999 E Nº 1.589, 
DE 1999) 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA OMISSÃO 

Dispõe sobre o valor probante do 
documento eletrônico e da assinatura digital, 
regula a certificação digital, institui normas para 
as transações de comércio eletrônic,R, €1 dá 
outras providências. ,'," 
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TíTULO I 

DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre o valor probante do 

docume'nto eletrônico e da assinatura digital, regula a certificação digital, 

institui normas para as transações de comércio eletrônico e estabel~ce 

sanções administrativas e penais aplicáveis. 

Art.2º Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I - documento eletrônico: a informação gerada, enviada, 

recebida, armazenada ou comunicada por meios eletrônicos, ópticos, opto­

eletrônicos ou similares; 

11 - assinatura digital: resultado de um processamento 

eletrônico de dados, baseado em sistema criptográfico assimétrico, que 

permite comprovar a autoria e integridade de um documento eletrônico cifrado 

pelo autor com o uso da chave privada; 

111 - criptografia assimétrica: modalidade de criptografia que 

utiliza um par de chaves distintas e interdependentes, denominadas chaves 

pública e privada, de modo que a mensagem codificada por uma das chaves 

só possa ser decodificada com o uso da outra chave do mesmo par; 

IV - autoridadecertificadora: pessoa jurídica que esteja apta 

a expedir certificado digital; 

V - certificado digital: documento eletrônico expedido por 

autoridade certificadora que atesta a titularidade de uma chave pública; 

VI - autoridade credenciadora: órgão responsável pela 

designação de autoridade certificadora raiz e pelo credenciamento voluntário 

de autoridades certificadoras. 

Parágrafo único. O Poder Público acompanhará a evolução 

tecnológica, determinando a aplicação das disposições constantes desta lei 

para a assinatura digital a outros processos que satisfaçam aos requisitos 

operacionais e de segurança daquela. 
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TiTULO 11 

DOCUMENTO ELETRÔNICO E 

DIGITAL 

ASSINATURA 

Capítulo I - Dos efeitos jurídicos do documento 

eletrônico e da assinatura digital 

Art.3º Não serão negados efeitos jurídicos, validade e 

eficácia ao documento eletrônico, pelo simples fato de apresentar-se em forma 

eletrônica. 

Art.4º As declarações constantes de documento 

eletrônico presumem-se verdadeiras em relação ao signatário, nos termos do 

Código Civil, desde que a assinatura digital: 

I -- seja única e exclusiva para o documento assinado; 

11 -- seja passível de verificação pública; 

"I -- seja gerada com chave privada cuja titularidade esteja 

certificada por autoridade certificadora credenciada e seja 

mantida sob o exclusivo controle do signatário; 

IV -- esteja ligada ao documento eletrônico de tal modo que 

se o conteúdo deste se alterar, a assinatura digital estará 

invalidada; 

V -- não tenha sido gerada posteriormente à expiração, 

revogação ou suspensão das chaves. 

Art.5º A titularidade da chave pública poderá ser 

provada por todos os meios de direito. 

Parágrafo único. Não será negado valor probante ao 

documento eletrônico e sua assinatura digital, pelo simples fato desta não se 

basear em chaves certificadas por uma autoridade certificadora credenciada. 

Art. 6º Presume-se verdadeira, entre os signatários, a 

data do documento eletrônico, sendo lícito, porém, a qualquer deles, provar o 

contrário por todos os meios de direito. 
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§ 12 Após expirada ou revogada a chave de algum dos 

signatários, compete à parte a quem o documento beneficiar a prova de que a 

assinatura foi gerada anteriormente à expiração ou revogação, 

§ 22 Entre os signatários, para os fins do parágrafo anterior, 

ou em relação a terceiros, considerar-se-á datado o documento particular na 

data: 

I - em que foi registrado; 

II - da sua apresentação em repartição pública ou em juízo; 

111 - do ato ou fato que estabeleça, de modo certo, a 

anterioridade da formação do documento e respectivas assinaturas. 

Art.7º Aplicam-se ao documento eletrônico as demais 

disposições legais relativas à prova documental que não colidam com as 

normas deste Título. 

Capítulo 11 - Da falsidade dos documentos eletrônicos 

Art.8º o juiz apreciará livremente a fé que deva 

merecer o documento eletrônico, quando demonstrado ser possível alterá-lo 

sem invalidar a assinatura, gerar uma assinatura eletrônica idêntica à do titular 

da chave privada, derivar a chave privada a partir da chave pública, ou pairar 

razoável dúvida sobre a segurança do sistema criptográfico utilizado para gerar 

a assinatura. 

Art. 92 

incumbe o ônus da prova: 

Havendo impugnação de documento eletrônico, 

I - à parte que produziu a prova documental, quanto à 

autenticidade da chave pública e quanto à segurança do sistema criptográfico 

utilizado; 

11 - à parte contrária à que produziu a prova documental, 

quando alegar apropriação e uso da chave privada por terceiro, ou revogação 

ou suspensão das chaves. 
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TiTULO li! 

DOS CERTIFICADOS DIGITAIS 

Capítulo I ... Dos certificados digitais e seus efeitos 

Art. 10 Os certificados digitais produzirão, entre a 

autoridade certlficadora e o titular do certificado, os efeitos jurídicos definidos 

no contrato por eles firmado. 

Parágrafo único. Em relação a terceiros, a certificação 

produz os efeitos que ,a autoridade certificadora declarar à praça, se mais 

benéficos àqueles. 

Art. 11 Para fazer prova, em juízo, em relação ao titular 

indicado no certificado, é necessário que, no ato de sua expedição: 

I - o titular tenha sido pessoalmente identificado pela 

autoridade certificadora; 

11 - o titular haja reconhecido ser o detentor da chave privada 

correspondente à chave pública para a qual tenha solicitado o certificado; 

111 ..... tenham sido arquivados registros físicos comprobatórios 

dos fatos previstos nos inoisosanteriores, assinados pelo titular. 

Art. 12 Os certificados digitais deverão conter, pelo 

menos, as seguintes informações: 

I - número de série; 

11 • Idêntificação e assinatura digital da autoridade 
certiflcadora; 

III--chave pública a que o certificado se refere e identificação 
do seu titular; 

IV - data de emissão e prazo de validade; 

V - nome do titular e poder de representação de quem 

solicitou a certificação, no caso do titular ser pessoâ'jurídica; 

VI - elementos que permitam identificar os sistemas de 

criptografia utilizados pela autoridade certificadora e pelo titular. 
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Parágrafo único. A regulamentação desta lei poderá 
, ' 

determinar a inclusão de informações adicionais no certificado digital, em 

respeito a requisitos específicos conforme a finàlidade do certificado. 

Art. 13 São obrigações dó titul~rd()celtificado digital: 

1.: I - fornecer as 'informações sÓIiCitadas pela autoridade 

certificadora, observado o inciso VII do a'rt;'18; 

1/ - guardar sigilo, manter controle' e fazer 'us;o'~xclusivo de 

<,I I suachavé privada; 

/, I ,.', 

Ili - manifestar sua concordância expressa com os dados 

constantes do certificado digital; 

IV - solicitar a revogação dos certificados nos casos de 
:' , ~ ',',. \ - ," .. ' , 

quebra ou suspeita de quebra de confidencialidade ou 

comprometimento da segurahçâ 'desua chave privada. 
,1' \} , 

§ 1 Q O titular do certificado digital será civilmente 

responsável pela' : falsidade das informações': 'fol'hecidas à autoridade 

certificaddra, sem prejuízo das' sanções pénais' àplicáveis, bem 'como pelo 

descumpr,ifTlento das obrigações previstf\s t;\o cap4(:deste artigo. 

§ 2Q
' Exclui-'sea responsabilidade do" titUlar do certificado, 

decorrent~ do inciso 1/ do caput destt?: ~rtigo, quando o uso da assinatura digital 

lhe for imposto ou os meios a ele fornecidos,p,ara, a çriação das ,chaves I;lão 

ofereçam garantias de auditabilidade e controle do risco. 

Capítulo 11 - Da suspensão e revogação de certificados digitais. 

Art. 14,' A autoridade " certificadora suspenderá 

temporariamente o certificado digital: 

I - a,p~dido por escrito do titular, devidamente identificado 

para o evento, ou de seu representante legal; 
'\ . • "t .,-

II ~ q~~mdo existam ,fundadas razõe~ para crer que: 

a) o certificado foi emitido com base em informações 

, errôneas ou falsas; , 

1 
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b) as informações nele contidas deixaram de ser 

condizentes com a realidade; ou 

c) a confidencialidade da chave privada foi violada. 

Parágrafo único. A suspensão do certificado digital com 

fundamento no inciso 11 deste artigo será sempre motivada e comunicada 

prontamente ao titular, bem como imediatamente inscrita no registro do 

certificado. 

Art. 15 A autoridade certificadora deverá revogar um 

certificado digital: 

I - a pedido por escrito do titular, devidamente identificado 

para o evento, ou de seu representante legal; 

11 - de ofício ou por determinação do Poder Judiciário, caso 

se verifique que o certificado foi expedido com base em informações falsas; 

111 - de ofício, se comprovadas as razões que 

fundamentaram a suspensão prevista no inciso II do art. 14; 

IV - tratando-se de autoridade certificadora credenciada, por 

determinação da autoridade credenciadora, na forma prevista na 

regulamentação desta lei; 

V - se a autoridade certificadora vier a encerrar suas 

atividades, nos termos do § 1 Q do art. 20 desta lei; 

VII - por falecimento ou interdição do titular do certificado, se 

pessoa física, ou no caso de falência ou dissolução de sociedade, se pessoa 

jurídica. 

TiTULO IV 

DAS AUTORIDADES CERTIFICADORAS 

Capítulo I - Dos princípios gerais 

Art. 16 

pelos seguintes princípios: 

A atividade de certificação digital será regida 
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I - liberdade de contratação, observadas as normas de 

defesa do consumidor; 

I'; ! 

II - preservação da privacidade do usuário; 

111- dispensa de autorização prévia; 

IV - direito do usuário a ser adequadamente informado sobre 

o fun~ibnàmento dos sistemas criptográficos utilizados e os procedimentos 

técnicos necessários para armazenar e utilizar com segurança a chave 

privada; 

v - vedação à exigência de depósito de chaves privadas pela 

autoridade certificadora. 

Art. 17 Poderão ser autoridades certificadoras as 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, constituídas sob as leis 

brasileiras e com sede e foro no País. 

Parágrafo único. O funcionamento de autoridade certificadora 

independe do credenciamento previsto no art. 21 desta lei, sendo obrigatória 

apenas a comunicação, ao Poder Público, do início das atividades. 

Capítulo 11 - Dos deveres e responsabilidades das autoridades 

certificadoras 

Art. 18 As autoridades certificadoras deverão: 

I - emitir certificados cbnforme o solicitado ou acordado com 

o titular das chaves criptográficas; 

11 - implementar sistemas de segurança adequados à 

criação, emissão e arquivamento de certificados digitais; 

111 - implementar sistemas de proteção adequados para 

impedir o uso indevido da informação fornecida pelo requerente de certificado 

digital; 

IV - operar sistema de suspensão e revogação de 

certificados. procedendo ~. imediata publicação nas hipóteses previstas nesta 

lei; 
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v - tornar disponível, em tempo real e mediante acesso 

eletrônico remoto, lista de certificados emitidos, suspensos e revogados; 

VI- manter quadro técnico qualificado; 

VII - solicitar do requerente de certificado digital somente as 

informações necessárias para sua identificação e emissão do certificado; 

VIII - manter confidencialidade sobre todas as informações 

obtidas do titular que não constem do certificado; 

IX - exercer as atividades de emlssao, suspensão e 

revogação de certificados dentro dos limites do território brasileiro. 

§ 1 Q Os dados pessoais não serão usados para outra 

finalidade que não a de certificação, salvo se consentido expressamente pelo 

requerente, por cláusula em destaque, que não esteja vinculada à realização 

da certificação. 

§ 2Q A quebra da confidencial idade das informações de que 

trata o inciso VIII do caput deste artigo, quando determinada pelo Poder 

Judiciário, respeitará os mesmos procedimentos previstos em lei para a quebra 

do sigilo bancário. 

Art. 19 A autoridade certificadora é responsável 

civilmente pelos danos sofridos pelo titular do certificado e por terceiros, 

decorrentes da falsidade dos certificados por ela emitidos ou do 

descumprimento das obrigações previstas no art. 18. 

Art. 20 O registro de certificado expedido por uma 

. autoridade certificadora deve ser por ela conservado até o término do prazo 

eXigidôpelá lei que regular o negócio jurídico associado ao certificado, não 

inferior, em qualquer caso, a vinte anos. 

§ 1 Q No caso de pretender cessar voluntariamente a sua 
atividade ou tiver a falência decretada, a autoridade certificadora deverá 

providenciar a revogação dos certificados por ela emitidos, comunicando o 

fato, em até trinta dias, aos titulares e à autoridade credenciadora. 

§ 2Q No caso de revogação, referida no § 1 Q deste artigo, 

dos certificados emitidos por autoridade certificadora credenciada, a guarda dà 
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respectiva documentação será de responsabilidade da autoridade 

credend~dora. 

Capítulo lIi - Do credenciamento voluntário 

Art. 21 Poderão ser credenciadas pela autoridade 

competente, mediante requerimento, as autoridades certificadoras que 

preencham os seguintes requisitos, conforme a regulamentação desta lei: 

I . - capacitação técnica para prestar os serviços de 

certificação, nos termos definidos nesta lei; 

1/ - recursos de segurança física e lógica compatíveis com a 

atividade' de certificação; 

111 - capacidade patrimonial adequada à atividade de 

certificação, ou manutenção de contrato de seguro suficiente para cobertura da 

responsabilidade civil decorrente da atividade de certificação; 

IV - integridade e independência no exercício da atividade de 

certificação; 

V "7" garantia da qualidade das informações transmitidas aos 

requerentEls, quanto ao uso e procedimentos de segurança dos sistemas 

utilizados; 

VI - submeter-se ao cumprimento' das diretrizes, normas 

técnicas e práticas operacionais instituídas pela autoridade credenciadora. 

§ 12 O credenciamento da autoridade certificadora importa 

na . emissão do respectivo certificado pela autoridade certificadora raiz ou 

autoridade a esta vinculada. 

§ 2º A autoridade certificadora raiz, primeira autoridade da 

cadeia de certificação, terá suas atribuições definidas na regulamentação desta 

lei, sendo-lhe vedada a emissão de certificados para o usuário final. 

§ 32 A autoridade credenciadora procederá, a título 

provisório, ao credenciamento de autoridades certificadoras sem a emissão do 

certificado de que trata o § 12 deste artigo, até que a autoridade certificadora 

raiz tenha comprovadamente inserido seu certificado raiz nos programas de 
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computador, máquinas e equipamentos de acesso à Internet, de modo a 

preservar a interoperabilidade dos certificados emitidos pelas autoridades 

certificadoras credenciadas. 

Art. 22 Às autoridades certificadoras credenciadas será 

atribuído um sinal gráfico, atestando que atendem aos requisitos previstos no 

art. 21. 

Parágrafo único. O credenciamento permitirá à autoridade 

certificadora utilizar, com exclusividade, o sinal previsto no caput deste artigo, 

bem como a designação de "autoridade certificadora credenciada". 

Art. 23 O credenciamento será revogado, sem prejuízo 

de outras sanções aplicáveis na forma desta lei, nos casos em que: 

I - for obtido por meio de declaração falsa ou expediente 

ilícito; 

II - deixar de se verificar algum dos requisitos previstos no 

art. 21; 

111 - deixar a autoridade certificadora de exercer suas 

atividades por período superior a doze meses; 

IV - ocorrerem irregularidades insanáveis na administração, 

organização ou no exercício das atividades da autoridade certificadora; 

V - forem praticados atos ilícitos ou que coloquem em perigo 

a confiança do público na certificação. 

§ 1 Q A revogação compete à autoridade credenciadora, em 

decisão fundamentada, devendo a autoridade certificadora ser notificada no 

prazo de sete dias úteis. 

§ 2Q A autoridade credenciadora dará ampla publicidade à 

decisão. 

Art. 24 Lei disporá sobre a criação de autoridad~ 

credenciadora, a quem caberá designar autoridade certificadora raiz, 

credenciar e proceder à fiscalização das autoridades certificadoras 

credenciadas, bem como executar atividades correlatas. 
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eletrônico 

TíTULO V 

COMÉRCIO 

Capitulo I - contratação no âmbito do comércio 

Art. 25 A oferta de bens, serviços e informações não 
está sujeita a qualquer tipo de autorização prévia pelo simples fato de ser 
realizada por meio eletrônico. 

Art. 26 Sem prejuízo das disposições do Código Civil, a 
" manifestação de vontade das partes contratantes, nos contratos celebrados 

por meio eletrônico, dar-se-á no momento em que o destinatário da oferta 
enviar documento eletrônico manifestando, de forma inequívoca, a sua 
aceitação das condições ofertadas. 

§ 1 º A proposta de contrato por meio eletrônico obriga o 
proponente quando enviada por ele próprio ou por sistema de informação por 
ele programado para operar automaticamente. 

§ 2º A manifestação de vontade a que se refere o caput 
deste artigo será processada mediante troca de documentos eletrônicos, 
observado o disposto nos arts. 27 a 29 desta lei. 

Art. 27 O documento eletrônico considera-se enviado I 
pelo remetente e recebido pelo destinatário se for transmitido para o endereço 
eletrônico definido por acordo das partes e neste for recebido. 

Art. 28 A expedição do documento eletrônico equivale: 

I - à remessa por via postal registrada, se assinado de 
acordo com os requisitos desta lei, por meio que assegure sua efetiva 
recepção; e 

II - à remessa por via postal registrada e com aviso de 
recebimento, se a recepção for comprovada por mensagem de confirmação 
dirigida ao remetente e por este recebida. 
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29 os fins do comércio eletrônico, a,fatura, a 
: ! I ' 

duplicata e demais documentos comerciais, quando emitidos eletroni~amente, 
1 

obedecerão ao disposto na legislô.ção comercial vigente. 

Capitulo 11 ~ consumidor no âmbito 

eletrônico 

comércio 

Art. 30 Aplicam-se ao comércio eletrônico as nórmas de 

defesa e proteção do consumidor vigentes no País. 'c', 

Art. 31 A oferta de bens, serviços ou informações por 

meio eletrônico deve ser realizada em ambiente seguro, deVidamente 

certificado, e deve conter claras e inequívocas informações sobre: 

I - nome ou razão social do ofertante; 

II - número de inscrição do ofertante no respectivo cadastro 

geral do Ministério da Fazenda e, em se tratando de serviço sujeito a regime 

de profissão regulamentada, o número de inscrição no órgão fiscalizador ou 

regulamentador; 

111 - domicílio ou sede do ofertante; 

IV - identificação e sede do provedor de serviços de 

armazenamento de dados; 

V - número de telefone e endereço eletrônico para contato 

com o ofertante, bem como instruções precisas para o exercício do direito de 

arrependimento; 

VI - tratamento e armazenamento, pelo ofertante, do 

contrato ou das informações fomecidas pelo destinatário da oferta; 

VII - instruções para arquivamento do contrato eletrônico 

pelo aceitante, bem como para sua recuperação em caso de necessidade; e 

VIII- sistemas de segurança empregados na operação. 

Art. 32 Para o cumprimento dos procedimentos e prazos 

previstos na legislação de proteção e defesa do consumidor, os adquirentes de 

bens, serviços e informações por meio eletrônico poderão se .utilizar da rW3sma 
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via de comunicação adotada na contratação para efetivar notificações e 
intimações extra-judiciais. 

§ 1 Q Para os fins do disposto no caput deste artigo, os 
ofertantes deverão, no próprio espaço que serviu para o oferecimento de bens, 
serviços e informações, colocar à disposição dos consumidores área 
específica, de fácil identificação, que permita o armazenamento das 
notificações ou intimações, com a respectiva data de envio, para efeito de 
comprovação. 

§ 2Q O ofertante deverá transmitir uma resposta automática 
aos pedidos, mensagens, notificações e intimações que lhe forem enviados 
eletronicamente, comprovando o recebimento. 

Capitulo lU -- Da solicitação e uso das informações privadas 

Art. 33 O ofertante somente poderá solicitar do 
consumidor informações de caráter privado necessárias à efetivação do 
negócio oferecido, devendo mantê-Ias em sigilo, salvo se prévia e 
expressamente autorizado pelo respectivo titular a divulgá-Ias ou cedê-Ias; 

§ 12 A autorização de que trata o caput deste artigo 
. constará em destaque, não podendo estar vinculada à aceitação do negócio. 

§ 22 Sem prejuízo de sanção penal, responde por perdas e 
danos o ofertante que solicitar, divuigar ou ceder informações em violação ao 
disposto neste artigo. 

Capítulo IV - Das obrigações e responsabilidades dos 
provedores 

Art. 34 Os provedores de acesso que assegurem a troca 
de documentos eletrônicos não podem tomar conhecimento de seu conteúdo, 
nem duplicá-los por qualquer meio ou ceder a terceiros qualquer informação, 
ainda que resumida ou por extrato, sobre a existência ou sobre o conteúdo 
desses documentos, salvo por indicação expressa do seu remetente. 

§ 1 Q Igual sigilo recai sobre as informações que não se 
destinem ao conhecimento público armazenadas no provedor de serviços de 
armazenamento de dados. 
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§ 2º Somente mediante ordem do Poder Judiciário poderá o 

provedor dar acesso às informações acima referidas, sendo que as mesmas 

deverão ser mantidas, pelo respectivo juízo, em segredo de justiça. ,,' ' 

IArt. \35 I O provedor que forneça serviços de conexão ou 

de transrnissão de informações, ao ofertante ou ao adquirente,' não r será 

responsável pelo conteúdo das informações transmitidas. 

Art. 36 O provedor que forneça ao ofertante serviço de 

armazenamento de arquivos e sistemas necessários para operacionalizar a 

oferta eletrônica de bens, serviços ou informações não será responsável pelo 

seu conteúdo, salvo, em ação regressiva do ofertante, se: 

I - deixou de atualizar as informações objeto da oferta, tendo 

o ofertante tomado as medidas adequadas para efetivar as atualizações, 

conforme instruções do próprio provedor; ou 

II - deixou de arquivar as' informações ou, tendo-as 

arquivado, foram elas destruídas ou modificadas, tendo o ofertante tomado as 

medidas adequadas para seu arquivamento, segundo parâmetros 

estabelecidos pelo provedor. 

Art. 37 O provedor que forneça serviços de 'conexão ou 

de transmissão de informações, ao ofertante ou ~o adquirente, não será 

obrigado a vigiar ou fiscalizar o conteúdo das informações transmitidas. 

Art. 38 Responde civilmente por perdas e danos, e 

penalmente por co-autoria do delito praticado, o provedor de serviço de 

armazenamento de arquivos que, tendo conhecimento inequívoco de que a 

oferta de bens, serviços ou informações constitui crime ou contravenção penal, 

deixar de promover sua imediata suspensão ou interrupção de acesso porl 

destinatários, competindo-lhe notificar, eletronicamente ou não, o ofertante, da 

medida adotada. 

TíTULO 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 39 As infr~ções às normas estabelecidas nos ,Títulos 

!I, 111 e IV desta si, ind~\pendente das sanções' de natureza penal e rep,aração 
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de danos,que causarem, sujeitam a autoridade infratora à penalidade de multa 
de dez mil reais a um milhão de reais cominada, no caso de autoridade 
credenciada, à suspensão de credenciamento ou à sua revogação. 

§ 1 Q As sanções estabelecidas neste artigo serão aplicadas 
pela autoddade credenciadora, considerando-se a gravidade da infração, 
vantagem auferida, capacidade econômica, e eventual reincidência. 

§ 22 A pena de suspensão poderá ser imposta por medida 
cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

TíTULO VII 
DAS SANÇÕES PENAIS 

Art. 40 A quebra de sigilo das informações de que trata o 
inciso VIIII .do art. 18 e os arts. 33 e 34 desta lei constitui crime e sujeita os 
responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos. 

Art. 41 Equipara-se ao crime de falsificação de papéis 
públicos, sujeitando-se às penas do art. 293 do Código Penal, a falsificação, 
com fabrica,Ção ou alteração, de certificado digital de ente público. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena de crime de 
falsificação de papéis públicos quem utilizar certificado digital público 
falsificado. 

Art. 42 Equipara-se ao crime de falsificação de 
documento público, sujeitando-se às penas previstas no art. 297 do Código 
Penal, a falsificação, no todo ou em parte, de documento eletrônico público, ou 
a alteração de documento eletrônico público verdadeiro. 

Parágrafo único. Se o agente é funcionário público, e comete 
o crime prevalecendo-se do cargo, aplica-se o disposto no § 1 Q do art. 297 do 
Código Penal. 

Art. 43 Equipara-se ao crime de falsidade de documento 
particular, sujeitando-se às penas do art. 298 do Código Penal, a falsificação, 
no todo ou em parte, de certificado ou documento eletrônico particular, ou 
alteração de certificado ou documento eletrônico particular verdadeiro. 
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Art. 44 Equipara~se ao crime' de falsidade ideológica, 

sujeitando-se às penas do, art. 299 do Código Penal, a omissão, em documento 

ou certificado eletrônico p'úblico ou particular, de declaração que dele devia 
• ,>'~. b ': '" • 

constar, ou a inserção ou fazer com que se efetue inserção, de 'deClaração 

falsa ou diversa da que devia ser esorita,com o fim de prejudicar direito, criar 

obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Parágrafo único. Se o agente é funcionário público, e comete 

o crime p~~y~le,~en~o~~~;,?O .9argo!,fl'plic,a~se p,.<~isposto:no parágrafo único do 
art. 299 do Código Penal.' . 

Art. 45 Equipara-se, ao crime de supressão de 

documento, sujeitando-se às penas dqart. 305·do Código Penal, a destruição, 

supressão ou oClJltaçao; em bene~f~io 'próprio6u de outrem, de documento 

eletrônico público ou particular.yerdadeiro, de que não se poderia dispor. 
, 

Art. 46 -:' . Equipara-se ao crime de extravio, sonegação ou 

in utilização de dÓCumel1t6,,"sGjeita.hdéH;é às: penas previstas no art. 314 do 

Código Penal, o extravio de"qua.lquer documento eletrônico, de que se tem a 

guarda em razão do cargo, ou sua sonegação ou inutilização, total ou parcial. 

TíTULO VIII 

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

Art. 47 As certificações estrangeiras de assinaturas 

digitais terão o mesmo valor jurídico das expedidas no País, desde que a 

autoridade certificadora esteja sediada e seja devidamente reconhecida em 

país signatário de acordos internacionais relativos ao reconhecimento jurídico 

daqueles certificados, dos quais seja parte o Brasil. 

Art. 48 Para a solução de litígios de matérias objeto 

desta lei poderá ser empregado sistema de arbitragem, obedecidos os 

parâmetros da lei n° 9.037, de 23 de setembro de 1996, dispensada a 

obrigação decretada no § 2° de seu art. 4°, devendo, entretanto, efetivar-se 

destacadamente a contratação eletrônica ~a cláusula compromissória. 
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Art. 49 

no praz~ige noventa dias. 

" '. ) 
I I, I Art. 50 

publicação. 

1.1 ' 

/ ,/ 
I " 

l 

TíTULO IX 

FINAIS 

O Poder Executivo regulamentará a presente lei 

Esta lei entra em ,vigor 'na data de sua 

Secretaria Especial de Editoraçào e Publi<;açães do Senado Federal - 13rasília - DF 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4906-A/01 

PROJETO DE LEI N.º 6.965, DE 2002 
(Do Sr. José Carlos Coutinho) 

 
Confere valor jurídico à digitalização de documentos, e dá outras 
providências. 
  
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-4906/2001. 
 
 

O Congresso Nacional  decreta: 

 

Art.1º Fica autorizado, em todo o território nacional, o armazenamento de 

informações, dados e imagens que constituem o acervo documental das empresas privadas e 

órgãos públicos federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, em sistemas eletrônicos 

digitais que, uma vez gravados, garantam o nível de segurança exigido.  

Parágrafo único - A utilização do sistema dependerá de disciplinamento no 

respectivo regimento interno da instituição pública ou sistemática de arquivamento da 

empresa privada, desde que ambos atendam ao decreto regulamentador específico.  

Art.2º As unidades da administração pública e as empresas privadas que se 

utilizam do arquivamento digitalizado procederão ao controle desses mesmo documentos à 

conversão.  

§1º O controle dos documentos digitalizados será feito em livro, sistema de 

fichas, sistema eletrônico, ou outros, da conveniência da unidade administrativa ou da 

empresa, desde que permita sua rápida localização. 

§2º Os documentos digitalizados utilizarão obrigatoriamente um sistema de 

indexação que permita sua rápida recuperação.  

Art.3º Terão valor jurídico as cópias em papel obtidas do sistema de 

armazenamento digitalizado, quando chancelados pelo órgão competente da repartição 

pública ou empresa privada que as produziram.  

Art.4º Ressalvados os termos codificados como segredo de justiça, é 

garantido a qualquer cidadão o direito de acesso às informações digitais armazenadas em 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4906-A/01 

órgãos públicos, delas podendo ser extraídas certidões ou reproduzidos os documentos, a 

requerimento do interessado.  

Art.5º  Os originais dos documentos convertidos ao sistema digitalizado 

serão destruídos por meio de comprovada eficácia respeitando-se os prazos previstos para a 

prescrição dos documentos mencionados nas tabelas oficiais de temporalidade definidas pelo 

Governo e pelo Conarc.  

Parágrafo único -  É permitida a destruição dos documentos antes do prazo 

prescricional se o mesmo estiver contido em mídia de valor legal como o microfilme.  

Art.6º O Art. 365 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, fica acrescido 

do seguinte inciso:  

“Art. 365 .......................................................... 

IV- Os documentos públicos reproduzidos a partir de arquivo 

digitalizado, desde que chancelados pelo órgão competente e pelo servidor designado 

para esse fim.”                            

Art.7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.8º Revogam-se as disposição em contrário.    

 

Justificativa 
 

Os sistemas de informações e transmissão de dados, hoje disponíveis, 

apresentam-se sem precedentes na historia do homem. A explicação para tão notável evolução 

se encontra no somatório das conquistas tecnológicas e nas constantes e diversificadas 

pesquisas cientificas, em todo o mundo.  

Ao lado dessa condição, porém, encontra-se o desafio de tornar oficiais os 

modernos processos tecnológicos, especialmente os que propõem ao armazenamento de 

dados.  

A perplexidade que circunda os novos equipamentos, porém, 

gradativamente tem cedido lugar á sua utilização. Assim, entre muitos outros equipamentos, 

ocorreu aos aparelhos telefônicos e aos primeiros computadores. Hoje, no limiar do novo 

século, é cotidiana e imprescindível a utilização dessas máquinas, que se tornam portáteis e, 

simultaneamente, mais eficientes.  

A proposição que ora submeto à apreciação dos Ilustres Pares tem, portanto, 

o objetivo de normatizar o tema e assim evitar a aceitação e uso insulares. Como forma de 
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superar a relutante aceitação do sistema de arquivamento digitalizado, meio eficaz de 

armazenamento de informações, e torná-lo desde logo exeqüível, de acesso a todos os órgãos 

da administração pública, o texto ora proposto não obriga, mas apenas faculta aos órgãos da 

administração se utilizem dessa tecnologia.  

A verdade é que o grande número de documentos produzidos diariamente 

pela administração pública não mais se compatibiliza com os métodos de arquivamento 

adotados no século passado. Nem mesmo os processos judiciais de maior relevância 

encontram justificativa para o arquivamento perene, em caixas empilhadas em galpões.  

Não bastasse a fragilidade do método que se pretende substituir, de 

armazenamento de documentos em volumosas caixas, de difícil acesso, em empilhadas sob 

controle numérico, em locais distantes do próprio órgão em que tramitaram os documentos, 

deve-se ressaltar a ação de microorganismos e da umidade, que constantemente danificam 

processos e similares, tornando-os definitivamente imprestáveis à produção de qualquer 

prova.  

De outra parte, a única questão constitutiva de obstáculo ao sistema de 

arquivo digitalizado seria a de aceitação dos documentos reproduzidos, que haverá de ter o 

mesmo valor jurídico dos originais. Essa dificuldade, porém, pode ser facilmente superada 

pela chancela do órgão, lançada no documento que vier a reproduzir, acompanhada da 

identificação dos servidores responsáveis pelo procedimento, e de todas as demais cautelas 

exigíveis, estabelecidas e disciplinadas em norma própria.                                               

Sala das Sessões em,  12 de Junho de 2002. 
 
 

Deputado José Carlos Coutinho 
PFL-RJ 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI  Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973.       
 

INSTITUI O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
 

LIVRO I  
 DO PROCESSO DE CONHECIMENTO  

.................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VIII  
 DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO  

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI  
 DAS PROVAS  

.................................................................................................................................................... 
 

SEÇÃO V  
 DA PROVA DOCUMENTAL  

 
SUBSEÇÃO I  

 DA FORÇA PROBANTE DOS DOCUMENTOS  
.................................................................................................................................................... 

 
Art. 365. Fazem a mesma prova que os originais: 
I - as certidões textuais de qualquer peça dos autos, do protocolo das audiências, 

ou de outro livro a cargo do escrivão, sendo extraídas por ele ou sob sua vigilância e por ele 
subscritas; 

II - os traslados e as certidões extraídas por oficial público, de instrumentos ou 
documentos lançados em suas notas; 

III - as reproduções dos documentos públicos, desde que autenticadas por oficial 
público ou conferidas em cartório, com os respectivos originais. 

Art. 366. Quando a lei exigir, como da substância do ato, o instrumento público, 
nenhuma outra prova, por mais especial que seja, pode suprir-lhe a falta. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.093, DE 2002 
(Do Sr. Ivan Paixão) 

 
Esta lei dispõe sobre a correspondência eletrônica comercial, e dá 
outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-4906/2001. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a correspondência eletrônica 
comercial, proporciona aos receptores a escolha de parar de receber mensagens 
eletrônicas comerciais e estabelece sanções administrativas e penais aplicáveis. 
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Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I –  mensagem eletrônica comercial: qualquer mensagem 

eletrônica enviada a um receptor cujo propósito seja divulgar ou promover, por 
propósito comercial, produto ou serviço, incluindo conteúdo de site da internet ou, 
ainda, à propagação de correntes ou pirâmides; 

II – remetente: pessoa que inicia uma mensagem eletrônica 
comercial; 

III - receptor: destinatário de uma mensagem eletrônica 
comercial; 

IV - correntes ou pirâmides: correspondência eletrônica 
destinada a obtenção de recursos financeiros mediante incentivo para que o 
receptor reenvie a mensagem a outros usuários da internet. 

V –computador protegido: aquele que é usado pelo cidadão 
comum, por instituição financeira, pelo governo, ou aquele que é utilizado para fins 
comerciais; 

VI – endereço eletrônico: destinação, usualmente expressa por 
uma seqüência de caracteres, para qual correspondência eletrônica pode ser 
enviada; 

VII – informação do cabeçalho: fonte, destinação e sinalização 
da rota da informação anexada ao início de mensagem eletrônica, incluindo o nome 
de domínio e endereço eletrônico originários. 

VIII – nome de domínio: qualquer designação alfanumérica 
registrada ou atribuída por qualquer registrador, estabelecimento de nome de 
domínio ou outra autoridade de inscrição de nome de domínio como parte de um 
endereço eletrônico na internet; 

IX – transmissão rotineira: transmissão, envio, transmissão em 
cadeia, manuseio ou armazenagem, através de processo técnico automático, de 
mensagem eletrônica; 

 
§1º  A mensagem eletrônica não deve ser considerada 

puramente comercial por incluir referência a uma entidade comercial que serve para 
identificar o remetente ou uma referência ou link de site da internet operado com 
propósito comercial. 

§ 2º Não se enquadra na definição de remetente a pessoa, 
inclusive um provedor de acesso a internet, cujo o papel com respeito a mensagem 
seja limitado a transmissão rotineira da mensagem. 

§ 3º Se o destinatário da mensagem eletrônica comercial tiver 
um ou mais endereços eletrônicos, além daquele ao qual a mensagem for dirigida, 
será tratado como receptor separado com respeito a cada um desses endereços. 

 
Art. 3º Há direito de liberdade de expressão na Internet. 
 
Art. 4º A mensagem eletrônica comercial não pode conter 

informação falsa, enganosa ou não obtida legitimamente. 
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Art. 5º Para iniciar a transmissão de uma mensagem eletrônica 
comercial a um computador protegido, tal mensagem deve conter, de maneira clara 
e evidente, para o receptor: 

I – a identificação de que a mensagem é uma propaganda ou 
solicitação; 

II – o nome, endereço físico, endereço eletrônico e número de 
telefone do remetente; e 

II – aviso ao receptor sobre a oportunidade de recusa a receber 
mais mensagens eletrônicas comerciais do remetente. 

 
§ 1º O remetente de uma mensagem eletrônica comercial não 

solicitada deve manter um endereço eletrônico em funcionamento, através do qual o 
receptor possa manifestar a recusa de não mais receber mensagens. 

§ 2º O remetente, ou qualquer pessoa agindo em seu nome, tem 
o prazo de 24 horas do recebimento da recusa do receptor para encerrar a 
transmissão de correspondência eletrônica comercial. 

 
Art. 6º Os provedores de serviços de Internet podem estabelecer 

uma política sobre a entrada de correspondência eletrônica comercial não solicitada 
em seus servidores. 

 
Art. 7º A comercialização de listas de endereços eletrónicos, 

compilações de informações e afins somente é permitida após autorização prévia 
dos usuários da internet. 

 
Art. 8º O Poder Público designará uma autoridade, a quem 

caberá: 
I - a fiscalização e repressão ao envio indevido de mensagem 

eletrônica comercial e a comercialização de listas de endereços eletrónicos, 
compilações de informações e afins; 

II – disponibilização de um banco de dados para cadastrar os 
endereços eletrônicos de usuários que não desejam receber nenhum tipo de 
correspondência eletrônica comercial.  

Parágrafo único Para enviar qualquer mensagem aos endereços 
constantes do banco de dados do Poder Público, o remetente deverá ter recebido 
autorização prévia do receptor.  

 
Art. 9º As infrações aos preceitos desta lei constituem crime e 

sujeitam os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos. 
 

Art. 10 As infrações aos preceitos desta lei, independente das 
sanções de natureza penal e reparação de danos que causarem, sujeitam o infrator 
à pena de multa de cem a dez mil reais por mensagem enviada, acrescida de um 
terço na reincidência. 

 
Art. 11 Aplicam-se as normas de defesa e proteção do 

consumidor vigente no País, naquilo que não conflitar com esta lei. 
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Art. 12 Esta lei entra em vigor em cento e vinte dias, contados da 
data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÂO 

 

A Internet, nos últimos anos, revelou-se um poderoso veículo para a 

divulgação de produtos e serviços, em vista do grande número de usuários de 

elevado poder aquisitivo e do baixo custo de veiculação de propaganda na rede. 

 

No entanto, o recurso mais explorado pela propaganda na rede tem 

sido o “spam”, ou seja, o envio de mensagens comerciais não solicitadas de 

divulgação ou de ofertas de bens e serviços. Esse recurso superlota as caixas 

postais dos usuários, criando desconforto no uso dos recursos da internet. 

Estatísticas sugerem que cerca de dois terços das mensagens que trafegam na 

internet sejam “spam”.  

 

Um exemplo notório e clássico americano foi o “spam” enviado pela 

CyberPromotions à AOL. Foram 1,8 milhões de correios eletrónicos diários até o 

início de um processo judicial. Considerando que um usuário típico da AOL leve 5 

segundos para identificar e descartar a mensagem, já se foram 5.000 horas por dia 

de conexão por dia desperdiçados com spam, apenas neste caso. Em contraste, o 

spammer (autor do spam) não deve ter gasto R$ 100,00 por dia para o envio de sua 

publicidade.  

 

No Brasil, praticamente não existe legislação e nenhum órgão que 

regulamente ou puna este tipo de prática. O texto ora oferecido regula a matéria, 

estabelecendo limites ao envio de mensagens eletrônicas comerciais, tendo como 

bases as melhoras legislações do direito comparado. 

 

Estou certo, pela relevância da medida ora proposta, e em face das 

razões aqui expostas, que, com o indispensável apoio dos eminentes pares, será o 

presente projeto convertido afinal em lei. 
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Sala das Sessões, em 06 de agosto de 2002. 

 

 

Deputado IVAN PAIXÃO 

PPS/SE 

 

PROJETO DE LEI N.º 104, DE 2011 
(Do Sr. Sandes Júnior) 

 
Obriga as pessoas jurídicas que comercializem produtos ou serviços 
pela Internet a informar seu número no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, e o endereço e o telefone de suas instalações físicas. 
 

 
DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 1589/99. 
 
 

 
                     O  Congresso Nacional decreta: 

 
 
Art. 1º As pessoas jurídicas brasileiras que comercializem produtos ou 

serviços pela Internet ficam obrigadas a informar, em seu sítio eletrônico, de modo 
claro e destacado, as seguintes informações: 
 

I - seu número no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
II – endereço completo de suas instalações físicas, inclusive o CEP; 
 
III – número de telefone fixo para contato; 
 
IV – número da inscrição estadual ou municipal; 
 
 
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei sujeita os infratores às 

penalidades previstas na Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
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Art. 3º Esta lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua 
publicação oficial. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
A rede internacional de computadores, Internet, é um dos maiores avanços da 

tecnologia de nosso tempo e tem contribuído para a troca de informações, 
aprendizado, comunicação e especialmente fomentado o comércio. 
 

Na área comercial, a rede mundial possibilitou o comércio a longa distância, 
automatizado, em que o cliente acessa o site (sítio eletrônico), escolhe o produto e 
realiza seu pedido com rapidez e facilidade, efetuando o pagamento pela rede 
bancária ou por meio de cartão de crédito. O pagamento da compra dá ao 
consumidor o direito de receber em sua residência o produto escolhido, na forma 
especificada e pelo preço ofertado. 
 

Entretanto, o mundo virtual tem sido utilizado por fornecedores inidôneos ou 
desonestos para aplicar golpes nos potenciais clientes, seja descumprindo a oferta 
apresentada, com a entrega de material de má qualidade, seja deixando de entregar 
o produto vendido. A volatilidade das informações, a falta de registro físico das 
condições de venda ou da descrição do produto torna a Internet instrumento para 
oportunistas e desonestos aplicarem os mais diversos tipos de golpes. 
 

A apresentação no sítio eletrônico apenas do nome de fantasia e de 
informações meramente virtuais – como o endereço eletrônico e o nome do site – ou 
o número de um telefone celular, impede ou dificulta ao extremo a apresentação de 
uma reclamação ou a exigência do cumprimento da oferta divulgada, quando se 
trata com estelionatários. Da mesma forma, fica inviabilizada a apresentação de 
queixa aos órgãos de defesa do consumidor e 
a demanda judicial, porquanto não se conhece o nome da pessoa jurídica ou seu 
endereço, para convocar, citar ou intimar. 
 

Esse é motivo pelo qual estamos propondo a obrigatoriedade de constar no 
sítio eletrônico, além do número no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), o 
endereço e o telefone fixo das instalações do fornecedor, para que ele possa ser 
encontrado e compelido a cumprir com suas obrigações com o consumidor. 
 

Acreditamos que a obrigação de o fornecedor informar seus dados em seu 
site da Internet é uma providência que, além de respaldar o consumidor em suas 
compras, irá ajudar a separar os bons dos maus comerciantes, afastando aqueles 
que pretendem enganar e lucrar com o anonimato propiciado pelo mundo virtual. 
 

Além disso, a informação dos dados do fornecedor é de suma importância 
para o consumidor não só confirmar a idoneidade do fornecedor como para exercer 
seus direitos já consagrados pela legislação consumerista.  

O CNPJ, por  exemplo, é parâmetro indispensável para eventual consulta 
junta à Receita Federal. 
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Por tudo isso, pedimos aos nobres pares o apoio necessário à aprovação da 
presente proposição em nome da defesa dos interesses do consumidor brasileiro. 
 
 

Sala das Sessões, em 3 de fevereiro de 2011. 
 
 
 

Deputado SANDES JÚNIOR 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 

de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da 
Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.  

 
Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto 

ou serviço como destinatário final.  
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 

indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 2.367, DE 2011 
(Do Sr. Nelson Bornier) 

 
Torna obrigatório em todo território nacional para as pessoas jurídicas 
que comercializem produtos ou serviços pela Internet a informar seu 
número no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, Inscrição 
Estadual/Municipal, endereço e telefone de suas instalações físicas. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-104/2011.  
 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º As pessoas jurídicas brasileiras que comercializem produtos ou serviços pela 
Internet ficam obrigadas a informar, em seu sítio eletrônico, de modo claro e 
destacado, as seguintes informações: 
 
I - seu número no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
  
II – endereço completo de suas instalações físicas, inclusive o CEP; 
 
III – número de telefone fixo para contato; 
 
IV – número da inscrição estadual ou municipal; 
 
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei sujeita os infratores às penalidades 
previstas na Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O mundo virtual tem sido utilizado por fornecedores inidôneos ou desonestos 
para aplicar golpes nos potenciais clientes, seja descumprindo a oferta apresentada, 
com a entrega de material de má qualidade, seja deixando de entregar o produto 
vendido. A volatilidade das informações, a falta de registro físico das condições de 
venda ou da descrição do produto torna a Internet instrumento para oportunistas e 
desonestos aplicarem os mais diversos tipos de golpes. 

A apresentação no sítio eletrônico apenas do nome de fantasia e de 
informações meramente virtuais – como o endereço eletrônico e o nome do site – ou 
o número de um telefone celular, impede ou dificulta ao extremo a apresentação de 
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uma reclamação ou a exigência do cumprimento da oferta divulgada, quando se 
trata com estelionatários.  

Da mesma forma, fica inviabilizada a apresentação de queixa aos órgãos de 
defesa do consumidor e a demanda judicial, porquanto não se conhece o nome da 
pessoa jurídica ou seu endereço, para convocar, citar ou intimar. 

Esse é motivo pelo qual estamos propondo a obrigatoriedade de constar no 
sítio eletrônico, além do número no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), 
inscrição estadual ou municipal, o endereço e o telefone fixo das instalações do 
fornecedor, para que ele possa ser encontrado e compelido a cumprir com suas 
obrigações com o consumidor. 

A obrigação de o fornecedor informar seus dados em seu site da Internet é 
uma providência que, além de respaldar o consumidor em suas compras, irá ajudar 
a separar os bons dos maus comerciantes, afastando aqueles que pretendem 
enganar e lucrar com o anonimato propiciado pelo mundo virtual. 

A informação dos dados do fornecedor é de suma importância para o 
consumidor não só confirmar a idoneidade do fornecedor como para exercer seus 
direitos já consagrados pela legislação consumerista. O CNPJ, por exemplo, é 
parâmetro indispensável para eventual consulta junta à Receita Federal. 

Por tudo isso, pedimos aos nobres pares o apoio necessário à aprovação da 
presente proposição. 
 

Sala das Sessões, em 21 de setembro de 2011. 
 
 

NELSON BORNIER 
Deputado Federal – PMDB/RJ 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 

de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da 
Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.  
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Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto 

ou serviço como destinatário final.  
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 

indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.200, DE 2012 
(Do Sr. Marcos Rogério) 

 
Altera a Lei nº 8.078, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-104/2011.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Os arts. 33 e 34 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 33. ............................................................. 

Parágrafo único. Se a oferta de produtos ou serviços tiver 

como veículo a rede mundial de computadores (Internet), o fornecedor fica obrigado 

a apresentar, em seu sítio eletrônico, com o devido destaque, as seguintes 

informações: 

 I – razão social da empresa ou o nome completo, se pessoa 

física; 

II - número no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 

ou no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

III – endereço completo de suas instalações físicas, com o 

respectivo Código de Endereçamento Postal (CEP); 

IV – número de telefone fixo.” (NR) 

“Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente 

responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos, bem como 

dos de terceiros que comercializam suas marcas por intermédio da rede mundial de 

computadores (Internet).” (NR) 

117



 
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4906-A/01 

Art. 2º  Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) 

dias de sua publicação oficial. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

O comércio eletrônico de mercadorias e serviços ganhou uma 

dimensão inimaginável quando de sua criação. As facilidades que a rede 

internacional de computadores (Internet) introduziu na pesquisa e acesso aos 

produtos e fornecedores vieram efetivamente romper as barreiras físicas ao 

comércio. Basta dispor de um computador conectado à rede para demandar 

informações, realizar pedidos e efetuar pagamentos, não importam a distância, a 

nacionalidade do fornecedor e até o horário da compra. Todo o processamento é 

automático e rápido. 

Entretanto, essa extrema facilidade trouxe também problemas 

sérios para o consumidor, sendo o mais grave deles a possibilidade de que o 

ambiente virtual seja utilizado por pessoas inescrupulosas para a prática de golpes. 

As escassas exigências para o registro de um domínio na Internet permitem a oferta 

de produtos e serviços por quem não dispõe do devido lastro de bens físicos para 

cumprir com os pedidos dos consumidores. Igualmente, a facilidade de mudar as 

informações da página eletrônica impossibilita ao consumidor comprovar os termos 

da oferta que lhe foi apresentada no ato da compra. Dessas circunstâncias têm-se 

aproveitado maus fornecedores e golpistas para prejudicar os consumidores, com 

ofertas ardilosas, lesando-os seja com a não entrega dos produtos, seja atrasando 

as entregas seja entregando mercadorias de má qualidade ou em desacordo com o 

pedido.   

Ao buscar o exercício de seus direitos, o consumidor defronta-

se com a dificuldade para encontrar os verdadeiros responsáveis, uma vez que as 

páginas eletrônicas não informam a sede e endereço do fornecedor nem um número 

de telefone que permita um contato fora do ambiente virtual. Assim, se retirada a 

página eletrônica da internet, praticamente não há como localizar e responsabilizar 

os infratores. 

O presente projeto de lei tem o objetivo de obrigar a aposição, 

no sítio eletrônico, de informações relativas à titularidade da empresa ou pessoa 

física, o endereço de suas instalações e um meio de comunicação fora da Internet, 

com o que se pretende viabilizar a comunicação direta com os fornecedores. 
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Assim será possível solucionar pendências e demandas dos 

consumidores, negociar reparações, aplicar penalidades e, nos casos previstos na 

lei consumerista, abrir processo penal contra os infratores. 

Além disso, propõe-se também a responsabilização solidária 

do fornecedor pelos atos de terceiros que comercializam suas marcas na Internet, 

uma vez que a terceirização de vendas tem sido uma forma ardilosa de escapar às 

responsabilidades perante o consumidor.  

Pelo exposto, demandamos aos nobres Pares o devido apoio e 

contribuição para transformar em norma legal a presente proposição, que 

consideramos de interesse para a proteção e defesa do consumidor. 

Sala das Sessões, em  14 de fevereiro  de 2012. 

 

Deputado MARCOS ROGÉRIO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DAS PRÁTICAS COMERCIAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Oferta 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve 
constar o nome do fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos 
utilizados na transação comercial.  
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Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando 
a chamada for onerosa ao consumidor que a origina. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 
11.800, de 29/10/2008) 

 
Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos 

atos de seus prepostos ou representantes autônomos.  
 
Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, 

apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:  
I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação 

ou publicidade;  
II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;  
III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente 

antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.607, DE 2012 
(Do Sr. Romero Rodrigues) 

 
Acrescenta o art. 48-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
"dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências". 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 4906/2001 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º. Esta Lei acrescenta o art. 48-A à Lei n.º 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, que “dispõe sobre a proteção do consumidor e 

dá outras providências”, a fim de dispor sobre a obrigatoriedade de envio ao 

consumidor do contrato celebrado através de telefone, meio eletrônico ou 

outros meios não presenciais, em até 15 dias úteis. 

Art. 2.º. A Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 48-A: 

“Art. 48-A. Nos contratos celebrados através de telefone, 

meio eletrônico ou outros meios não presenciais, o fornecedor do produto ou 
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serviço deve encaminhar uma via do conteúdo contratual ou a nota fiscal 

para o consumidor em até 15 dias úteis. 

Parágrafo único. Os documentos previstos neste artigo 

poderão ser encaminhados por via postal ou por meio eletrônico, à escolha 

do consumidor.” 

Art. 3.º. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A motivação precípua do presente projeto de lei deriva do 

crescimento exponencial em nosso país dos contratos de compra e venda e 

de prestação de serviços celebrados pela via telefônica ou por meio 

eletrônico. 

A questão que se põe, e que precisamos enfrentar, é que 

tal crescimento veio acompanhado de um equivalente aumento do número 

de reclamações sobre esse tipo de comércio nos órgãos de defesa do 

consumidor. 

É sabido que grande parte dessas reclamações baseiam-

se em discordâncias sobre o que foi ofertado e acordado no contato entre as 

partes, ou seja, sobre as cláusulas do contrato. 

Assim, buscando ajudar na solução de tais problemas, 

apresentamos esse projeto que acrescenta dispositivo ao Código de Defesa do 

Consumidor, tornando obrigatório para os fornecedores de produtos ou 

serviços o envio ao consumidor de nota fiscal ou do contrato efetuado 

através de telefone, meio eletrônico ou outros meios não presenciais, em até 

15 dias úteis a partir de sua celebração. 

Dispõe, ainda que tal encaminhamento poderá ocorrer 

por via postal ou por meio eletrônico, à escolha do consumidor. 

Assim, entendendo que a alteração proposta na presente 

proposição será de grande valia na proteção dos direitos dos consumidores, 

esperamos o apoio dos nossos ilustres Pares para a sua aprovação.  
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                             Sala das Sessões, em 03 de abril de 2012  

 
Deputado ROMERO RODRIGUES  

           PSDB/PB 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

..................................................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DA PROTEÇÃO CONTRATUAL 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e 
pré-contratos relativos às relações de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive 
execução específica, nos termos do art. 84 e parágrafos.  

 
Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de 

sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de 
fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente 
por telefone ou a domicílio.  
.....................................................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 4.189, DE 2012 
(Da Sra. Iracema Portella) 

 
Dispõe sobre a oferta de produto ou serviço a consumidor, mediante 
utilização de sítio na rede mundial de computadores. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-104/2011.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A oferta a consumidor de produto ou serviço mediante 

utilização de sítio na rede mundial de computadores sujeita-se às normas 

estabelecidas nesta lei. 

Art. 2º A oferta, referida no artigo anterior, deve identificar de 

forma clara seu veiculador, o gestor de pagamentos e o fornecedor do produto ou 

serviço, bem como deve conter, no mínimo, as seguintes informações em caracteres 

ostensivos e legíveis a respeito de cada um deles: 

I – nome empresarial;  

II – endereço do estabelecimento sede; 

III – número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda; 

IV – número telefônico e endereço eletrônico do Serviço de 

Atendimento ao Consumidor.  

Art. 3º A infração dos dispositivos desta lei, sujeita o veiculador 

da oferta ou o fornecedor de produto ou serviço às sanções previstas no art. 56 da 

Lei nº 8.078, de 1990, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.  

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
A rede mundial de computadores tem sido intensivamente 

utilizada para ofertar produtos e serviços aos consumidores. A adesão do setor 

financeiro e de milhares de empresas de varejo ao sistema de vendas pela Internet 
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tornou o comércio eletrônico altamente relevante para o mercado de consumo. 

Portanto, sua regulamentação é essencial para a efetiva proteção dos direitos do 

consumidor. 

Esta proposição destina-se a eliminar um método malicioso 

que tem sido bastante utilizado no comércio eletrônico para impedir o consumidor de 

exigir seus direitos em juízo; trata-se de esconder a identidade do fornecedor. Em 

um grande número de sítios, o fornecedor identifica-se unicamente pelo nome de 

fantasia e omite seu nome empresarial e o endereço do estabelecimento. 

 Desse modo, o consumidor fica impedido de recorrer a um 

órgão de defesa ou ao judiciário, haja vista que a citação judicial requer a 

informação do nome e do endereço do fornecedor. Em nosso entendimento, esse 

procedimento irresponsável é incentivado pela falta de regulamentação do comércio 

eletrônico e pela falta de punição a esse tipo de conduta. 

Devemos considerar que a oferta de produtos e serviços pela 

internet, em geral, não envolve apenas um fornecedor. Em muitos casos, o 

responsável pelo sítio é apenas o veiculador da oferta de outro fornecedor e uma 

terceira empresa é responsável pela liquidação financeira da transação. Por esse 

motivo, visando proporcionar uma efetiva proteção ao consumidor contra qualquer 

tipo de abuso a seus direitos, estendemos a obrigação de divulgar nome empresarial 

e endereço a todos os que participarem da cadeia de fornecimento no comércio 

eletrônico, bem como estabelecemos punição aos infratores da norma. 

Por fim, estabelecemos a obrigação de o fornecedor divulgar, 

no sítio da internet, um número de telefone destinado ao atendimento direto ao 

consumidor, pois trata-se de uma alternativa que pode beneficiá-lo, sempre que 

houver qualquer problema relativo aos computadores do fornecedor, ou sempre que 

julgar mais conveniente uma comunicação verbal. 

Pelas razões apontadas acima, solicitamos o imprescindível 

apoio dos ilustres Pares para a aprovação da presente iniciativa. 

Sala das Sessões, em 11 de julho de 2012 

 

Deputada IRACEMA PORTELLA  (PP-PI) 
 
 

124



 
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4906-A/01 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, 

conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, 
penal e das definidas em normas específicas:  

I - multa;  
II - apreensão do produto;  
III - inutilização do produto;  
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;  
V - proibição de fabricação do produto;  
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;  
VII - suspensão temporária de atividade;  
VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;  
IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;  
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;  
XI - intervenção administrativa;  
XII - imposição de contrapropaganda.  
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 

administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, 
inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo.  

 
Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 

vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante 
procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 
proteção ao consumidor nos demais casos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 
8.656, de 21/5/1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior 
a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente 
que venha a substituí-lo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.703, de 6/9/1993) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 4.348, DE 2012 
(Do Sr. Carlos Magno) 

 
Altera a redação do art. 49 e acrescenta o art. 49-A à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências, para estabelecer a obrigatoriedade de divulgação 
de meios de contato com os órgãos integrantes do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor e a obrigatoriedade de divulgação da íntegra do 
Código de Defesa do Consumidor nas páginas de estabelecimentos que 
prestam serviços de comércio eletrônico via internet. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 4906/2001. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a redação do art. 49 e acrescenta o art. 49-

A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 

consumidor e dá outras providências, para estabelecer a obrigatoriedade de 

divulgação de meios de contato com os órgãos integrantes do Sistema Nacional de 

Defesa do Consumidor e a obrigatoriedade de divulgação da íntegra do Código de 

Defesa do Consumidor nas páginas de estabelecimentos que prestam serviços de 

comércio eletrônico via internet. 

Art. 2º O art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 

dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de sete 

dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto 

ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e 

serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente a 

domicílio, por telefone, por meios de comunicação eletrônica de massa, 

pela internet ou por qualquer outra forma de comunicação à distância. 

(NR).”  

Art. 3º Acrescente-se à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, o parágrafo 49-

A, com a seguinte redação: 
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“Art. 49-A. Os estabelecimentos que prestam serviços de comércio 

eletrônico via internet deverão ofertar a seus usuários as seguintes 

facilidades: 

I – informações precisas e abrangentes sobre os produtos e serviços 

oferecidos, suas condições de aquisição, quantidade disponível em 

estoque e prazo previsto de entrega; 

II – link, disponível de maneira clara e ostensiva em sua página 

principal e em todas as demais páginas secundárias, que direcione o 

usuário para página de informações que contenha meios de contato 

com os órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor de todo o País, incluindo todos os órgãos federais, 

estaduais, do Distrito Federal e municipais de defesa do consumidor; 

III – página, acessível a partir da sua página principal e de todas as 

suas páginas secundárias, contendo a íntegra do Código de Defesa do 

Consumidor;  

IV – link, disponível de maneira clara e ostensiva em sua página 

principal e em todas as demais páginas secundárias, que direcione o 

usuário para página de informações que contenha as formas de acessar 

o serviço de atendimento ao consumidor ofertado pelo estabelecimento, 

caso exista. (AC).”  

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O comércio eletrônico vem crescendo com uma velocidade 

impressionante no Brasil, tornando-se um setor bastante pujante da economia e 

contribuindo para o crescimento econômico do País. Estimativas do setor dão conta 

de que o faturamento anual do comércio eletrônico no Brasil em 2011 foi da casa de 

18,7 bilhões, representando um aumento de 26% em relação ao ano anterior1. De fato, 

há nesta forma de comércio uma série de benefícios ao consumidor que justificam 

esse crescimento – o maior deles por certo a comodidade de poder adquirir produtos 

e serviços no conforto de casa, sem precisar se locomover a um estabelecimento 

comercial tradicional. 

Contudo, esta facilidade gera também uma vulnerabilidade 

ainda maior ao consumidor, na medida em que o seu afastamento do vendedor pode 

                                                           
1 Fonte eBit. Não considera venda de automóveis, passagens aéreas e leilões on-line. 
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contribuir para uma maior assimetria de informação entre os atores da relação de 

consumo. Há muito tempo, no início da década de 90, quando a internet sequer 

existia e as compras a distância se resumiam primordialmente à utilização dos 

correios e do telefone, o legislador já antevia uma necessidade de proteção adicional 

ao consumidor que faz uso de compras à distância. Exatamente por isso, o Código de 

Defesa do Consumidor traz já há muito tempo regras específicas, com proteções 

adicionais ao consumidor que faz uso das facilidades de compras não presenciais. 

Com o advento da internet e o crescimento do comércio 

eletrônico, entendemos ser necessária uma revisão do Código de Defesa do 

Consumidor, de modo a gerar um ambiente de consumo mais equânime e saudável. 

Nosso objetivo é aproximar ao máximo a proteção que se dá aos consumidores 

quando realiza uma transação no comércio eletrônico com aquelas que já lhes são 

disponibilizadas no comércio tradicional. Desse modo, apresentamos o presente 

projeto de lei, que altera a redação do art. 49 e acrescenta o art. 49-A à Lei nº 8.078, de 

1990, com o objetivo de melhor informar o consumidor acerca dos seus direitos.  

Assim, com a certeza da conveniência e oportunidade do 

presente projeto de lei, conclamo o apoio dos nobres pares na sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 23 de agosto de 2012. 

Deputado Carlos Magno  
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DA PROTEÇÃO CONTRATUAL 
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Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de 
sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de 
fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente 
por telefone ou a domicílio.  

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto 
neste artigo, os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, 
serão devolvidos, de imediato, monetariamente atualizados.  

 
Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante 

termo escrito.  
Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e 

esclarecer, de maneira adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o 
prazo e o lugar em que pode ser exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo ser-lhe 
entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de 
manual de instrução, de instalação e uso do produto em linguagem didática, com ilustrações.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.509, DE 2012 
(Do Sr. Wellington Fagundes) 

 
Dispõe sobre a disponibilização de informações em sítios eletrônicos, 
blogs, fóruns e demais aplicações de Internet. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-104/2011. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a disponibilização de informações 

em sítios eletrônicos, blogs, fóruns e demais aplicações de Internet. 

Art. 2º As pessoas físicas ou jurídicas legalmente 

representadas ou estabelecidas no Brasil que administrem sítios eletrônicos, blogs, 

fóruns e demais aplicações de Internet, nas quais haja a comercialização de bens e 

serviços, deverão disponibilizar, em destaque, as seguintes informações: 
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I – número de inscrição junto ao Ministério da Fazenda do 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNJP) ou do Cadastro de Pessoa Física 

(CPF), conforme o caso; 

II – endereço postal completo da sede, loja, depósito ou local 

onde seus produtos, no todo ou em parte, são expostos ou armazenados para 

entrega, com indicação do Código de Endereçamento Postal (CEP); 

III – número de telefone fixo para contato; 

IV – número do serviço de atendimento ao consumidor por 

meio telefônico, caso exista; 

V – informações sobre os termos de uso do serviço, quando for 

o caso; 

VI – informações sobre a pessoa física ou jurídica responsável 

pela entrega dos produtos adquiridos, com seus respectivos número de telefone fixo 

para contato e número do serviço de atendimento ao consumidor por meio 

telefônico, caso este último exista; 

VII – informações sobre as pessoas físicas ou jurídicas 

responsáveis pela criação e manutenção dos sítios eletrônicos, blogs, fóruns e 

demais aplicações de internet. 

§ 1º As informações previstas neste artigo deverão estar 

disponíveis no rodapé de todas as páginas dos sítios eletrônicos, blogs, fóruns e 

demais aplicações de Internet, de acordo com padrões estabelecidos em 

regulamento. 

§ 2º As pessoas físicas ou jurídicas legalmente representadas 

ou estabelecidas no Brasil que administrem sítios eletrônicos, blogs, fóruns e demais 

aplicações de Internet, nas quais não haja a comercialização de bens e serviços e 

que tenham domínios de internet registrados nas categorias sob o .br poderão, 

alternativamente, disponibilizar as informações previstas no art. 2º ou indicar 

ponteiro para o sistema whois ou similar mantido pela autoridade responsável pelo 

registro de domínios para a internet no Brasil. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita os 

infratores ao pagamento de multa de R$ 1.000,00 (mil reais), aplicável em triplo no 
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caso de reincidência, sem prejuízo das penalidades dispostas na legislação de 

defesa do consumidor. 

§ 1º Respondem solidariamente pelo descumprimento dos 

termos desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas legalmente representadas ou 

estabelecidas no Brasil que administrem sítios eletrônicos, blogs, fóruns e demais 

aplicações de Internet e as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela sua 

criação e manutenção. 

§ 2º A fiscalização, a abertura de processo administrativo e a 

aplicação das sanções previstas nesta Lei ficará a cargo, preferencialmente, dos 

órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC) previstos 

no art. 105 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que “dispõe sobre a 

proteção do consumidor e dá outras providências”. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
O princípio da informação do consumidor é basilar das 

relações de consumo. Via de regra, uma sociedade que é capaz de estabelecer os 

mecanismos de fluxo de comunicação necessários à disponibilização de 

informações amplas e irrestritas a seus consumidores é uma sociedade moderna, na 

qual a competição entre os fornecedores é mais acirrada e na qual os direitos dos 

consumidores tendem a ser respeitados. 

Exatamente por isso, a legislação de defesa do consumidor 

brasileira – conhecida internacionalmente por sua efetividade e modernidade – tem 

privilegiado o princípio da informação. Em todas as peças legais que compõem essa 

legislação, com destaque para o Código de Defesa do Consumidor, há diversos 

preceitos que têm como objetivo reduzir a assimetria de informação entre 

fornecedores e consumidores.   

Contudo, com o crescimento do comércio à distância, 

sobretudo via internet, esse princípio da informação tem se enfraquecido 

consideravelmente. Em toda relação à distância, o consumidor já é, por definição, 

ainda mais hipossuficiente, já que lhe falta a relação presencial com o fornecedor. 

Essa hipossuficiência é potencializada devido à carência de informações que hoje 

impera na maior parte dos sítios de comércio eletrônico em atuação no País. Muitas 

vezes, não é possível identificar sequer a razão social daquele que oferta serviços 
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ou produtos à distância, o que dificulta sobremaneira a possibilidade de defesa do 

consumidor no caso de cometimento de abusos. 

Por isso, apresentamos o presente projeto de lei, que dispõe 

sobre a disponibilização de informações em sítios eletrônicos, blogs, fóruns e demais 

aplicações de Internet. Caso aprovado o projeto, passará a ser obrigatória a 

disponibilização de informações como CNPJ ou CPF, endereço postal e telefone de 

contato em sítios eletrônicos, blogs, fóruns e demais aplicações de Internet, nas 

quais haja a comercialização de bens e serviços. 

Assim, certos da conveniência e oportunidade da presente 

proposição, conclamamos o apoio dos nobres Pares na sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 9 de outubro de 2012. 

Deputado WELLINGTON FAGUNDES  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
 
..................................................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
DO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 
Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os 

órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa 
do consumidor.  

 
Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria 

Nacional de Direito Econômico (MJ), ou órgão federal que venha substituí-lo, é organismo de 
coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe:  
..................................................................................................................................................................................... 
..................................................................................................................................................................................... 
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